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CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convocação de Sessão conjunta para apreciação do 11 veto'' 

o Presideri.te do senado Federal, nos têrmos do artigo 70, § 3.0
, da 

Constituição Fedeial~ e do artigo 45 do Regimento Comum, convoca ·as 

duas casas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se 
no dia 2() de Novembro próximo, às 21 horas, no edificlo ·da Câínara dos 

Deputados, conhecerem do veto presidencial ao Proj~to de· Lei (J?-.0 59, 

de 1950, no Senado Federal, e n.o 4.582, de 1954, na Câmara dos ~pu­

tados) que autoriza o Poder Executivo a mandar efetuar a reversão ao 
serviço ativo do Exército dos oficiais .do QuadrO do serviço de Intendência, 

que tenham sido compulsados desde '2 de JUnho ·de 1946. 

senado Federal, em 29 de Outubro de 1956 

Vivaldo Lima 
1. 0 secretário, no exerctcio 

da Presidência. 

Convocação de sessão con;unta para apreciação àe veto 
·O Presidente do Senado .Federal, nos têrmos do art. 70. § 3.0

• 'da 

Donstituição Federal, e do art. 45 do Regimenro comlJ.rn, convoca as duas 
casas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se no 

Relatório n. 30, de 1956 
Da Comissão Mista Especictl 

incumbida de relatar o ·veto po~­
to pelo Senhor Presidente ·.da 
República ao Projeto de Lei nP 
59, de 1950, do Senado ~Fcderat 
(na Câmara dos Dzputados no. 
4.582, de 1954J qúe autoriza o 
Poder Executivo a mandar c{~~ 
tuar a reversão ao serviço ativo 
do Exercito; dos Oficiais do Qua­
dro do Serviço de Intend!Jncia, (JUe 
tenham sido compuZsadod de 2 
de junho de 1946 até a presente 
data. 

1946, por considerá-lo contrário aos 
interêsses nacionais. 

O PROJF:T:l VETADO 

í: o seguinte o projeto vetado: 
"Art. 1.o O oficial do Quad~·o de 

Intendência do Exército, que foi com­
pulsado após o decreto-lei n." 9.120, 
de 2 de a.bril de 1946, e para l~ qual 
havia vaga aberta por antig:uidade, 
decorrente da reorganização do EXér· 
cito, coru;ubstanciada ilessa lei, r~­
verterá à atividade, contando a.ntl­
guidade da data em que lhe compe­
Lia a promoção ao pôsto imediato:-

dia 3 de dezembro próximo, 'às 21 horas, no .e·::li!icio da Câmara dos Depu­
tados, conhecerem.1 do veto p~esidencial a dispositivos do Projeto de Lei 
(n.o 14, de 1956, no Senado F.ederal, e n.0 1.607, de 1956, na Câmara dos 

Deputados) que disciplina o processo de alteração ou retificação de ida-de 

dos oficiais das Fôrças Armadas e dá outras providências. 

Senado Federal, em 5 de novembro de }956. 

Apolonio Sales~ 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência 

Convocação de sessão conjunta para apreciação de ''veto" 
O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do artigo 70, § 3.~. da 

constituição Federal, e do artigo 45 do Regimento Comum, corÍvoca aa 
duas Casas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se 

no dia 4 de Dezembro próximo,, às 21 horas, no edifício da Câmara doa 
Deputados, conhecerem dO uveto" presi<lencial ao Projeto de Lei (DÚ• 

mero 600-E, de 1950, na Câmara do.s Deputados, e n. 0 16, de 1956, no 
Senado Federal> que dispõe sôbre a aposentadoria de servidores públic'll 
civis da União ocupantes de cargos e funções de Enfermeiro e Auxiliar 
de Enf-ermagem. 

'I c 

Senado Federal, em 7 de Novembro <le 1956 

Art. 3." O oficial beneficiado pela 
presente lei será colocado no Alma~ 
naque do Exército no lugar Que lhe 
competir, por antiguidade, não se 
lhe abonando nenhurna vantagem 
ou vencimentos atrasados. 

Art. 4.0 Esta lei entrará- em· vigol' 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposiÇões em oontrá.rio''. 

JOÃO Ü:OULAR'I' 

para aesemperihar funções que .lhea 
são inerentes, · 

cl em virtude, ainda, da rem·gani• 
zação do Exército, o Quadro de Efl~· 
ti vos d-os Oficiais :las _Armas foi res• 
truturado, o lnesmo não ac:mtecendo 
aos Serviços, apesar dif se: hupres .. 
cindível e necessário o concurso ctca 
rpesmos. 

Justificação 
d> relativament_e à lnten'ctôncla. 

para atender aos cargos e funções 
criados, os oCciais necessários fcrarn 

O autor da proposição, o emmente retirados do Quadro de Eff":wo:; <lO 
Senador Lucia Corrêa, justificou-a Decreto-lei n.'"' 7.040 de (J de outu• 
pelos. seguintes principais motivos: b_ro de 1944, até hoje em vigor, que 

a) a medida proposta tem por fi- ncou d2''if8lcado; 

Relator: Sr. Maynard Gomes: 
Art. 2.o Também rever~erá ã. ativi- nalidade precípua restituir di~cit':Js e) apesar do Quadro de Efetivos 

d.ade 0 oficial do menc10nado Qua- postergados, de vez que há o!IciaiS do servico de Intendêwía 11- t 
dro, com pulsado após o decreto-lei que forarn. compuls~dos quando I sldo reestruturado de dÍre·to a.o f e~ 
n.O 26.960, de 27 _de julho ~e. lt949 ·de o~upadva.Á~ numer~sdbaio~ ~~ coloca- de fato; porque os Oficiais 

1
cte' l~te1~! 

exposição de m~tlvos. do Mmls rç .. a çao o. ma~a9ue o xercl ~.e para dência retirados do Quadro de Efe• 
Guerra à. PresldênCla da. Repnbll- os quais extstlam . vag:1.S .,a,be: tas ~ ti vos do citado Decreto-lei n.o '/. 040 
ca, de 22 de se.tembro do mesmo an?,l as resultantes da ,le.~r"'amzar;:ao po~ estão exerr.-endo funções de p::Jstos 
na qual se padm aumento e. r_~_l'gam- que !=!assou o Exerc1 .. 0, pelos Decre- superiores. havendo camtãe.s inten-

O Senhor Presidente da. RepU.blica 
.lSando da atribuição que lhe confe­
rem oS artigos 70, § 1Y, e fl7, II, da:_ 
Jonstituição Federal, resolveu - e 
l fez tempt:stivamente - negar san­
;ão ao Projeto de Lei n." 59, de 1950, 
io Senado ~na Câmara dos Deputados 
1,0 4.582, ·{.e 1954), que autoriza o 
~oder Exe.lutivo a manda1· efe~~ar 
1 reversão no senriço ativo do Exer­
~ito~ dos oJ ciais do Quadro do s~­
riço de In' . .endência que tenham s1 ~ 
i o compulsados desde 2 de jUnh·o . de 

zação do Quadro dos OflCialS dO tor.-lets ns. 9.100, de 27 de março dentes mod"rno.s que h· ,. 
serviço de Intendência, e de_ cujjüS ae 1946 e 9.120, de_2 diê abri.l c~c 19!6; desemPenhado f~nçõeS d~ ~~j~r'"'~ 
atos resultou a po,~astruturaçao .da b) a, remod~laç3.o do Exercito .de.u até de Tenente-C<Ji'onel ercP.bendo 
lei no 1 246 de 30 de novembro de lugar a cnaçao de grandes Umda-,vencim"ntos int<>g"a· d' f ' t 
1950, • se· ao' referido oficial tocasse des. l!nid-a.d.es. órgãos e .. FJ~hlento~, ãe ncô;do com.~o" ~Ódi,.~s-~: ~~~~~ 
pl'omoção per antiguidade, em vaga I em cUJOS Quadro.s. d~ Efetivos hll;, d~Is mentos e vantagens do; Militares do 
aberta por esta reestruturação. três e quatro ofiCiaiS de IntendenCia, Exército; . 
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ll essa. an<lilllllla vem u verifieall.-l do-_ há anos, acarretando, pràtlca• 
mente ... sem econoinia . pa.l'a os ·cofres 
pú.bliros, um regim~ · dé interinidade 
prejudicial aos· interê.sses do serviço: 

gl a reestruturaçãc do Quadro de 
Efetivos do serviço de~Intendência do 
ExérCito devia ter sido realizada com 

E~ -p E D 1 E N T.E 
' DE IMPRENSA NACIONAL 

mes de Ollveka, ~e Maynard Gomes 1 

e o.s srs. Deputados Victorino Corrê&c 
Clso Bran-co .e Humbérto Molina.r(\;. 
reune-se esta Comissão Mista desig., 
nada para relatar o veto apôsto pela 
sr. Presidente da· República ao Proo!> 
Jeto de lei n.0 69, de 1950, no senado 
e n.0 4.582, de 19M, na Câmàra doa 1 Deputados, que autoriza o Poder Exe .. ·1 
cutivo a mandar efetuar a reversão0 
ao serviço ativo do Exército, dos ofi.., 
ciais do Quadro do Serviço de Inten., 
dência,. que tenham sido compulsadOS 
desde 2 de julho de 1956, 

a das Armas; -
h> assim, as vag~· de Oficiais su .. 

periores do· Serviço de tntend~ncia. 
deviam ter sido preenchidas ao-- se:r 
regulamentado o mesmo Serviço, sa­
tisfazendo, in totum,-o qúe "sõbrc o 
e.ssunto, determina:ram as Iéis" vigen­
tes; 

i) os oficiais prejudicados não têm 
ICUlpa. de que o Poder Executivo não 
tenha dado cumprimento às leis por 
êle próprio estabelecidas, protelando, 
por mais. dB 4 anos, a execução . de 
medidas que resultariam no· aumento 
de direito, do Quadro d-e Efetivos do 
Serviço r:le Intendência; e 

;) ·a falta de' cumprimento d'lS leis 
reguladoras da matéria deu lugar à 
que reduzido número de ofici.á.is de 
Jntendência fôsse compulsado, encer· 

"" :rando a carreira milita:r. acarretàndo 
tn:ejllizos de ordem moral e econô­
mica, com reflexos na famflh..-, I 

'lRAMITAÇÁ() 

O Projeto fÓi apresentado- em 24 · 
de novembro de 1950, senao (espa­
chado à Comissão de Constitwçao e 
Justiça, que, inicialmente, re.:oiVeu 
ouvir o Minist-ério da. Guerra sObre 
o assunto, o qual peJo Av.so n.0 , 330, 
de 4 de maio_ de 1951, opinou pelo 
não prosseguimento da proposição, 
p~ lesiva aos in"terêsses privadQs e 
do Min~tério da Guerra~ 

De posse da· r2sposta m.in.isterial, 
a · Comissâo de Jus~:ça, einbora não 
considerancio o prOjeto oportuno, 

' provou-o quanto à constituCionalida­
de. 

l.ndo em seguida, à Comissão de 
Segurança Nac1onal, aprovou esta um. 

·substitutiva ao projeto, bos têrmos do 
parecer do relatór. . 

:ijm. · 15 de fevereiro de 19-52, foi 
requerida a inclus~o do projeto na 
Ordem do n:a, mas Voltou éle às Co­
mi~ões. por lhe terem sido of erecl­
da s. em plenário, duas emendas. 

As. Comissões de Constituição e 
. Justiça, de Fôrças Armadas e de Fi-:: 
nanças pronunciaram-se contra as 
mentias. · 

Voltando a plenário, teve, po:ém, 
mai uma. vez, por fôrça do R;queri­
mento n.0 390, de 190).3, de ir ·à Qo­
misão de Constituição e Ju.stiça, para 
que esta se manifestasse sôbre o 
·substitutivo da ComL~ão de Fôrças 
Armadas, que ela · aprovou, sob o 
pont-o de vista1constitucional. 

Finalmente, foi , aprovado, nos têr­
mos do substitutivo da Comissão de 
,Fôrças Armadas, sendo encaminhado 
à Câmara dos Deputados, onde rece• 
beu parecerees 1avm·áveis das ComiS­
sões de constituição e Justiça, de 
Segurança Nacional e .de Finanças. 

Em 24 de setembro de "1956, encer­
rada a diScussão ünica, voltou o 
prOjeto àsComi~sõe.s de· Constituição 
e ·Justiça, de Seg;..Irança. Nacional ! 
de F.inanças, em virtude de eib.enda 
que lhe foi apresentada. 

Em ... 2 de outubro' de 1956, o autor 
da emenda !""equer a sua retirada. 
l': sessão seguinte, d: dia 3 de çmtu .. 
bro de 1956, entre o projeto em vota· 
ção, · sendo aprovado e enviado à à 
;redação final. 

, . Em 16 de outubro de 1956, é enca. 
minhado à sanção( comunicando-se 
o fato ao senado, pelo Ofício núme· 
ro: ~.081. -

ltAZÓES DO VO'IO 

OIRRTOR Ga:RA&. 

ALBERTO- DE BRITO PEREIRA 
. ' 
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MURILO FERREIRA ALVES LEOPOLDO CISAR DE MIRANDA LIMA 

DIÁRIO' DO CONGRÊSSO NACIONAL 
se:çAo u 

lmpreu.:o nas Oficinas do Departamento de lmpronoa 

AVENiDA RODRIGUES ALVES, 1 
Nacional 

ASSINATURA& 

REPARTIÇOES E P ~RTICULARErj fUI!CIO!URIOS . 

Capital o tnt.erlor I - Capital e Interior 

Semestre ......... , •• ., Cri bO,OO l Semestre • • • .. • • • .. • ... • Cr$ 
Ano. ., •• ~ ••••• , ••••• ; • Cr$ 96.0011 

Ano "~ ~ • • • • • • • • • • • • • • • CrS 
uoo 
?G,OO 

-· ..... 
. Exterior _ , . '',txterioJ;" 

F 

Ano '••••••••••••••••• Cr$ 136,00 Ano- ··~~•••!••••••••• .Cr$ (08,00 

- Excetuadas as })ara o exterior, que serão senlp_te anuais, as 
assinaturas pader·se-~o tomar, ·em qualquer· é.poca, por seis_ mes~s 
o.u um ano. , 

-·A fim de pcssihilitar a remessa de valores acompanhados de 
escfarecimentas qu.anto ·à sua aplicação, solicitamns dêem preferência 
à remessa por meio de cheque ou vale postal, emitidos a favor do 
Te·sonreiro de Departamento de Imprensa N acionai. · 

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão fornecidos 
aos assinantes sOmente mediante solidtação. · 

- O custa do número atrasado serâ acrescido d-e Cr$ 0,!0 o, por 
cxercfcio decorrida. cohrar-se-ão IJ?.ais Cr$ 0,50 .. 

tiga Lei de Prcmoções dos. Ofieiais, 
do Exército (Decerto-lei n.O 5.625, de 
28 de junho de 1943) • Se vagas exis­
tissem. teriam êles direito à promo­
ção por antiguidade; 

b) A reorganização- do ·Exército, de­
terminada· pelo Decerto-lei n.0 ·9.120, 
de 2 de. abril de 1943, ·não impOrtou 
em aoerturas de vagas nessa ·data, 
tendo emev ista as. disposi&ôes con .. 
tidas .·naquele-- diploma legal e no 
Decerto-lei n.0 9.100, de .. 27 de março 
de 19946, · ' 

c) cons-equentemente, só após a fi­
xação das efetivos respectivos é que 
começaria a se dar a abertura. • das 
vaga.s, assim mesmo em épocas vá­
rias, à. medida que fôssem criados õu 
readaptados os órgãOs previstos nos 
dois diplomas citados: 

d) O DecerOO-lei n.0 9.266, de· 20 de 
maio de 1946, prescreve que as .. pr:_o· 
moções. para o preencl}imento das va­
gas decorrentes da nova organizaç~o 
prevista na Lei de Quadros e Eefetl­
vo.s, serão feitas progressivamel}te: 

h) A adotar·se o princípio de que 
os Decertos-leis ns. 9.100' e_~9.120, de 
UM61 o Decerto n.0 26.9€0, de· 1949 e 
Lei n.0 1.246, de 1950; importaram na 
abertura imediata das vagas corres~ 
pendentes- aos futuros órgãos previs­
tos em tais· diplomas, ter-se·ia tamb­
bém de adotar semelhante crtiério 
em relação ao disposto na Lei n.0 •••• 

1.3~'3. de 6 de junho de 1951 -<Ree.s. 
ruturação) • e 

ü O projeto importa ·na .adoção de 
um pricíplo de oonsequências twnul­
tuosas e imprevisíveis, dado o caráter 
de execução de que se reveste e a 
existência de oficiais de tôdas as Ar­
mas e Serviços, que dêle hão de que­

·rer beneficiar·.se. 
' Sala das Comissões, em 8 de no-

ver.n]Jro.de 1956. ~ 

Onofre Gomes. - Presidente. 
· Mayna.rd Gomes. - Relator. 

Gomes de Oliveira. 
Celso Bronco. 
Victorino Corrêa. 
Humberto Molinaro. 

Na forma do Regimneto comum, . 
assumê a. Presidência. o sr. Senad~ 
Onofre Gomes, que" após .declarar 
instalada. a COillissão e a finalidade 
:da reunião, procede à eleição dos car­
gos de Presidente e V~çe-Presiden"') 
te. . 

Colhidos cs voOOs, vailicu-s~ 
guinte resultado: 

Para Presidente: 
Onófre Gomes: - 5 votos, 

Victorino Corrêa - 1 voto.~ 
Para Vlce-:Presidente: 
Celso Branco - 5 votoo. 
-Maynard Gomes - 1 v o~. 

o·~ 

O sr. • Senador Onofre Gom~ ~ 
agradeCe· a seus pares a, ~na escolha 
para Presidente da ComiSsão tendo 
em seguida designado o sr. Maynard 
Gomes para relator do veto Pr~~i~e~ .. 
cial. 

Na da mais- havepdo que tratar, · 
encerra-se a rennião, da qual eu, 
Miécio dcs Santos Andrade secre• 
tário lavro a presente- ata, que, UDl.8i 
vez aprovada, será assinada pelo sr ~ 
Presidente. ..( 

ATA Da Comissão ·Mista, d.e$ignadtls ; 
para relatar O veto apÕ$lO pelO S~ } 
nhor Presidente da República act 1, 
Projeto tfu Lei n. 59; de 1950, no ) 
senado Federal e n. 4.~82. dEJ ' 
1954 na Câmara dOs Depu,adcs,/ 
que 'autOriZa o· Poder Exec'IJ!ivo à 
mandar ejetua.r o rev·ersão ao ser .. 
viço at.it-'0, dos oficiais do Quadro 
de Intendência: que · ten7Wm sido 
compuJ::ados desd~ 2-áe, jun1io dC: 
1946. . -

2.a. Reunião, rC<tlizac!a em , 8 · ds 

nDt'émbro "de 11156 '-. 
Aos oito dias do mês ·de n!Jvembro 

de mil novecentos e cinque:qta. e .seis, 
âs dezesseis horas, l}a Sala das Co• 
nUs.sões do senado Federal, preseates 
os Senhores Deputad:os Victo-riano 
Corrêa, Celsc Branco e Humberto M~ 
linoro e os senhm es se na ·J<lres Ono~ 
rre oome.s, Maynard Go!li.CS e GomeG 
de Olivelrn,: reune-~e esLa Com!ssã~ 
Mista, designado para· relata:.- o veto 
apôsto p~~u Sr. PresidenU: da Rep\1."! 
blica. ao Proáeto de Lei n. 59, de 
195Q, no. senado ·Federal e numero 
4.582, de 1954, na Câmara.. do.s DepU• 

tados, que autoriza o Pode-!" Executivo 
a· mandat efetuar a reve,Jáü', ao rer­
viço ativo do Exército, dos oficiais dl) 
quadro do serviço de Intendência,. 
que tenham sido compulsadc.s de.sdQ 
2 de julhO de, 1956. ' _i 

e) A execução do Dooerto numero: 
2!1.960, de 27 de julho de 1949 (Regu­
lamento do Serviço de Intendência do COMISSAO MISTA, D~lc.t.Na.OA E' lida e i\Provida, sem aBeraçõeS. 
Exército em tempo de paz) e da. Lei PARA RELATAR O VETO APOS- a ata da reurl.ião anterior. t 
n'.o 1.246, de 30 de novembro de 1950 TO PELO SR. PR.E:SIDENTE DA 
(Estruturação do Quadro de Oficia!-5 REPúBLICA DO PROJEI'O DE LEI o Sr. Presidente, Sena.ivl' Onofre 
do serviço de Intendência do ,:E:xércl·. LEI N.? 59,. DE 1960; NO SENADO Goriles, concEde a pala VIa r.o Senhor 
to), citados·. no art. 2.0 do proJ~to, FEIDERAL E N. 4.582, DE 1954, DA Maynard Gomes, Relator do veto, qu& f 
também terii caracter progressiVQS. CAMARA DOS DEPUTADOS, QUE apresenta feu relatório expositivo do 

/) Houve, assim declaração ex:pres- AUTORIZA o PODER EXECUTI· ~tórico do .Projeto vetado, bem. 
sa resmlando o :preenchimento das vo A MANDAR ~TAR A RE- =."" - t .c.r.l!.<.o.v comtf da'te:mpestividade G das razvcS 
vagas, situando o problema no emop VERSAO, AO SERVIÇO A'IIVO oferecidas nelo Sr. Prestdente da Re-
e atribuindo ao . Ministro da Guerra ·DO EXERCITO, DOS OFICIAIS .l-

a oportunidade da abertura das mes~ DO QUADRO DO SERVIÇO DE públiCa. · 
mas. • . INTEND:tl!NCIA, QUE TENHAM Encerrando a rennião, o Senhor 

g) A aplicação dos citados diplomas SIDO COMPULSADOS DEDE 2 PreSidente n.gradece a pt·esença. doS 
nãc- peder!a, pois, importar em _.a.u- DE JUNHO DE 1946. m!=-'mbros · da. Comissão ~- elll parti.., 

O veta do Senhor Presidente da mento real do e!etiva dos quadros nas . cular 0 trabalho do r-elator. 
República, que __foi total, obd-ecer às datas de suas aprovações, o que tor· !."Reunião <de instalação). reali- Nada mais havendo qu~ tratar, en"" 
Jeguintes prlncipai:s razões: . naria inoperante o projeto.! se. -~n·l za.da em 6 _de novembro de 1956 I cerra-se a reunião, lavran.:;.•; .eu, M1é-< 

a) A ocmpulsona dos oficiais, 9b· Vertido em Iel, porquanto nao vma. a #Aos. seis dras do m~ de novémbro cio dos s.mtos Andrade, ~ ... - ·:ãrio, ~ 
jetos do projeto em lido, foi efetiva- nova lel encontrar nenhum oficial de mil novecentos e Clnquenta e esi's ! ., t At ue de :.is . ., · Uda. 4 
da legalmente, uma vez que não exls-), 1ue tivesse sldo compuJsn.õ.o hu.vPndo · às. d~z.:::noves horas, na Sala das Co- . 'P~e~ e a g. • "P" -.:- • li--
tiam vagas abertas no p"õsto !media- vaga aberta por entigul~adf:', def:Ol··l ml'"Wes do fenado Federal, presentes! a.pnn:ada e asmn;Ia pt>lo ... r Ple 
to, CO-n40a.nte o que dispunha a. "i1"Il· reme da execução das ~1tada.s leis. 1 os srs. s:onadores Onofre Gomes, Go 4 1 clente. -' 

, 
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Relação ·aas ~omissões 
Çomissões Permanentes 

Diretora 
. ' Apo!Õnk> Salles - Presidente. 

Vivaldo Llma - 1.o Secretario. 

Fre1ta~ Cavatcantt ,- 2,0 S,ecretâ.rto. 

Kergmaldo Cavalcantl - 4.111 secre-
tá.no. 

Carlos Llndemberg - 3.0 Secretário. 

Neves da Rocha - 1.0 Suplente. 
Pr~: dos Sálltos - 2,0 Suplente. 

Comissão de Fina11ça-a 
.. Alvaro Adolp~o 

Cézar Vergueiro 

Ary Vianna. 

Pres1den1C. 

Viee·PrtSidmte. 

Alberto Pasqualint (1) •. 
Vzctorino F'rel.re, 
Paulo Fernandes. 
Mathras OJymp1o. 
Mourão V1e1ra. 
Fausto caoraJ. 

· Damel Kneger. 
JuracY 1Maga1hães. 
Othon Mã.der. 
Jú.ho Leite·. 
Novaes Filhol 
Domingos Vellasco. (8~ 
Lmo de Mattos. ... 
Onofre Gomes. 12} ' • 
12> Subst1t1do tempoi':aia-merite pelo 
Uj SUIJStit\lldO pelo sr. Lima GUl-

.maraes. 

Sr. Gaspar Vell~. 
(3) Substituído ~!)Cràriamente 

pelo .Sr. Moura Andrade. 
· (4) . Substituído temporàriamente 
Pelo sr·. João Arruda. · 

St1PLE>m:S 

João Arruda. ' · 
L1ma GUimarães, 
Mendonça Clar.t. 
Sylvio Curvo. 
Attilio Vlvacqua. 
Secret~l'lo - Renato A. Chermont. 
Reuruoes às sextas~feiras, às 10 hO· 

. ras e 30 tnmut.os. · 
Relatores désignados pelo Senhor 

Presi~ente para o Orçamento de 
i~57: . 

Cezar V.ergueiro - Min18tér1o da 
l\eronáutlca. 
. Mr VIanna - Ministério da Guer­
ra e Marinha. . . 

L1.ma Gutmarã.es - Pre.sidGnc!a da 

Repúb!!ca. 

Vlctorillo Freire 
Justiça·. 

Paulo .Fernandes 

_Agricultura. 

Mlnlstérlo <lo 

Mllllsterlo da 

Mathlas Olymp!Ó - Poder 
etário. 

JUdl· 

Comissão de Serviço Público 

Civil 
I"ri3co dolJ Sa.n roa 

Gilberto Marinha 

'lente._ 

PrestClen~. 

Vice-Preol· 

SENADO. FEDERAL 
Calado de Castro. 

. Mem de Sá. 
Matblas Olymplo. ' 
Sâ Tinoco. 
secretfmó Julleta R!belio- dos 

Santos. . 
Reuniões - As. q11ll1tas·!ettas. 

Comissão de Economia 
Juracy -Magalhães . - Prestctente. 
Júllo Le1te - V!~-Pfesi<lente •. 
sa Tinoco. 
L1ma TeiXeira. 

· Remy Arcner ll) ~ 
'Fernandes Távora.. 
Tarcicto de Miranda. . . 
cu Substitumdo temporà.riamente .:2 

Sr.. Sebastião Arcber. 
Secretário - -Renato· Chermont. 
Reunrões - Quartas-telra.8, As . là 

"a'SJ.Jl, • 

Comissão ~e EducaçãQ · 
. e Cultura 

Lourival Fontes - Presidente. (1) 
Jai6as Ma-ranhão - Vlce·:Presidente 
Ezec,hias da Roch~. 
Qllbe~t& 1\!:;u-inhc.. (2) 
Mem de sa. 

:!4ourão Vieira. 
Regmaldo · Fernandes. 
«1, SubztitUido tempOràrlaménte 

pelo sr. Fausto Qabral. 
t2) Substltutdo temporàriamente 

pelo SI'. AlO Guimarães·. . 
Se<:retárto - FranCUJco Soares Ar· 

ruda. 
Reuntões -. QU1nt'1Ís·fe1ras, às 15 

horas. . , 

. Comissão de saúde Pública 
1. - Sylv!o CUrVo - Pres!<lente. 
2 - Pedro Ludovico (1) Vice-

Presidente. 
3 - Leanidas Mello. (2). 
4 - Fausto Cabral. 
5 - Saulo Ramos. 
(1) Suostitutcto temPoràriamente 

pelo Sr. Alô Guimarães. . 
(2) Substttuido temporàrtamente 

pelo Sr. Mendonça Clark. . 
Secretária - Nathércla Sá Leitão. 
Reuniões - Qulntas-t'elras às J5 

haras. ' 

Comissão de Transportes 
e Comunicações e Obras 

Públicas 
1 - Novaes Filho f 0 ) PreSidente. 
:a - Nev.es da Rocha - Vice-Pre-

siderlte. 
3 - .Francisco Gallottl. 
4 - Gaspar Velloso. 
5 - COimbra aueoo. 
1 •) SubstltWdotem:poràriamente pelo 

Sr. Mem de Sá. 
Secretârio- - Frane1sco Soares Ar­

ruda. 

Comissões Especiais 
Comissão Mista de Revisão da 

Consõlidaç3o das Leis do 
Trabalho: 

Ruy Carneiro. 
Lima Teixeira - Preald.enu.. 
Fillnto Müller. 

Att!lio V!vaequa. ~ 
DomlD.gos Vellasco. '(5) . . \~. 
(lJ SUbStlttudo tempafà.riam.ente 

por Rw Palmell"a. _ 
. t2) • SutÍstltutao temporàrtamente 

pelo Sr Francisco GaHott1. 
_.C3J Substitutdo .... toemporà.rtamente 

pelo Sr: Fausto Cabral. , · . 
(4) SUbStitUído tempori\riamente 

OTlO Sr .. Gomes de Olive-ira. _ 
<51 Substituído temparàriamente 

pelo Sr. Mourão Vie1ra. 
t6> Substituido temporàriamente 

pelQ Sr. Ruy Palmelrà. 
Secretano MléCIO das Santos 

Andrade. 
·Reurp.ões 

horas. 
Têrças-!elraS, às 14 

Comissão de Legislação Sociàl 
Ltma Tetxeli'a - PreSidente. 
Ruy cametro - Vtce-Presidenj!tr. 
Sebasttão Archer <2> • · 
Prumo Beck.. 
Llno de Mattos. 
Joâo Arruda. 
Paulo Fernandes (1) , 

.· 

1 1• Substmitdo temporària.mente 
pelo Sr. Francisco Gallattt. ' 

<2» Sub!.tltuJdo temporAriamente 
por Remy .IU'cher. 

Secreté.rtc• - Pedro ·de Carvalho. 
ReunlOes . Quintas~retras, às te 

horas. 

Con,issão de Redação 
1 - Ezechlas da ·Rocha - Pres!­

dente. 
. 2 - Gaspar 'VeUoso - Vice:-Pre::;t. 

, dente. 
3 - João Villasbôa•J. f 0 ) 

4 - Ruy Carneiro. ( .. ) 
5 - Saulo Ramos. 
C • l Substitutdo. interinamente, JclO--' 

Sr' Argemiro de Figueiredo. 
f 6 l Substitutctõ, inte:rtnamentts,. 

pelo Sr. Costa Pereira. 
Secretâria - Cecilia de Rezende 

Martins. 

Reuniões - Têrças·fetras às 15 ho· 
ras. ~ 

Comissão de RelaçõeJ 
·Exteriores 

'-'eorgi.no :A.veuno - Pr-~:udente. 

JoOO V'illasbôas - Vice-PreSidente 
Gilberto Marinho (9) , ' 

Benedicto Valladares U). 

Lourival Fontes (9). 

Gomes de Ol1vetra. 
RUI. Palmetra.. 

Bernardes Fílho. 

Mc_~ura Andrade.· 

Cl; Substitu1do tcmporària.mente 
pelo Sr. Gaspar Velloso. 

<2) Substituído temporà.rlamehte 
pelo Sr. Mo~lr~ Vieira. 

tl) · Sun::;tltUido · temporàriamente­
pelo Sr. Leômdas Mello. 

. <2) .Substltutdo tempotàiiamentc 
pelo I3r. Mourão V1e1ra. 

i3J SubsUtuido temporà.riamentt' 

Sylvlo CUrvo • 
Maynard Gomes. 
Argelll!ro de Figueiredo. · 
Othon Mãder. ' 
J úl1o Lei te . . 
Kerg:tnaldo Ca.valcahtt~ 
. ·' Deputaacn 

Ern~n.l Sátiro ..:.. .Vlce·Presldentt. , 
Aarão SteinbruCh - Relatot Geral. 
Tarsa Dutra. 
Jefferson Agutar. 
Moucy Fernandes. , 
LICW'go Leite. 
Sílvio Sanson. • 

· Lourival de Almeida. 
Raimundo Brito. 

De Revisão do c'ódigo, 
de Processo Civil . • 

João VillasbOas - Pre&aente. 
Georgtno Avêuno - Vice-Presidentt: 
Attilio Vivacqua - Relator. - ' 
FHinto MUUer. · 
Secretii.rm - José da Silva L1sb6a. 
Reuniões - _As quintas-feiras. 

Comissão Especial de Estudoa 
da. Valorização dos Rios To· 
cantins e Parna!ba. 

Mathlas Olymplo - Presid-ente. 
Domingos Velasco Vice-Presl· 

dente. q 

Mendonça Clark - Relator, 
Remy Archer. 
Pars1faJ Barroso~ 
CoJmbra Bueno. 
Ezechtas da Rocha. 

, Secretârio - José Soares de ou. 
·veua. .~ 

Reuniões ·-: Aa sextas-feiras, às 20 
horas. ~ 

Comissão Especial de Mudança 
o da Capital 

Coimbra Bueno . .:... Prestdente. 

Paulo Fernandes - Vlce-President-. 
Attillo. Vivacqua - Relator. 
LJ.no ae Mattos. 
Alberto PasqualinJ. < •) 

< • J SUbstituído pelo Senhor Primit 
Beck. 

8ecretãfto - S~bastião Veiga . 

Comissão Mista · 
> • 

Comis~ão Mista de Reforma 
:Administrativa 

Horé.c!-o1 Lafer - PreSla.ente. 

Gomes :cte' Oliveira V1ee-Preà 
dente. 

Gustavó Ca.pancma R.elr~tor. 
Afonso 1 ArinOI - Relator. 
Ar1 VinDa. 

Cotmb:r-à Bueno-. 
Juracy I'Magalhães. 

I 
Be.rnnr1es Fllho. 

Pranel.sco Gallott1.: 
Saulo Ramos. ... pelo Sr. Grupar Vellruo. 

Calado , de castro. 
• Remy Arche:. 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

Cunha Mello - Presidente. <4) 
Argemrro de li'i2Ueiredo - Vtot.-

Presidente Íl). 
Gilberto Marinho 12•. 
Benedicto Valladares. 
Gaspar Velloso. 
Ruy Camel.l'o. 

· Lounval Fontes C31 • 
Daniel Krleger. (8l 
Ltm" au.tmarãea. 

Secretàrio - J. B Castelo 
Reuniões - Quartas-feiras . 

hOras. 

Branco. 
... 16 

Comissão de Segurança 
~Jaciona' 

· Lopo doclho. · 

Büae ~mto. 

Batlsta: Ramca. 

ArnaJuq Cerdeu·s . 

0 !r -

1 
SccrcttliC'~ _ L 0 no ~,Gomes - PreS! 1Cn~z . Jm;p da Silvn W.Sllôa -~~u·y uect~ 2 

Camdo Cl-e ··castro ~1ce-P.c:~n~ 1 • 1, ~Üb""LU•ó 
dente. 1 "elo Sr P·"u1"' ·F0 tcm;,orá!'lamentu 

I Azy Vuuma. ·"" , _ cl o err.~ndes 
Francisco .Gallattl cl,. \ s_;cret,ar:o -· RotnHdD Duarte. 

. Aleocastro Gu1marâe:o. J::.o~~~IHue, - QUlntas-ff:l.ras. ~:. lf 
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~tas das Çomissões 

Comissão de Redação 
81.• REUNIAO, EM 8 DE NOVEM· 
liRO DE 1900 <EXTRAORDI,NARIA) 

As dezessete hora.s, do dia. oito d.e 
li<>vembrc do ano de mil novecentos 
e cinqüetita .e seis, na. sala dM Co~ 
m.issões, reWle-se. a ComiSsão de Re­
dação, sob a presidência do ~. Se· 
"na.dor Ezechias da Rocha, achando-. 
se presentes os. Srs. Senadores Gas­
par Velloso, Argem!ro de Flguelredo 
e Costa Pereira. 

Deixa de comparecer, por motivo 
justificado, o ~r. San•lo Ramos. 

lt' lid8.' e, sem alterações, aprovada. 
8 ata da reuniãC1 anterior. 

A COmiBsão aprova os pareceres do 
Sr. Gaspar Vellooo, oferecendo a re-
dação final: · 

- ciO Projeto de Resol~ · n. • 411, 
de 1900. otUe autoriza o senador Ge­
orglno Avelino a participar da. Dele­
gação do Brasil na XI sessão da 
Assembléia Geral da Organização das 
Naç es Unlda.s; 

~ do Projeto de Decreto Legisla· 
tivo n. ô 42, de 1955, que aprova . o 
têrmo aditivo ao oontf'ato celebrado 
entre o Miniatér1b da "Marinha e 
Maury Pinto de Oliveira; 

- do· Projeto de Decrero Legisla· 
ti v o n. o 4, de 1966, que mantém a 
decisão do Tribunal de <Xlntas dene­
gatria. de registro do têrmo aditivo 
ao contrato celebrado entre o Estado 
Maior do Exército e Benedito da. su .. 
va. COrdeiro; 

- do Projeto de DecÍ-eto L!tislativo 
n. 0 .49, de 1956, qUe aprova o têrmo 
de contrarto celebrado entre o Go­
vêrno Federal e Alfredo Simões. 

' 

SID taml>ém, aprovados pela. oo­
mlssãÕ, o.s pM"eceres em que o senhor 
costa Pereira. apresenta a redação 
final: ' 

- do ·Prole!<> 11e Decreto r,eiislatl· 
vo n.10 21, de 1006. que aprova o Con­
vênio firmado entre o oovêrno Fe­
deral e o Govêrno da Ba.hia; 

- ·do Projeto de De<:rero Legisla· 
tivo n. o 34, de 1956, que aprova o 
têrmo aditivo ao contrato celebrado 
entre o Minú:itéfiO da Marinha. e Ono­
rato Pampã.loni.' 

- do Projeto de DecreW Legislo.­
tlvo n. • 43, de 1900, que aprova" o aW 
do Trlbunal de Oontas denO@alóriO 
de reg!Stro no contrato celebrado en• 
tre a Uiúão Federal e o· Engenheiro 
Civil D!lton Pinto de Carvalho. 

Finalmente ·0 aprovado, pela Oomis·· 
são, o parecer no qual o. sr. Argeml• 
ro de Figueiredo apresenta a. redaçãiJ . 
final da emenda do Senado ao PrO­
jeto de Lei d-a Cã.mara n. 0 98, de 
1956 que modifica a alínea c do ru-• 
tigo' 580, do Decreto-lei n. 0 5.452. de 
1. 0 de maio de 1943 - consolidação 
d.a.s Leis do Trabalho. · 

' 
A Comissão igualmente .aprova. os 

pareceres do sr. Argem.iro de Flguei-
redo oferecendo a redação final: As dezessete horas e quarenta . e 

- ·d'O Projeto de Resolução n. 0 39,- cinco minutos, esgotada a matéria 
de 1956, que autoriza o senador Be- .cor.stante de pauta, o Sr. President_e 
nedicta Valladares a participar • da encerra a reunião, lavrando eu, Cect• 
Delegação do Bra.sil na XI Sessão da lia de Rezende Ma1·tlns, Secretário., 
Assembléia Gel'al da Organização das a presente ·ata. qUe, uma vez aprova• 
Nações Unfdas; · d{l., será_ assinada pelo ar~ Presidente. 

,Ata da 183;"·Sessão, da 2.• Sessão Legislativa, da 3: Legislatura, em. 9 de Novembro de 1956 

PRESIDÊNCIA DOS,SENHORES APOLôNIO SALLES E KER.GINALDO, CAVALCANTI. . ' 

SUMARIO '. 
DISCURSOS PROFEl<WOS 

senadores Ftttnto Müller, Berizaràes Fllfw, Alencastro Gutmarttes, Assts 
Chat:_aubriand, Gaspar_. Velloso e Otho!f M,tider - Sôbre o Projeto de Lei 
da Camara n.o 265, de 1956, em votacao. · 

MA TERIAS "VOTADAS 
R~querimentos: 

- ns. 596 e 597, do Sr. Ruy Carneiro, de dispensa de publicaÇão pS:ra 
votação das redações finais dos PrOjetos de Resolução ns. 39 e 40, ampos -
de 1956. (Aprovados) 

Redações jmats: , . 
- Do Projeto de Resolução n.01 39, que concede autorizaçãO ao Senhor 

Benedicto Valladares para ptnticipar da Delegação Brasileira à XI Reuni~ 
da Assembléia Geral da Orgánização das Nações Unidas. (Aprovada 1 

- Do Projeto de Resolução n.o 40, que concede autorização ao Sénhor 
Georgino A velino para participar da Delegação do Brasil à XI Reunião da 
Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas. (Aprovada) 

- Projeto de Lei da Câmara· n.~' 265, de· 1956, que prorroga a vigência.· 
das medidas de ordem financeira relacionadas com a execução do Plano 
de Desenvolvimento Econômico previstãs nas Leis ns. 1.474, de 26 de no­
vembro de 1951, e 1. 628, de 20 de junho de 1952, e dá_ outras providências. 
(Aprovado com ressalva das emendas e dos destaques) 

Co~lparecimento: 56 ~rs. Senadores. .. 

O SR. PRESIDENTE: · ÀS H HORAS E 30 MINUTOS 
ACHAM-SE PRESENTES OS 

SENHORES SENADO.lES 

Vivaldo Limã - Mourão Vieira 
_:... Prisco dos Santos Alvaro 
Adolpho - Remy Al·cher - . Vic­
torino Freire Assis Chateau­
briand - Àrt!a Leão - Mathías 
Olkmpio -· Mendonça Clark 

A lista de presença acusa o eom­
pare.cimento de 56 Srs. Senadores. 
Havendo- número legal, está abe1'La. 
a sessão, 

Vai ser lida a ata. 
O Sr. Costa Pereira, servm­

do de 2.0 Sec.retdrio, procede à 
leitura da ata da sessão antfl­
rior,- que, posta em discussão, 
é sem delmte aprovrda, 

O Sr. f.O .. Suplente, servin­
do de f.O Secretdrio, lê OS 8(1-

{/UÍntes 

Pareceres 

Parecer n. 1 . 179, de 1956 
RedaçiúJ fiM! do Projeto de Re-

soluçOo n.0
. 39 cU: 1956. . 

(Jno{re Gomes _:. Fausto Cabral -
Fernandes Távora - Kergínal.Jlo 
Cavalcanti ·- Georgino A velino -
Reginaldo Fernandes - Ruy Car­
neiro - João Arruda - Arge-miro 
de Fi(Jtteiredo - Apolônio SalleS 
·- Novaes Filho - Ezechias da "Ro­
cha - Freitas Cavalcanti - Rui 
Palmeira - Mavnard Gomes .. -
Lourival Fontes - Neves da Ro­
cha - Lima Teixeira - Altilia 
Vivacqua - Ari Viana - Sd Ti­
noco -o:- Paulo Fernandes - Tar­
cisio Miranda· - Alencastro Gw.­
marães - Caiado de ca·stro - Gil­
berto Marinho - BernardeB Filh" 
~ Benedito ValádareB -' Limf). 
Gu.imarãês - Cesar Vergueiro -
Lino de MattoB - Moura Andrade 
- Coimbra Bueno - Costa Perei­
ra ~ Sylvio Cu~vo - João l'illas­
bôas - Filinío Müller - Othon 
Miider - Gaspar Velioso - Alô 
Guimarães - Gomes de Oliveira 
~ Frrmcüco Gallotti - Saulo Ra- -

Relator: Sr. Argemiro de Figuef .. 
redo 

A· COmissão apr~U!. a redação 
final (fl_ anexa) do Proje~o de Reso­
lução n.0 39 de 1956. 

Sala das Comissões, . em 8 de no­
vembro de 1956, - Ezechtas da Ro­
cha. Presidente. - Argemiro de Fi­
gueredo, Relator. - Costa Pereira -
Gaspar V elloso. 

ANEXO AO PARECER N.• 1.179, 
DE 1956 ,· 

riza o õenaaor neneau;u ,. uuu-: 
dares a pa.rticpar da Delegação 
do Brasl « XI Sessão da Assem­
bléia, Geral da Organização das 
Nações Unidas. 

Fãço saber que o Senado Federal 
aprovou e eu, nos têrmos da letra 
n, do art. 27, do Reglm.ento Iriterno, 
promulgo a .seguinte · 

.... RESOLUÇÃO 

N.'- 1~56 

.arngo único. E' autorizatto o se~ 
nador Benedicto Valladares a partici­
par, ccmo Delêgado, da represen~.a­
ção do BrMil, na, XI Sessão da As­
sembléia Geral da Organização das 
Nações Unidas. 

Parecer n. 1 . 1 80, dó) 1956 
· Redaçdo 'ttnal d<> Projeto de Re-
~lução n.u 40 de 1956. ' 

.Relator:· Sr. Gaspar Velloso. 
A COOlissão apresenta .a r'edação fi .. 

naJ (fl. · anexa) do Projeto 'de Reso­
lução n.1) 40 de 1956. 

Sala das Comissões, em 8 de no­
VEOlbro de 1956. - Ezechia& da Ro-
cha, Presidente. 1 

- Gaspar Velloso, 
Relator. - Costa· Pereira - Argemiro 
~ FigueiredO. 

ro :>, de 1952, ambos modificandd 
o artigo ·875, ca;pu.t do Código dt 
Processo Civil. 

Relator: St •. Attili() Vivacqua. 

Foram-nos distribuídos os Projetos 
de Lei ns. 171 ·de' 1952, da Câmara, 
e 5-52, do Senado, t.unbos alterandO j 
o al'ltigo 875 do Código de Processo J 

Civil . 
Ein virtude do d.iSpostQ no arti· 

go 43 do Reg.imentQ Comum, que .~ 
manda dar prioridade, qua.ndo SÕ'bl'O } 
O mesmo houver projetq em cada uma f 
das Câmaras, ao .que primeiro ehe• ; 
gar à revisão, cumpre-nos apreciar, 
~m primeiro lugar, o qne foi apre•. 
sentado na outra Casa do Congresso 
pelo eminente Deputado CastilhO 
Cabral. , ' 

O. artigo 875 do C. P. C. tenl, 
atualmente, a· redação abaixo : · 

"Na sess&.J de julgamento, feita 
pelo relator a exposição dos fatos, 
Presidente, se o recursa não for de 
agravo ou embargos declaratórios. 
dará a palavra sucessivamente ao re­

. ~orrente e ao recorrldo, pelo prazo 
unpron~gá.vel de' qu!nze minutos, a 
cada um, para a sustentação daa 
respectivas conclu.sõts, passando o 
Tribunal . a julgar, de acOrdo com O 
seu regimento Interno." 

Pelo projeto, o artigo fica asslnl 
ANEXO AO PARECER N.O 1.180, redigido·: 

. DE 1956 · • . "Na sessão de julgamento, fel• 
.Redação final do Projeto-de Re- ta .a exposição do.s fatos e pro• 

sqlução n.o ·40 de 1956, que auto- ferido o voto pelo relator, o Pre• 
rrza o Senador Georgino Avelino si-dente. se o recurso não foi .d~ 
a participar da Dele{Jação do Bra- embargos declafatórios, dará, &U• 
sil na XI sessão da Assembléia cessivamente, ao recorrente e ao 
Get:al da Organização das Nações recorrido, a palavra pelo prazo 
Unidas. improrrogável de qUinze minutos. 

Faço saber ·nue o Senado Fe'deral a. eada um, para a sustentação 
. .., das re.s:::ectivas conclusões. PI'OI• 

aprovou e eu, nos tê!'lnos da letra n seguindo-se de . acôrdo com o re-
do art. 27. do Regimento Interno' gimento interno"<do Tribunal, de-
promulgo a seguinte . , ' pois de dada n>Jvamente a pala• 

vra ao· relator para que, expra:· 
U.SOLUÇÃo samente, confirme ou reconsideN 

N .o _ 1900 .seu voto." 
- Como se vê, a alteração viSa a per .. 

Artigo linico.E' au~orizado o Bena.. mitlr. também no recurSo de. agTavo. 
dor Georgino Avelino a participar que, na sessão de julgamento, em 
como Delegado, da representação dÓ superior Instância, seja permitido ao 
Brasil, na XI Sessão da Assemb!éia advogad-o falar, depois de conhecià<l 
.Ge~al da Organizaçã-o das Nações . o voto do relator,' para esclarecer 
Urudas. poss1ve~ equlyacos ou omissões do 

mesmo, o qual, em seguida, manterá 
ou modificará o seu entendimen-to. 

wio.li - Primio Beck Daniel 
Kneger - Mem de Sá - (56). 

Reelaçlio· /Í1U.ll do Projeto de Re­
.tolu~· n.0 39 _4e 1956, qu~i auto- ... 

Parecer n. 1 ."181, de 1956 
Da Comissãc Especial de Re­

forma do C6digo de Processo Ci­
. vi~, sóbre o Projeto d~ Let da 

Camara n.o 17-1, de 1952, e o 
Projeto de Lei do senado nú.me-

A proposição nos parece Pertelta• -
mente cab!vel. De fato .. como muito 
bem salientou o Deputado Castilho 
Cabral, "nada mais torturante para 
os adv9gados, que ci-entes da "orall­
dade". ainda se dão ao trabalho de 
su.stentar Da tribuna lorense os dt• 

) 
.... 
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te!tos que defeodem - do qUe não 
JPoderem retificar erros ou equlvoeos 
de um relatório falho e deteLtuoso, 
porque, muitas vezesJ só no voto, 
prôpriamente dlto, é que .. o relator 
do feito retere fa.to ou circunstàn­
ciá importante omitidos na exposição. 

A transferência do debate oral 
para depois de llroferido o voto in­
tegral do relator, propiciará, e!et1-
tivamente, aos advogados, como sa­
lientá. ainda o autor dá proposição, 
"a correção, respeitosa, de qualquer 
êtro de fato ou equívoco de direito 
prati-cado pelo relator", que, a' seu 
turno, terá, em seguida, oportunida­
de para oorúirmar ou não seu pomo 
de vista. 

Parece-n(ls, assim, indiscutível o 
beneficio que; para a boa distriOui­
ção &la. justiça, advirã do projeto. 

D~sse modo, a pmpesição, que é 
perfeitamente c'Clnstitucional c juri­
dica, poís não of~nde nenhum que­
sito legal, antes se er.:tuadra nQ ar­
tigo 3. 0 , X.V, a, tta Cnnstituição, afi­
gura-se-nos, também; ela maior con-
veniência. . 

Opinando pela ap1·ovaçáo do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 171-52, 
em conseqüência, somos pelo arqui­
vamento do Projet-o de Lei da Câ­
mara n. 0 5-52, que, dispondo sôbre 
o. me.smo assunto, fica, assim, p:-eju­
dicacio. 

Sala das Comi.s.sões, em 7 de no­
vembro de 1956. - João Villasbôas, 
Presidente. - Attílio Vivacqua, Re­
lator. - Georgino Avelino. 

.Parecer n. 1-182, de 1956 

soda1, de apreciável- influência no Es .. 
tado de Minas, em cuja história se situa 
em posição de grande relêVo. 

A celebração do centenário de sua 
elevação à categoria de cidade cons.­
tituiu, portanto, uma efemeridade mar­
cante na vida do grande estado medi­
terrâneo. 

Juiz de Fora bem merece, assim, o 
auxílio em aprêço, tanto mais que já 
~.:onstttui prática do Congresso votar au­
xÜio para comemoraçG_es de centenários 
das cidades do Brasil. 

Diante do êxposto, esta Comissão opi­
na 'pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 31 de outu~ 
bro de 1956 .- Alvaro Adolfo, Pre­
sidente. - Daniel Krieger, Relator. -
Paulo FernarÍdes. - Lima Guimarães. 
- Mourão Vieira. - Martins Olym­
pio. - Othon Mãder. - Silvia Curva 
- Vitorino Freire~ com restrições, par 
julgar excessivo o crédito de dez mi­
lhões. 

EMENDA N" l-C 
Ao Projeto de Lei da Câmara, nú­

mero 270~56. 
Acrescente~se, onde convier: 
- E' igualmente abei'to pelo mesmo 

Ministério, o crédito especial de Cr$ . 
2.000.0000.00 {dois milhões de cruzei~ 
ros) para atender às despesas com a 
participação da União nas comemorações 
do 19 centenário da elevação do Mu~ 
nlcípio de. Marquês Valença. no Esta­
do Rio de Taneíro, à categoria de ci­
dade, a serem celebradas em 29 de se-
tembro de 1957. · Da Comissão de Finanças - .sô-

bre 0 Projeto de Lei da Câmara Parágrafo único - O crédito e_specld 
n~ 270, de 1956, que autoriza 0 p 0 .. a que se refere ~ste artigo serâ utili· 
der ExeCl1tivo a abrir. pelo Minis- ·.z:ado pela Prefeitura Municipal ent obras 

de reforma e ampliação dos serviços de 
tério da Viação e Obras Públicas, abastecimento de âÇJua da sede do Mu~ 
0 crédito especial de Cr$ o o • • • • nídpío. 
10.000.000.00 para auxiliar as co· I l'f' • 
memoreções do l Ccntenárío da ~s 1 tcaçao 
elevação de Juiz de Fora, no Es-! O simples enunciado da emenda dis­
tado de Minas Gerais, à categoria' pensa maiores esclarecimentos, O Muni-
de cidade. . I ctpio benefkiado é dos mai~ tradicionais 

Relator: Daniel Krieger ~:e t:rrün&~~l:e~:·m;f:ddo ~:e i~~~Ii~ 
Pelo 'Presente projeto é o Poder Exe- zarâ em beneficio da proÇJresgista cidade 

cutivo autorizado a abrir, pelo Minis- de Iuiz de Fora, tamb€m .se assqcie, ã 
tério da Viação e Obras Públicas, o comemorações centenárias d~ Mcl.rquês 
crédito especial de Cr$ 10.000.000.00 de Valença, através de concurso finan­
( dez milhões de cruzeiros) para auxiliar cerro para a execução de obra 1capaz 
as comemorações do I Centenârio da de bem assinalar a efeméride. I 
elevação de Tuiz de Fora, no Estado Sala das Comissões, em de ou-
de Minas Gerais, à categoria de <:idade, tubro de ·1956. -Paulo Fernandes. 
r~aliza~as em ~ de maio de 1956 lar: . 0 SR. PRESIDENTE: J 

1'90° 1 1 ••1. f 'd d t" · • Está finda a 1t:1tura do ExPediente. 
_ aux1 10 re er~ o es ma~s~ a c~n~- <Pausa) . J 

truçao naquela ctdade, por mtermedto Distri~uidos os avulso5 do Proje-
'da Prefeitura Municipal, de uma estação to de R:eformá. Constitucional nú­
.rodoviária, que serâ cons.idera monu- mero 1, de 1956, que altera a Einenda 
menta comemorativo daquela efeméridc Constitucional núm-ero 2, terá I Inicio 
{art. 29)). J.?a próxima: sessiio o praZ? (dez dias 

Exduida a parte necessária aos ser-- u~eis) previSto nt• artigo li:n, qo &e­
viços rodoviários deverão funcionar no g:_mento Jnterno, para a apr~s_enta· 

_ . ' . _ . · çao de emendas a essa proposiçao. 
no:vo predta repa:t1çoes sedm~as em Te,nho também a informar qUe ter-
Ju_L:z. _de Fora, s:m onus para a Fa:z.enda minou, na sessãti de ontem, o! prazo 
Pubhca {art. 3 ) . regimental para a apresentação, pe-

A proposição de autoria do eminente rante a Mesa, de emenda::. aol anexo 
deputado Tosé Bonifácio, está devida- orç~mentárie>. relativo . ao Mi~istério 
mente justificada. da Aeronáutica. O~ 8enhor~ Se-

Realmente, Jui:z. de Fora é uma das nadares que ~eSeJarem a;ferecer 
mais importantes cidades do Brasil co- emendas ao re~t;ndo ane~o do_ Orç~-
1 22, 1 1• 500 mento da Uruao, deverao encamt-
ocando~se em ~ga~ entre as . 'lhã-las à Comissão de Fihanças, 

com que conta o pats, _nde se encontra a matéria. I 
A sua populaçã() é de 126.989 habi- · 

tantt.::, tendo a densidade demográfica (Pau.sa) · f 
de 63 habitantes por quilômetro qua- Continua a hora do expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
drado. · Gaspar Velloso, por ces.sãp dO nobre 

Sua renda municipal, foi em 1954, de Senador Attilio VIVacqua, lru~c'rito em 
40 milhões de cru:z.eiros, a estadual de prímeiro lugar. · ! 
119.558.000 e a federal de ll9.927 .000. 1 

Possui 174 casas atacadistas e 126 O SR .. GASPAR VELOSO: Í 
varegistas: 14 bancos; Bl5 estabeleci- . .. . l ~ 
ment~s indttstriais; 15 boteis; 21 pensões: (Nao !f!l rcvzs~ pe 0 ,ora o~) 
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. te t · 18 . . . 8 Sr. Presidente, ...,rs. Sen.t<Jo s. fui 
cmemas e a ros; çpnastas; es- relator na CClm!s..~ãú de Fma ças do 

tabelccime::!"cs de ensino supr.rior e 12 Projet<i de Lei da Cã.ma1 á p. o '265, 
hcsn:tais. de 1956, que pr•1•Toga f\ Vlgêp.cia das 

Trata-se, cc:no se. vé. de import;:>nte I medidas de ora.~m financei~a. r2la­
centro jndustrial. comercial. cultural a cionadas com a exf::cução do Plano de 

Desenvolvimento Econômico, previs­
tas nas Leis ns. 1.47, de 26 de no­
vembro de 1951, e 1.628, de 20 de 
junho de 1952, e dá outras provi ... 
dências; -

A proposição resulta de Mensagem 
do Poder· ExecUtiVO diriglda à Câ ... 
mara dos Deputados e solicita provi­
dências de carâter econômico, com 
dupla finalidade - educati·.;a e eco ... 
nômica; - am,ba:;o dentro do plano 
geral do Govêrno brasileiro de d~ter 
a inflaçã>O e, cOi1Sequentemente, ba ... 
ratear o custo de vida. 

Da tribuna ao Senado, diver.sos 
oradores fizeram-se ouvit·, estudando 
o processo em suas minucias, dis­
cutip.do emenàa..s apres-entadas à 
Comissão d-e Fin::..nças e eo:.tab;!Iecen ... 
do pontos de vista, em rel~ção a por ... 
menores, sem, entretanto, exame 
acurado do pro;eto, na sua origem, 
tramitação pelas dua.s Casas do Con­
gra5so e objetivo. 

Preciso dizer, alto e bom som, 
como inicio do meu dis•cur.so, que a 
proposição oriunda de Mensagem 
encaminhada ao Pariamento, no go~ 
vêrno anterio ao atual, isto é, do 
Sr. Café Filho, acompanhad.a de ex ... 
poslção de mo~.Jvos e justificativas 
oferecidas pelo Ministro da Fazenda, 
de então, que se reporta-.. a ao titu­
lar da Pa.sta da gestão precedente, 
o qual já remetera ao Congresso pe ... 
tUdo idêntico, co::n as mesmas justi ... 
cativas. 

O Sr. Othon M iider - Vossa Ex­
celê;tcia dá. licer.ça para um aparte ? 

O SR. GASPAR VS'LLOSO -
Terei prazer em ouvir todo.!= os apar~ 
te.s que V. Ex. tt me quizer dar. 

O Sr. Othon Miider - Muito obrí ... 
gado. Há. apena~ uma diferença: -
o Govêrno Cafe Filho, assessorado 
pelo Sr. Minít$1'0 Jos~ Maria Whi· 
tacker, solicitou, unicamente, a pror ... 
rogação da vigêr.cia do Banco Na­
cional de Desenvo1Vi.m~nto Econômi­
co sem qualquer pedido de. aumento 
dB taxas ou de contribuições. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Responderei ao aparte de Vossa Ex ... 
celência, com grande prazer, desde 
que me conceda algunS minutos para 
lançar a vista sóbre a exposição de 
motivos contida no avulso. 

O Sr. Filinto Müller - V. :SX." dá 
licença. para um aparte? 

O SR.· GASPAR VELLOSO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Filinto Müller. - O problema 
em si, isto é, o fato· de ter s!do o 
projeto encaminhado ao Poder Le­
gislativo, com o fim de ampliar a ·co­
brança de taxas e instituir outras, 
origina-se da realidade brasileira. O 
Govêrno Cafe Filho propôs três arti~ 
go.s, que V. Ex." poderá ·verificar; mas 
isso não impede o Congresso ne· am­
pliar a medida, não só prorrogando 
a Vigência do Banco, como, também, 
dando novos recursos, julgados 'le .. 
cessários à realização de seu pro­
grama. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradeço a cooperação de meu emi ... 
nente Hder, Senador Filinto !\'lüller, 
que responde assim ao aparte do ilus· 
tre Senador pelo meu Estado, Senhor 
Othon Mãder. 

Sr. Presidente, Srs. senadores: 
como afirmei, o projeto não teve ini­
cio no Govêrno atual. Decorre de 
providências solicitadas por Ministros 
da Fazenda de Govêrno anterior, 
quando na Presidência o Sr. Café Fi­
lho. Nessa ocasião, dois titula.rPs da 
Pasta das Finanças pediram a :tdoçâ() 
das medidas consignadas na. propo­
sição. 
Diz~se - e é bom que o pUblico o 

saiba. atritvés desta Casa - que se 
pretende_ escorchar os contribinntes, 
tomando-lhes, à gu~sa. de Ílll:DOStos e 
taxas. o dinheiro conQuistado dura ... 
mente nas indústrias, no comércio ou 
nas diversas atividades "{':fJnômic~ :io 
pais. 

Nãn é esta a realidade do projeto, 
Sr. Pres1dente. 

O imnõsto adicional. que rt!cai sô­
hr .. as p~c;!-'oas físicas: a obrigação c:as 
Ca; .... ~c; Fconõmicas de depositarem, 
no Banco Nacional de Desenvnlvi· 
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mento Econômico, .até- 4%; a oJJriga-: 
çâo das companhias de seguro e ca•. 
pitalizaçâo de depositarem até 25%. 
ou aplicarem, em investimentos ori-, 
entados por êsse Banco, a. importàn .. 
cia de 30%, não representa nem !m• 
põsto nem taxa sôbre o contribuinte., 

O Sr. Bernardes Filho - V. Ex." 
. dá .. Ucença para. um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -- Pois 
não; V. Ex. a dar-me-á prazer. 

O sr. BernaJ·des Filho - v. :8x.a 
está baseando sua argumentação num 
dispositivo de .lei que é utopia, pois 
existe mas não é cumprido. A rigor, 
o Banco Nacional de Desenvo!virnc~1ta 
Econômico só disporá. de recursos ct • .c. ... 
correntes da iniciativa privada; nem 
o Govêrno nem a Caixa Econômica. 
entrará com sua contribuição. 1<~ uma. 
instituição que só vem funcionn.ndo 
coni base no que arrecada da !."1.lci3. ... 
exi!!e êsse sacrifício dos contribuintes, 
th' privada. Assim, o Govêrno, que 
oue dita para si prQntio, através do 
Congresso, lei que também deve ohri .. 
gá-IQ, fica sem autorid3.de mor'll para 
exigir do contribuonte a sua parc-ela., 
q_uando êle próprio não dá a sua par­
te. to caso dos Institutos de Previ· 
dência, oue não, estariam nesta situa• 
çüo se o Govêrno pagasse SUA.'3 con­
tribuições. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
Agradeço o aparte, mesmo parqu~ me­
dá oportunidade· de, desviando-m~ mn 
pouco do roteiro do meu discur~o . .:e.­
clarecer ao Senado e à Nação •1 as­
sunto qué V. Ex. a -pretendeu at.acar, 
na formação do Banco Nacional de 
D~.::;envolvimento Econômico . 

O Banco Nacional de Desen7o1vi• 
menta Econômico nasceu, precisa­
mente, há três anos. e, segund'> o re­
latório por êle apresentado e o er;tU· 
"do acurado e minucioso que fêz o 
Senador Moura Andrade. apesar de 
haver aplicado mais de dez milhões 
de cruzeiros, tem a receber. rtos Go­
vêrnos - eu repito dos Govêrnos, 
parou~ são· os Govêrnos do' Sr, Gt"'• 
túUo Varrtas. do Senhor Café Filho 
e rio atuãl, ao início .... 

O Sr. Bernardes Filho - Por isSO 
fiz referência tambétri no plural. 

O SR. GASPAR VELLOSO ~ 
. . . a importância de oitO bilhões Ge 
cruzeiros. Permitiram-se os GovP.rnns 
retei". no Tesouro, as importâncias 
destinadas ao Banco, e com ~las fa• 
zer pag~.mentos, inclusive ao funcio• 
naJi.smo público. , 

o Sr. Bernardes Falio - E a lef 
permitia tais uagam~ntos? 

O SR. GASPAR VELI.OSO - A 
lei não permitia. mas as i.moort.ãncias· 
eram arrecadadas pelo Tesouro. aue 
as devia Cl.Jtregar diretam~te aa 
Banco NaciOnal do Desenvolvimento 
Econômico. Em conseqUência rle 
emenda. apresentada no Senado. (' .1á 
aprova.da pela Comissão de Finan• 
r:tfl. o mal estará.. perfeitamente sa• 
nado. ~ 

Fica assim respondido o apar~e de 
V. Ex. a e· esclarecido o nobre' colega •. 
Se é P.ssa a única razão por que Vos.•:;a: 
Excelência não compreende o orniet.o 
com o que nele se contém, pode fir>nr 
tranoUilo, porque a irregularidade: 
ane V. Ex. a. aponta está sanad~ f:,tll 
dois dispositivos da lei em ~l~hora .. 
l'ão. determinando-se que as arreca• 
dações sejam feitas pelas coletorias ou 
entidades encarregadas do recebi.men ... 
to do Impôsto de Renda e diretRmen ... 
te encaminhadas ao Banco do Brasil, 
à disposleão e conta do t!ffuco Na .. 
clonal de Desenvolvimento Ecouõ­
mlco. 

Vê bem V. Ex. a que não pass9.rá; 
mais pelo Tesouro o dinheiro rece""! 
bido para o Brt.nco Nacional de· De• 
senvolvimento Econômico. -

O Sr. Bernardes Filho - V. Ex.• 
permite outro aparte?· ' 

O. SR. GASPAR VELLOSO -
Com todo o prazer. ' 

O Sr. Bernardes Filho - Fol~to etrt 
tomar conhecimento da exlstênri~ 
desSa emenda: . mas a: sua exist.ênc!a; 
não ilide o que afirmei, ccmtràrla• 
mente à. asseveração de ~ •. Ex.. a., dEI 
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. eempre o G<lVêrno. se &te, quancl<> sentindo o perigO decorrente da infla.- do qual v. Ell:.• é pre..ldcrite. 'li: ,..;., 
ctue o Banco Nacional- de Desenvolvi- r~n, • re,ponsa'"':U<\ade ó.J"eta, não ção' eont:.nua-da ccmo a em- que vive- sultado de negócios no comércio ~Q. mento Econômico nã-0 vive,~ até .o dia. ~ .... .... ·)..'! '"-'"' 1- d gri~-~~ de pe-eõ- norma!l! da.s qu••• cumpre sua obrigação, ta.m.bem não mos, o t.U~.UJ.etro sa ... o o Ha "'o.uv..o- praça, o '"C") ..... , ...-.;;~ 
de hoje, .senão a custa da· çontnbll;'- 0 fará, neste caso. Será preciso baU!al" res, 0 qual, também, com grande mar- não. tenho abSOlutamente nada que 
ção da miciativa privada. 'É rors. otz t.Utl!L portaria. Estou de· pleno ocor- b"eeil de lucro, especialmen~e do calé, dizer por se trG.ta.r de operações nor .. 
dUvida ,que o Governo -ve~ sendo-Ue- do· curn a.s óbserva·.tles do nobre Ec- se destina tt€cessà.r'..am~nte a. esta mais: honestas e patriotas. Não estoli 
po~itário inf~el de din_herro que ~-e- nad(lr F .lint-o Müller .. E' um verdadfi.. nova ·rase indcstriaJ. ~ querend-o fazer Qualquer censura a V~ ; 
(~olh~ pará fun determmado e apll<'.a ro absurdo proceder-se como e:stallele- Tud-o isto recl~ do Gclvêrno, do.s Ex.". E bOin fique esclarecido,_ para,./ 
noutro. Não esqueça. V. Ex,J. o :po- ce 0. art. 9_u do proje<:o. particulares, das companhias e as- que não se penSe esteja eu querendo;" 
ore funcionário, chefe. de seção, que 0 -SR. GA-8PAR- VELOSO _ Agra- sociaçõe.s uma cooperação, para que fazer . acusações a quem quer que_ 
externo uma verba, é passível de pu- deçu 0 aparte do· eminente .Ssnador nãó malogre obra. tâõ- ingente que tiiO seja. _ 
nlçâo pelo Códígo d_e Contabilid~de; pelo Paraná ~ procurar-ei explical', 0 prômissoíamente se anuncüi. · o Sr." Othon Müder - Trazendo 
enouJ.mo que o Governo, a- autorJda~ assunto, ·par.a não fug.r a si.s.emá.t:ca Para a. concretização dêate empre- fetos, nomes de companhias e de 
de 'suprema, rião faz .senão apoderar~ que me prop-Us no desênvo:vimento endimento~ "'porém, é precioo estudar· pessoas ao seu discurso, parece que 
se das v~r:Jas votadas pelo Congresso d€s~ palavras. Na ocasião da vota• se o runbinente nacional e o homem v. Ex.a faz rebaixar o debate. Vos.sa. 
para um. fim e::pecial, e apli.cá~l~s çáo, neste plenário, das emendas apre- nele colocado. Lembrei-me, então, de Ex. a. se refere a a!;)licação de recur­
ms.I -~e felícito o se uautor -- 1sto s::ntadas ao projeto, ums a uma, o que o povo brastléiro, o homem bra- sos de Companhias de seguia e do 
noutros .. Assim, a emenda corrig~ o assunto poderá t.._er debatido.. slleiro, não possui o sentido de pou Bancos··no entanto, V. Ex.~ não sabe 
não prova ~que, até _agorJ., tenha SlàO senhor Presidente, p€-di·. a !'"Jal:.t-Vrf.t., pança; não- encontroU ainda nece.sst· como se pl-ocessam os· operâ.çõcs de.&-
out.ra a açao governamental. nesta ocas'ão, apenas p.ara estudar a dade de amealhar para o futurQ nem sas companhias. São taxas que se· 

~r. F"tl ntc Mv:zcr - O nobre ora- formação do Bân~o.- de. um- p<m~o ac empregar suas\ reservas, deixando-a.s depositam em Bancos, resultantes da 
tlcr t-e.:-mi!e po·.,o aparte? vista geral, nw s1stemát1ca da l:-1, na na Caixa Econômica- ou em bancos, negócios tmobiliál'iOG c hipotecártos, 

o ER. GASPAR V&OSO -. C-am sua origem nas suas finalidades, no preservando~sa contre. qualquer even- regulado por lei das quais as compa.-
~m~i.Sfaçãn.- que pretende disciplinar, para mos:rar tuali.dade futura, ou aplica-as numa nhias não se podem afaste.r •. 

o Sr .
1 

Fllmto Murer - D~zjo re .. _ à opinião públ"ca nacional o que o sociedade anônima. AP. menores operações, qualquel." 
U~car a aiir:nat·va de V. Exa., apro~ Govéino deseja com a; sua cdação, e O brasileiro, Sr. Presidente, não cruzeiro que v. E:x.a. queira. aplica:r 
1e~ adà pelo nobre Senatior B:ornardes sotretudo, que não se trata d? ~.scor- ?<lSSUi êsSe sentido. Muito interesSao· nessas compa~ de seguro, não 
Filho.- Não s-e trata de emenda: é o char os contribUintes, com taxas ou te é a anedota publicada por uma poderá fazê-lo sem: prévia autoriza ... 
ut, 9-J. do- projeto vindo da Câmara impostos. . _ · . . revista. americana: o homem bra.sl· çã'o do Departamento Nacional de 
õo.::. De-;utr..d-~s que determina que as Melhor do que eu, sabem o s:luske-a leiro SÓ não tem um elefante em Seguros. se êSte' autoriza, então a 
:e i. a!'tlções arr?cadadorft.S fe-~·~r~is fa- Senadore':S que ocuparam esta trll:una casa, porque não se vendem· elefantes opel"l)ção está centro da lei e não 
;n.m, desQe log-:>, a escritma<;ao a par- que o pagamento dos , adicionais, u. pelo crediário. o qu"e frutifica, neste há. motivo para. v. Ex.a trazer 

0 
as .. 

~ õa.s quant'as qa.e cz.ibam ao B1n- t!U::o se refere a lei, i"-eferente. em lW'"' p~ís~ na mentalida-de de nossqs patit· sunt_o a debate. 
!o Nac·onal' de msenvo:vimen,'o Eco· llefíc'o dos cOntrib-Uintes, sob. a for.. cios,- ainda é o sistema do saque para 

0 
SR. GASPAR VELLOSO _ 3omcco. Quero d.zcr nestê passo, Qt;e ma. de acões do Banco. o ue cta resru.. o futuro. saque com grand-e coragem A~adeçO 

0 
aparte de v. Ex.•, quo 

~! ~"·d ro ê<:'<-e • arti$!o ·profundamente tadcs cêrtos. tal o investimento de e ~ d se d un· pM•.bt'!!da"e •· 
~ ~..ova <l e .....,.,l " ·• esclarece o assunto, enquadrandO·S5 ')te"urlic:al e pe:t•·bador da ajmlrn.s· capJ~ais. ,. li: bem verdade, Sr. Presidente, que d ,_

1 
f 

:ra~ão cública. Não é- admissiv~l qUe o 8r. Fifnto Mfíller - Pérmi~e V. nos lugares eomo 0 Distrito Federa!, no ponto e V!b ~ que procuro ar .. 
L"<; colEto:-·Jl:~ F:d-e.·n!s es-:;-ell;adss pe- l!'u~. outro an.arte? tod •• , p ,_ N mular. 

~ t PA.<J. com.p o o Nor"" u.o a.., e a tu.. O Sr. Ft'lz'nto M. "ller - V. ~ • Àl ·ntcr:or do Bras 1 re.c;::';-ar.: QílO as o SR.. GASPAR VlELLOSO - com. reza não exige do homem nem a:.s sua.s '"" ~ 
;J.e íiDpô-üo " de r--nda, façam a.hs t::õo o prazer. ' principais- necessidades, como as cta. permite outro aparte? · 
7l!0'1nas a: esc:ituração P~peciaJ das o Sr. Filinto Mil-~le1'- Ant·s áe v. alimentação, do vestuário e da mo· O SR. GASPAR VELLOSO _,_ 
tuan';as recebid~s. l"etirem as 1m-çor... Exa. pros-seguir na brilhante. ~xplana-, d. z· 

1 
- lh "' Pois não. 

· b B :w~o - f ·' edl ll"enca ra lRil porque ·a a Imen açao e " o ·sr. Ft'lz'nto Mu"ller oes· eJ~ ' :â" •Jas aue r-.:ce ~m a:) anca~ l _n - rao que vem azenuo. p_ r-a · - farta, nas frutas que exlStem em tõct<l v ; 
·1al do Dtsenvo·_\'lmento E~:>n..,om c e Para que figurasse o !n€U a!)artc neste. parte e na: caridade do povo; do ves- apenas retificar um ponto. Citou _o 1 
-.s r·2meb-m ct·retam<:_nk a qua:Qm.r t't'€cho do discurso do nobre colega. tuário, necessita muttQ pouco, porqae nobre colega um ex:ernplo que nao ~ 
~géncia do Ba~co do B:a:.sH. C~l<.m, Não vejo como acusar.-se ·o Gavêrnõ 0 clima não 

0 
.castiga, e a moradia i_mplica qualquer restrição à atitude ~ 

!pm isw a ma1or contu~ao e ta bur- .de depositário inf'el nem baseado nn pede ser conseguida em qualquer lU- do .nobre Senador Othon Mãder, a. 
d1a. no se:viço. As ouant'as, 11 meu que se poSsa afírmar que o BancO. ga:, podendo até dormir ao relento, quem todo:; conhecemos, admiramos ,t 
' a·. d€vem •·assar "eiJ Tcsorro. CJUe Na•~n . .-1 do Desenvolvim-r.:nt-o- -EMnO- ·t 

0 
1 

p p .... w. )1.1 nunC•J. lhe acontece morrer de pr1o e- respe1 am s·. -t"?"" a o~!'· .... ar.ão de d€positá-!as no m'"co só está atuando, em vlrttwe de o s otlw 11Cder Obr'gado s. : 
BclH~o Nac·onal do o~s-envolvimento d · ·t d - ur -a 'fo nec;dns ou ·de fome. l!:.sse homem,.conseqUên~ r. n a - • - _ 
v~>·"no·m·co. o M--.·t" e' "Ue "'<:~Fs s:::lnas -lp os- o!sic?a"t•v e 'l;raecrt1·csulsar r r.....~"'JO cia do meio em que vive, não conse- V. Ex.n. . 
o::c_... "' " '' --= pe a n ·' · a · uv' gui.u a·dqu; .. ; .. 0 ·h"b!to salutar .J.e O Sr. Kerginaldo Cavalcantz -sclt'm aolicadas neio B:t.nco. Re~lüc::>, acentuar. Senhor -·e-nadar. que ~o-das ......... Q d •t t ' 

f - amealhar e aplicar o que am.ea. lha, em O nobre ora or pernu e um apar e . WJT! 'iCe-rn1. do nobre o-rador sua a.1r- IJS recursos de que dist
1
?'1 o J<.!··.~cLila~JvO bem da coletiVl'dade, em ~-- do seu o· SR. GASPAR'· VELLOSO -cr..a~"ão. NBo Ee tT<~ta àe emenja mas. são oriundos da inic'a IVa oar~ "U r. U<f.'H 

de:de logo, manife<>t'"~-m~ con~clrio à os impo.stos por êle arrecad!:!dtJs para paiS. . _ Co~a. todo o prazm- · 
d;c:-..,sição dP~se art'p..n. . a. reaF:mdo da sua obra· adm'niska· O Oovêrno, então, através dos or- ·O Sr. Kerginaldo cavazc

1
anti 

o t:r. Bcrn:= .. des Filho- - Perm te t1va advêm. to-dos .. da iPlc"ativa uar- gãos que constituem a infre-estru- No-decorrer de sua brilh1n e oração. 
o ll!lb-e or!ldD" outrn ~nn"te? \ t'eular. ~6 hâ r ma hipó+r.çe em oue tura da administraç~;- naquéles 'que depreendi das palavr1:. > de V. Ex. o~· 

n SR. GASPAR VELO~O - Com não vêm diretgmente 'da ln;ch.t'vs. cuidam do sentido da nacionalidaae, que se referira aos· ~'ncos ou Com ... 
tQ..:" D prazer. - uart!cu'ar, tnfls sôbre eJa refl-~tem da que estudam a vida social e nac1o~a.;. pa$ias de Segu,.. dirigidos pelo no ... 

n Sr. Bernn .. d"'s F:lho - D2se_to ·maneira nta.'s perigo~a e oreiuj<c:a.l não sob o ponto de vista- politico. me.s bre senador Othon Mãder, como or .. 
nr~n::-s c::~ml'leta.- m~u peTls~mento. r.OEs'vel: quando o Govêrno emit.P. siin sob o aspecto adllÚnl.strativo· e gani2ações de caráter inflacionário. 
Pate'.'e f:Jrí_l de oúvlda que há inc'lnv~-- Fo:-a d'sso.'- toà{IS os resurs:Js :ovrrr1a~ ·social, teve que buscar elementos para S. Ex.a, porém tem combatido tanto 
n"rPtr<> na_ medid'a sob!'etndG ê~se menta:'s. depo.<:ttados no Bs.nco do .educar êsse povo. Não o fêz protestos a inflação, nesta Casa, que me sinto 
tUwultua.mento. através d?'3 infC'I'~'"m'{· Brasil no . Te:on":"o ou em ..,ualou-er contrá atos admin.istrativos e gover- em dificuldade para compreender_ 
ço'~"' (1''"' -ures•r.u o nflb-re Sen".ldoi- p·.. reua.rticão arrecadadora. provem . aa namentais. mas oom providênctvs d~ perfeitamente o assunto. 
lint..., Mül'er. A vErdnd"'". po-:-Pm é QUe, m!ciatfVa particular. E é nor ;s.c;o Qt:e saneamento do me10 circulante, 'au o Sr. Othon 'Müdcr - Não enten-t 
qu:-ndo cs g-ovê!'n:Js não merecem fé:. desejamos o Enriquec1men~o do povo; sentido de baratear o custo da vlda, di bem 

0 
aparte de v. E:x:a, 

temos de busca!" outr,p nroces!:o ou~ para oue possa pa.ar meJhor as obrns de dar ao homem brasileiro uma VIda o sr. Kerginaldo Cavalcanti 
.I a.sseP'Ur.?- o · cum'1rin1'ento d~ le;, O necéssár'a-4:'1:0 poog!'f's~o d'l País. . mais digna, compatível com sua fun· Declarei que, das nalavras do nobre 
, remonsáveJ nor f'la é ll Execut'v;~_ "'-. o SR. GASPAR VELOSO - O emt- ção ha terra. · . senador .Gaspar Velloso. depreendl 

~CU'.mó.o ê...c:t.f> não dà fts dotP~Õ"'s I'} de-.c:- nente Ifder esclareceu perfe'tamente o Pare, tanto. Sr. President~. dentro que v. Ex.", através das suas C?~· 
t'tno oue à lei manda então, traL::H>e assunto, e agrad-eço a colabÓraeão, U1- dêste pláno é que se propôs o Go~ panhias de seguro e das orgamza .. 
rte l:lURCDr o1·t.'!"o trocesw ouP. Pmbo- corporada. ao meu dis~urso seu bri- vêr?o, orie:J?-tado pelo Presid~nt.~ J~- ções de crédito a que perteuc<:!, pro ... 
ra tumu'tnante. f. men0s noc!vo ?o (IUe !hante arart~. · cehno Kub1t.schek, ~· em prrmetrQ 1U- pulsiona a inflação no Pais. 
o oe C'onVnuarmos a.«sisfind3, nt"'~Vi- o Sr. FiUnto Mill!er- Muito obrl- gar, de~er a itifl~çao q~e nos ame~-

0 
sr. Othon Mtl.der ._ E' interes .. 

~,ma.nte e sem n<>nh11in ~n~.rr"rs~o ou gado. • - çava, pior do quo;:: a da -China~ e pwr. sante esclarecer que nos<=as Campa. .. 
srmP"'Prão a êste proced'mcnto do O SR. GASPAR VELOêO - Se· do que .a da Bolivla, noe di!ls a-e ho)e: nhias só trabalham para"' combater a· 
Exrcutlvo. oue "Oleta R" ver"-~s· ... não nhnr PrEsidente, deseio trazer ao co. e; pe.ra deter essa tnflaçao teve de . fi ã 

1 1 
d . d' a 

M ,.~o'h.P O!'l B~nco Nacion"'T de ~- nhecim€nto dc1: Sénadores o que nfiT- tomar medidas de tõda a ordem ~m m aç o, ma que a o os preJU 1c..._ 
!!:envolvimento Econôm'eo; dissi:;a ... as, mara. de manhã ao Stna.dor Othmt todos os sentidos em todoa 08- Seto .. ~rlnclpalmente a.o~ banoos e caplta4> 
o que é olor. Mãde!' e aos dema~s membros à.a Co.- res ' - ·- llstas. A ·diminu1ç-ao do valor do df• 

0 ER. GA.S?AR VlELOBO ___ Agra- missão de F"nancas. Processa.·se no Um dos ·setores, onde essaS medidas nh~iro s6 pode ser !lanosa aos que 
dtao os esclatecim~nbs pres~ados n~- Pais, atralm.ente, uma natural e râp! .. foram aplicadas foi 0 Banco NacirinaJ o t~m _como ~ercad~ma; l~go, os mais 
lo l~ust'res .&iladores Bernardes F:lho da mudan;a.de ê'clos. do ciclo m:rrtco-- de OesenvoiViinento Econômico. 1:-sa.- preJUdlcad-os com p, inflnçao são .. jus .. 
e Filinto Mtiller. · la para o c!clo bidustrial. Há um Dido, os senhores Senadores não lg'- tamente .. os. que acumulam cagttais.-

ano. oonfonne ·conf-essa .o emine:lte noram que as reservas acumuladas O S~. GASPAR VELLO...,O - ,. 
O sr. Dth-on Mitder - P:.ermlta V. Senador Othon Mitder. n!lo ~e tm:leria pelas Companhias de seguro.s, pe~ Agr~~~ço o aparte do, nobre Sena~o~ 

F ... n. um n11arte? imaginar. oUe f~se nossfv-e~ a,tacar~ Companhias de Capitalização, pelas Kergmaldo Caválcant., bem .como o 
·O SR. GASPAR VELOSO - PoJs mos indústrias básicas, indils~rlns de Caixas Econômicas, desttnavam-se, em contra-aparte do meu ilu~re conter• 

tmo. _., !erro ;ndlistrias de aço, de fabricação ·todo 0 Bresn, como a:tnda, em grancte râneo, senador Othon Mãder. ~O Sr.- Othon · Mader - E' sôbre o ·de autom6ve1s e outros OUP fnfciam na - . 
mesmo assunto. E" s'mpl~mente6 ·v!da na"ionaJ o ciclO industr'al. E ê.."se ·parte, 00 destinam, à aplicação em Sr. Presidente, Srs. Senadores; não 
eonstrallfteõor e triste, verificarmos c;clo. Senhor Pre!;ide'nte. é acanttHl~ negócios comerciais e hipotecáriQS tive o trituitO de depreciar a atuação 
flue o Oovêrno não cump-re co-m ·suas do t~ela'S circunstâ.,c'as, nEJa. atua~At> at.ravés de Bancos &UbsidiárlOs· como das companhias de seguro ou dos · 
C)bYtr.-açõe~ e. por êsse nrojeto, tem rle munclia! em relacão à- m:Jeda-. cnmo e ·o caso das eompanhias presididas bancos particulal-es. No comércio 
buscar -me~os e sul::terfúrz!os. para. não hoje, diz um a.rttculls~a ~.snec'allm- pelo ilU.'itre Senaàor Othon Mãd-er · éles se regem por leis próprias; exer• 
passar o d:nheiro nelo '1''"-~ouro, deroo- do em assuntos econômicos. O dl- O Sr. ·othon Miider- V. Ex.a estâ cem sua ·ativdade dentro dessas leis, 

: aitArío infiel, como :5echu-a G no-bre nheJro ouente" está fu.-..Jndo ~as na- enganado. Faz alusão e. negócios par- honestamente, e têm direito aos lu""­
Eenador Bernardes P"lho. -Se <:h~ ... .,l:.. eões amé~"ladas da Europa e da. As1a ticulares que desconhece. t b 'd 
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1 
-

111 't d - -··a aouêles onde n".«:'"a s•.r anF"ado. O s.R. GASP. AR. VELLOSO -- Els~ cros a ri UI os pe a egis açao e thos a esta Sl uaçâo e demon,c;t:·ar- ,r...,. -a..,..., ... f d s ,., 
0 

.vigor, Como complemento das af~ .. 
mos pübllcam€nte que não -t~mos ~.se dinhf'iro nuP.nte tem ne <;er, ne .. tou m orman o no en~."o, com . t f ~ A e a. 
eonfianca noJ Tesour6, é melhor que cess!rfamente S:ol'c?do Dn B'"a~'l. r,'!:<"-. exemp1o comparativo. o caso das Corn~ mat1vas (\Ue . es ou. azcr;-0 qu n 
~ão se fa.zu· à lei, poNJ.ue d~ oualquer te novo.crc•o evoll:tlvo dq civit;~a"';:'"\_ 1 panl1ias Ql'"" v. Ex.1\ dirige, ent.re ehs apen~s deixa! bernr_oacen.:_n~do q~e 
forma.. controlar as coletorias serâ aue é 0 tndust-rU!l, A .. resç"-""" n p~ ..... ~ a compro 1 1. Atahio, que dep-os!ta sou flel à mmha o.1. ~tr.çro e, ne-s.a .,1 
mempre o Govtrno. dinhe!ro quente, d-e um pa(s que rstã. o saldo. à.c ·.se_w ncgóc!oo5 _no B-t,nco, Casa do Congress(), nao fujo nunca. / 

.. -, 
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ao assunto -principal: ooloco o dedo contro a Inflação, NL!:!o são tãG In- cllhamen-to. Se V. Ex.• con:er a Pra!ll O SR. GASPAR. VELLOso - Se­
sObre a ferida. para mostrar onde teressadas quanto nós, porque só as- de COpacabana, encontrará 40% d06 llhor Presidente, agradeço a gentileza 
d61 realment-e, a. -flm de que a op1... sim pOderão ter- estabilld.aàe. A com- apartamentos fecha.ds a espera de ne- do meu prezado amigo e Uústre con• 
!!.rlã.o públlca fique perfeitamente ea- pa.nhia. .seguradora que estimUlar a gócio. Espere· V. Ex. a., quando não terrâneo, Senador Othon Mader ao 
t:!arecida. . , inflação, estará traQalha.ndo contra houver màis dinheiro e desa~ecer jortnular o requerimento fonnuladq, e 

"O Sr. xerginaldo Cavalcanti si própria. Somoo e temos que ser a. inflação a que estanl:~ asststindo, à casa_ havê-lo atendido. ~ 
v~ Ex.a. dá. licença para um aparte? radicalmente contra á infaçã'>. e verá que ~-_a dlflCUldade de Sr. Presidente, Srs. senadores, de.­
(Asaenttmento do orador) - Quero O SR. GASPAR VELLOSO - Se- transporte nem. a corrida aesemfrea:· nomtna o meu eminente colega, Se• 
esclarecer m~u pensãmento ao nobre u~or· Presidente. senhores Senadores. da de a.uwmóvelS para a zona sul, d.... nador. Kerginaldo oavalcant1 ma'rota• 
Senador Othon Mãder, . aliás •. dos Uu.stre ·e brilrante Senado: othon peS&oo.s que não pod~m~ pela ;iu~~~r gem· ao que outros, chamam' encilha'.. 
nossos ool-egas que mais se têm ba- Mãder: sabe· to-do O .senaclo. que são diçâo so~l. !.,,;conpo~Pc;t0 e il~pecÍirâ. mento e o nob~·e ,SenadQI'_ Othon Ma• 
tido contra a inflação nesta Ca.s" no só na presenÇa de V· 'Exa, como na ra po.ssult' .-. 0 0 ' d 'd fe to e n:l.{' caus' da. ..., ausência. se lhe faço restrições quan- • c pacabana ond:e hoje não er con.sl era e . 1 :1 
que, realmente. tem razão. to à atuação politica, nunca a fiz que, em ti- uma. c;sa. paÍ-a· habitai". luJ~ação. Quu.Lquer que s~ja o :1orn.e 

O SR. GASPAR VELL050 quanto a.o seu procedimento quer na se enc~ ~uitas em excesso até para que se lhe· ó.'ê, Sr. Presidente. ~Jnvo• 
Não há. como contestá-lo. . vida particuLar .. quer na. púl:>liça.. :pa:: vendidas Por preÇo razoável. cados ~écníCos "'ara 'Se pr<.~:t~;ffiri~rem 

.O Sr. Ker!l!naldo cavancantf ~- COnsidero V. Exa, como sempre o ero Sr. Othon Miider -: Esta a :a· sôbre o assunto em d~c~s.so~·o; DH~n· 
Somos levadC!S a reconhecer isso e afirmei, hori-lem exemplar em tdos zã.o por que estamos toàos con.tra a tmas, talvez e!lCN~trem causa 'til.l'e• 
Vir e. camPo em defesa do seu bOm 08 .sentidos. '- , 1lúlação. cújo combate incumbe ao trizes, origens, com nomes. arreze\'ados 
lllOme. Não que V· Ex. a disse~~ que o Sr. Othon Mâder - Obrigado a Govêrno. ' para. que o pJVv- .não I!Ompre~nda. 
os bancos e as comuanhlas de seglll'o v. Exa. 0 ·SR. GASPAR ~OSO - V_?U Mas 0 que vimos Jazer nMtn tribuna. 
C!e vida~ suoervisiollados pelo nobre O SR. GASPAR VELLOSO - Se- contar- as coisas c-omo realm_ei!-~e sa?- nãó foi discuti:- te5-e.fl econô:r,nicas nem 
Senador Othon Mãder, praticassem to • ó ã ii t p:.nlilP pu~ J 
qualquer fraude ou qualquer ato llf.. ria ínjus nao !> n o man -est.ar a para justificar peran e a o teorüts, nem er:colas, nem ar e rece .. 

opinião que te~ho· .sôbre o lu.stre CQ~ olica. a razão de se~ do Banc.o _N~.. ber lições. cito, mas, de certo modo, df'sde que ·t d d · · · 1 to EconoiiU 
se constituem em órgãos infiacioná- lega, como, onu in o-me elXar que cional do D~envo Vl!Jl,en . , - O Sr. Kergínalào Cavalcanti -:- T~· .. 
rlos, a contra-pa.rtid~ a que chega- palrassem dúvidas quanto ao conceito C:O, P~ que-_&Il?-da nao pude explica: nho a impressã-J üe que V Ex.a. veio 
i'epl.OS é que são nocivos ao bem-estar que me ma;ece · o motivo pnnclpal de sua. organiZ-a. justificar a existênc~a. · dêsse Banco. 
do Pais. . O Sr. Othon Mãder - Mu!tv agra.- ção. • . 

8 
O SR. GASPAR. VELOSO _ o que 

o Sr. Othon Mãder.......; Vê o nobre deço a V. ~Ex.a. ' . Sr. PI:esldente, ~ã;o sao, ~fe:W:e~- vim fazer na 'tribuna Sr . .P1·esidentet 
'Orador' que há dúvida levantada pelo 0 . SR. GASPAR VELLOSO - C?n.struçoes. de Eor~~ose ·a:z s;ê:Les ina1s foi esclarecer nUma linguagem fácil. 

-""' , to; B d K in ld Igual esclarecimento, prestarei a res- _dld'OS por olteno.to de emo!wnent~· a· 'ue o povo ent•"da. qUe tôdas as me .. ll.l)an-.:: do noure ena or erg a o peite também dO$ demais diretores da sem pagam """ '-: "' nn ~ ã 
Cavalcanti. V. Ex." dá a impressão Companhia a que me referi. Qu-ero Pre!etcura ou ao- Estado nem do im~ didas capazes de ·de!er a i . aç_ao s _o 
de oue os bancos e as companhlaP apenas nxar 0 sentido e orientação -pôSto âe renda; vendas' fe-itas inde· justas, são bôas, s~o raz.lavelS, sao 

'de Seguro estão fazendo a 1nflaç§.t), Que dou ao meu discurso, peD.dentemente de regístro, c_om. a.pe- honesta.s, são .bem mtencion?-dai!. 
estão nela interessadas. E eu p<JS'!W Sabe todo 0 Senado e também 0 nas conbra.tos de transferência de .un Devem ser elas be:m re~~btda~ por .. 
afirmar maia uma vez a. V; Ex.a que senador Othon Mãder que o dinheiro pará. outro proprietário, - as causas que-, em ültima aná'I-?~· vaa balXar ,o 
slo as sociedade mafs sacrificadas e aplicad.o, como 0 . foi, nos últimos t1a inflação. • custo de vida e pemt1t1r ao assafarla ... 
matq interessadas em debelar a. in- anos no Brasil, em construções imo- E'riiá. 0 senado- alertado - pOis os do nacional e à .classe .média burqu~sa. 
:fla0çãoSR·. GASPAR -t,.,... ... ,.....,.,.;, m!tárias para o funcó.onaê.is::uo ou jornais noticiam ~os os dia.s o.-que QUe ê a que mais s.:J:tre- nível ~om-

v ~ qualquer pessoa, ctmstitut. evidente- se passa pelas c:dades e, . princtpal~ petivel com a .sua formação e com o 
Não conclui meu pensamento. mente, por melhor que seja o sentido mente. na do ~o ~e Janeu-o -. que lugar em que viv2. · . · 

·o Sr. Kerglnaldo_ Catlafcanti d4l sua. apUeaçã.o, por mais -:>atriót.ico se empr~ta dm~:-o.~o ~ altos juro:;, sr. Presidente, re<:-:ramos a todo 1ns~ 
Quanto ao mais, a e"it>osição do no .. e bem Intencionado que tiv~-em sido de 3, 4 e 5% ao mes, Oat? se tontan~ tante do mercàd'-', na compra de utul ... 
~re orador é impressionante, segura os seus àPlicadores. medida de ordem do ~s _agiotas que c,ampemm na.s., re- dades. numerár1o v11ltoso . q!le, no 

, e muito brilhante. · inflacionária. A sltuaçãO, »t"inci~al- part1ço_es, coor.ando JU!rOS de 10 e ... ()% eg·o·JSmo de cada de· nós aplicamos na. 
O Sr. Filinto Müller - Atente o te Rlo d J ·r n o 6 meu no e ane1 o, o m - ao mes. , . fJa!. oompra dó que chamamos caêa pr ... 

nobre Senador Othon Mãder· para mento, é a resultante da inflacão i!::ste tamb.,>_m é um proc ... sso m '"ia a pequeno tur..,_ e a longo prazo. 
o fato de que não· for·am as·palavras conseqüente ao excésso de constru- ci-onárlo, que pode ser causa e. pode P~0~ Bancos nã;M-fam a dar dinhet ... 
~m~e~~d~~P~r;~aâo V~~~dJ.ueK~gt ~~:· -0~~ill~ci~~~l. a longo pra'Z.Q e se~ ef~tQ noi.ca;;:; ~~~~~d: ~to_:~: .tQ fácil, os c~ediários se alastraram 
naldo Cavalcanti, a idéia 'de que as o Sr._ Othon Mãder - PernliW ~lo u~icÍ:~. qHe é preciS.·o· comba:te-: pela cidade; comparnias c1_m um mi ... 
companhias a$ara referidas sejam v. Exa. outro aparte?. não perquirindo quab a causa e qual mi,ll).ões de c:uzeiros de caplt:} .. ~he-g~: 
inflanionárias. o ilustre representan- o' SR. GASPAR VELLOSO - Pe- 0 efeito. combater 0 fatb em .si, ta~ ra-tn a negocmr, ne.~ta mui r·~·O.CJ. cr 
te.. da ruo Grande do· No~ conside ... diria. ao n-obre col-ega que me JP;nni ... zendo-o desaparecer, para que tudo dade de S. Sebastmo do Ri~ ~a J:~-
ra-as, em tese. inflacionáriaS. t":.se concuir O rac!ocfnio. baixe e ·volte ao QUe é re.roãvel _e "'~ n-eiro. com quatrocenW~ blll:oe-s. de 

O ." .~. · KerQf.naldo Cavalcanti . o Sr. othon Mãder - Estóu de ajusta ao principio da oferta c 1a cr~euos, qua.tr-oc_entas vezes o c~pltl\~ 
Não as considero inflacionãrias; m-as acõrdo. Procura· como muito bem disSe 0 no-- ·d.ev1dame~nte re?istrado e p.'J-s.:.lvel 
foi o que deduzi da discussão. o SR. GASPAR VELLOSO - Es- bre s-etlador Alencastro Guimarã"=S. m.ent€~nao realizado. 

O Sr. Filinto Milller - O discurso tas oonstrueõas em tôda parte, com 0 Sr. Irergmaldo Cavalcanti __: Es~ Pergunto au sen:Jdo, pergu?-b 
1 
'tOS 

do nobre Senador Gaspar Velloso não financiamentos a Iong.0 prazo; ê.sse tou de acórdo com v. Ex. I!-, talvez homens Qlif; entende_m. se !ar ~r-r.~n· 
autoTiza dedu'Zir ... se que o Senador encilham-ento a que asstStimos no não na. concaituação mas na assew· taçá<l constltlll ou _n;.o medrda mtJo. .. 
Othon Mã.der dirige uma companhia DistritO F'ederal de ven:ias de apar- Fação que fez a respeito d-os negóc~·~ cic,nária,- medida _ae ~esgT3.t;l1 na?!a .. 
·inflacionária. Dirigir uma emprêsa. tamentos na planta pa.ra três. q·>J.atr.o, imobilíâri-os, da construção de ptédia~ na~. com q11e d:r..herro se nego.!lOU 
de Seguros não é dirigir companhia cinco e eei.s interessados, só o sétimo no Rio de Janeiro. Neste caso. hou-ve a j\ll'Os carOs e a pra~o restrd.t>. Coi_U­
tnflaci-onária. O crédito só é infla ... indo morar, dando lucros fabulosos a de fat-o- grand~ marotagem, d~ sorte que dinhein coa.;er~nr_am ~se .m~v~~ 
doná.r«> quando especulativo; em intermediários, que não- tr!lbaJhj:~m; que 0 crédito se tornou fáCil pa!'d mento enorme oomerc1o e rnd'Jst la/ 
tese, não o é. ê:ste. encilhamento - pe:"gunto -~ muita gente. Quanto a êSSe e:r:pre3- com o dinhe.lxo dos' oanco~ f: redt'S· 

O Sr. Othon Mãder - Só há. In- Senado, e. Principalm-ente, à.qnêles ou~ timo peçO a atenção Je V. Ex. a. para contos no sanc-, d'n Brasil. r:om di-.. 
fiação quando se abusa do crédito. nessas operacões aplicam o· dmheiro .>'seguinte. Hoj.e, firmas das mals nheiro •. em :'t1tima ~nálls9, da·~ cmis-

Sr. Kerginaldo Cavalcanti - ê.sse • encllhamênto repres?.nta .ou importantes de São Paulo, se 1J.?!lde- sões que 0 Governo era tarçado a. 
Sustentando O Senador Gaspar VeJ .. não inflação? ResPonda VOSS!l Ex- r?M .. ;ia'W de trinta dias, talve~ fazer. 
toso tese contra, a ln!lação e eviden- celência, com' seu natural e preciso não possam receber do Banco o ctes­
cia.ndo .o propósito do Oovêrno de conhectm1:!nt0 do assunto: hA · ou não conto correspondente a uma. duplica­
oombatê~la, em todos os seus ast>ectos, tnfla(:ão nesse encilhamento? t3 por êsse prazo. Tal restrição ~u!­

Pergunto: ·üão s~o bene1ca-; tüd::~.s 
.as providêncLn tendentes n. :iirnmutr 
êsse moviment.l\ que é talsó, y_ue é 
i~teal, que é t"ile.Lltllt\SO e qui? a m~')· 

~a ignorante do po,,o brasileiro .nao 
J:e::-cebe? Não e br>réfico à pt>;>ulação 
em gerai du Brasil todo mo~;·'t':~·l~ 
c.l:.e se fizer no untldo d~ d~numux: 
ersa atividade? 

S. EJc.a., para pôr o dedo na ferida O Sr. Othon Mãder - O nobr~;: trapa&a. em verdade os limJtes do 
- conforme suas próprias expressões colega está confundindo causa e ra'2l0á.v'el~ , 
- denunciou, entre os casos· que efeito. A aPlicação do dinheiro em o SR. GASPAR VELLOSO 
apontou, a cadeia de bancos e com- imóveis' é efeito da. inflação. O tndi- Agradeço a v. EX ... o aparte em re~ 
panhi38 ,seguradoras: dirigida. pelç vi duo tem que ·aplicar assim o seu lnção ao que chama marotagem. 
nobre Senador Othon MAder. dinheiro, por~e: não vai guarda:r no~ o sr. Kerginaldo Cavarcanti - E 

O Sr. Othon Mãder - Tenho d.a- ta.s do Tesouro, que se desva!orlzam é realmente. 
dos com os fil'ais contestarei essa dfr a-- dfa. o SR.· PRESIDENTB (Fazendo 
aftrmação. ' ' O SR. GASPAR VELLOSO - soar 03 timpanos) - Lembro ao no-

O Sr. Kergitu~Zdo · Cavalcanti Causa e efetto, neste problema, re bte orador que faltam dois minutos 
Como tenho viato, o SenadOl' Othon confundem. · . para. 0 término da hora do ex~-
Mitder combater, cou;stantemente. a O Sr. Othon Milder - Por outro ente. 
inflação, fiquei perplexo, sem saber la.do se. nÃo se oonstrui.s.sem os imó- o SR. OTHON ·MXDER. <Pela ar .. 
o que havia de real, de positivo no· ve1s' que se cOnstruira.m, onde ~brl-: aem) _ sr. Presidente. requeiro a 
caso, e- v. Ex.• há. de me perdoar gariamos a população inteira que !n v. EX.• tonsulte a casa ~br~ o:;e 
·- até de siscero. estA e que aumenta sempre? L<;to é co!l$ente na prorrogação da hora. de> 

O Sr. Othon Mticter -.Veja o ~ efeito, e não causa da ·infl&ção. -exuediente. a fim de que o nobre se-
bre orador oomo a attnna.ç§.o de O BR. GASPAR VELLOSO nador Gaspar Vello&> possa c~ncluir 
Vossa. Ercelêncla. rio COJnêço do seu Respondo ao aparte.de V. ·E.t.". Re- seu djscurso. 
dlscurso. fê2: entender .que eu aeuaa.va sidi num préd1o no Rio de Janetr~ , 
a comoan'hla de lnflacloná.ria.. em 1953. constituído d.e de~~eis an- O ~R. PRESIDENTE - O 'pleuá-

0 sr. Kergi-na.ldo Cavalcanti darea com oito apartamentos em rio ft"nl~a de ouvir o req_uerimentu 
v. Exa. tanibém compreendeu ru;.- cad'a Um. Nesse prédiO nunca vl dn~ do cobre Senador Cthon Mii.der. 

Et; mesmo ,responco afirmaUvarnen­
tP. porque t,~n.l'l ~ certeza de qu~ 
r !·sim -responrteria r Sena\'!o. Qttc 1: 
T,f cessã.rio fazu et.t-ão? 

F..ducar essa massa para que não se 
deixe enganar pela ., tsão fádJ daquilo, 
que. no t;eu <>4plrito infântil jui~a ser. 
grande cofsa. EX:.:>mp:i!!co porqnt;o '!..S 
minhas pal~n·ras t.a~vez "!heguem, 
amanh~ ou .".epo~s. c0nhE'Cbnento nü­
bliro e lhe p!'•lporc;:)nar melhor en· 
tendimento 'l)ar:.'l quf' ampare o '~~­
vêmo nas m~dide.c; Q11? df'VCrá to;·nar 
a fim de mlnoraf a. ;:ituação '<ia C9" 
let.i.vtdade. ' stm. niO?' rante 0 tempo em que lt norei, uma Os senh-n:es s~nadol"CS que o apro· 

o Sr. Othon. Màder ;_ Pens-, o cria.nça, poraue não era hab1ta.d.o ':'IOl' •;am, queiram permanecer .::en.tados Uma casa, qualqut'r que se,ln,. a em 
que re~itl.o, pú" m-::,.m,_,]n vaJ~~ l)arn mim 
como uti1id~<de, pois que n:i'J I! ne~ 

nobre goclo, não a ~.enho pa:!.'a lucro pata 
,mLrcâ.J::ch:. mru; p~rn minha vi.da. SI 

contrário, exatamente. Não digo que vinte tamflias. Novet1tn" ~ tantos\ (Pousa) . 
n1o haja. compa.nhlaa inflacion.al·ias, apartamentos estavam· fechados oara Está aprovado. 
QUe apliquem mal os seus_ dlnhei."'S: venda. ~sperando lucro comnensndor 1 Contlnua oom a pala-...-ra o 
m.as do modo aeral, têm-se ba-tido que dá ao joga9,or da. Bolsa.. éS$e en- ~ s~na.dor Gaspar venoso. 

" 
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. ela valer hoje . dez mil Cl'U2eiró.s. o.em 
Dlil, ou wn mHâo. uão deixa -:ie lltt:i 

para mim, a _mesma casa e a mesma­
utilidade. 

Enganaram as mas.sa.s b!'a.s·il,eiras, 
enganaram o povo brasileiro aqueles 
qUe jogaram a lnflação nas ruas, dai~ 
do a cada operário, coitado, p.ela ~na 
ignorância e pEles .seus J)ouJos con:ht!­
cimentos, a llusão de que csmva 'ricó 
porque a casinhola que lhe ·servia pa­
lra morar e havia custado dois mil 
cruzeü~. yali<l, agora, ctuz"ntos mil 
cruzeiros 

E neSSe engôdo, .nessa falsi'da.de, 
nesse alheiamento d'a realidade, fo­
ram todos os -J,ll)meJJJ simples de mi~ 
nha terra, a cotr.pra, numa corrida 
Jouca Acredit'J.vam naquilo que o 
nrybre senador Otht>n Mader chama 
cf..usa, outros chams:rr efeito, e outros 
encilhamento. Ac!:'2ditavam oue o nos. 
so dinheiró se e.sta.vfl desva-lorizanc!o, 
quando havia, efetivamente ao lado 
da desvalorizaçª-o ad moeda, pelas 
(missões con.stam.es. a exploração àe 
C!"édito fâcil a explcT'ação dos in~er­
ru diários de tôda ordem 

Contra isto. para ~anar -~ s>.tuação, 
oom sentido edncattvó, os· titx:lares da 
t'::lzenda que auteced.Ham ao atua~, os 
Min.lstros José Maria Whitnke-r e EU­
genio Gudin, remeteram ao Congresso 
o pedi-do de prorro;;t~.çáo da vigência 
d'a Lei que obrigavJ. as COIU})anhias 
de Seguros ao depósito . conipul'lório, 
até 25% no Bane,:, de- Desenvolvimen~ 
to Econômico, ou a investimentos até 
a importância -corrtspond~ute a 30% 
de suas re.sena.s em indústrias con­
sideradas .básicas e de interêss-e nacio­
naJ., ao juro raZ1::\VeJ. de... 5% a pa-o:-tir 
Cio sexto ano, até r> recebimento com­
pleto, integral de seu capital, dentro 
do ·prazo de vinte, anos. Ubrlgava~se, 
assim, n.s Comoanhias de Seguro que 
$t~ então, tnve,tlam ou inevrtiam seu. ... · 
capitais em Bancos e em operãções 
imoblUárloo, · a cte-Jviar 3D% de mas 
re.-,e:rva.s para o a.npan às indústruu; 

. básicas nacionais, formando nef'.sas 
<:<Jmpanhias. v·~ mentaiidad~ nova, de 
atr~ro e coqperaçà-O aquilo que diz 
re~ peito mais às necessidades colet~ 
vas do que ao lucro individual e fácil. 

Sr. Presidente, srs. senadores, de~ 
Clarou o nob:re Senador Othon Mader, 
em aparte à oraç-ão que E'Stou prOiiun­
eiand'o, que S. Ex.a. o Sr Café Filho, 
ao enviar Ante~projeto ao Congresso 
apenas solicitava em rês pequenos ar~ 
tigos prorrogação de vigênCia de me­

•dfdas de ordem financeira sem deter­
minftr- âs demais mod\ficações lntro­
duzid'as na pro-posiç~o na Câmara 
dos Deputados e- no sei1ado. 

Dentro de JlOUCOS instantes. ao se 
d-ebat-er a matéria, que consta da 
O:rdem do Dia. aprecianmos uma por 
uma das . emendas apresentadas pe· 
rante as diversas COm1ss6es desta 
Casa. . Essas emendas, estudadas 
a:aus-tivamente pelas comissões de 
Constituição f' Justiça, de Ecc.nomla e 
de Finanças -· portanto, pela quase 
Maioria. do 8enA.do - s:to em número 
!le -quarent~ e dua."'. 

E' preciso no entanto, se e.:.:.clareçn, 
. para oonhecimento dos senhores Se­
nadores, da hpprensa. .. d<lS present&<õ e, 
por conseguinte, da opinião ptblica 
'brasileira, que- . não houv~- 0 at.n.t\d-o 
de esoorchar o contribr.únte; al!ás, 
não existem. no caso: há apen ... s co­
l,aboradores. que .entregam parte das 
suas reservas para aplicação, por in­
termédlo 1o Banco Na.ctona.l <.\e De_­
senvolvimento :Econômleo em indús­
trias b~--icas, tsto é, destJnftm 30% 
dessas reservas para a:plic:açáo que 
lhes dctermlna o .0Qvê1'no, compul~ 
wria:m.ente. .. 

o Executivo não lhe. toma. &se 
dinheiro a guisa d~ bnpôsto ou de 
tafl{a, para qualquer destino; t'es 
mesmos podem empregar u ·:res;:~s. 
I!Le acõrdo com o Banco Nacton~ tle 
Desenvolvimento Econ&nfto e eom as 

law CÓml>lnadas, em lnv:est!m2n· de 211% do awnento anual· das suaa eqUivaleria a mail! ou menos 37% dG 
tos básicos por êles propostos. reservas técnicas. excesso das suas reservas anuais EU& 

Não vejo, Sr. Presidente, cvmo se pafa. melhor esclarecer minha. a.fir- torno dessa. cifra, girou, Sr. Presi• 
possa a.firmar que o c_ontribuinte ~tá tnativa de que houve um e.titendimen- dente, uma. -discussão que durou cin• 
sendo cscorchado. como é ~bido, .âa to entre as partes, result4nte da.s oito co dias. Em face d.O estudo dos reta• 

tórios dos bancos e do Banco de De• 
companhias dt: seguros, de â.t~bito co- reuiliões QUe antecederam a definiti- senvolvimento Econômico; do relat6- . 
letivo, operam ffitre· .div~rsus modali- va da Comissão de Finanças e àS rio· minucioso apresentado pelo presf• 
dades de seguro, com o de acidentes quais compareci como Relator dO J?ro- dente da companhia Sul Amtr\es 
·no ·trabalho, que é. seguro de lucro 3eto, nesta COmi.ssão, vou ler o artigo Cttpltalização, e das inversões teitas 
fácil, tanto que todos ·os 1nstitlf:t<iS 7. o d.a p-roposição. por pequenas companhias, etnodo 1:11 
de previdência se' têm batido 1!0 ~na.. Está· êle assim redigido: base as pequenas companhias, chegou 
do de qú~ lhes seja adjudicado~ "Art. ? . o M. Caixas I;conômi· a. COmissão de Finanças do Senado à 
Quanto, no entanto, o Govêrno ·pede CM Federais e as Empresas de conclusão de que deveria.· diminuir a: 
contribuinte''. • Seguros e Capitalização recolhe.. porcentagem estabelecida no § 4. ~ do 
trinta. por cento dessas empresas, rão ao Banco de que trAta o ar· art. 7.9 do projeto oriundo da- Cdma• 
alardeia-se que está ·"roCl.llChando o ttgo s.o desta lel, em cada wn ra dos Deputados,· reduzindo-a de' 

Mas, Sr. Pre:sidénte, ·há Jnais. E dos exercicios d-e 1957. a 1966, in ... 60% para 20% o que se.aerescia aos· 
unão falaria, nesta oportunida<le não clusive,- parã ·'financiamerito de 25% compulsóri_os que as Ooinpanhias 
f • r· - r de seguro deveriam obrigatória e ne-ossem. as a lililaçoes eltd.s, neste ....... "'te das inversões ou despesas 

~ - cessãriamente, investir à sua vontadt', 
Plenário, de ~e:rem ex-cessivas às con- com a execução do Programa de· em projetos seus, apenas aprovados 
tribuiçõe3 exigidas e de que· a.s com- R.eaparelhamento e li'oinento da pelo Banco. 
panhia.s de seguro, em -suma, o con-· e()lnomia: nacional, M se~nte.S Com estas pãlavras o Sr. Presiden• 
tribninte, í.XlmQ aqui se denomillam importâncias: te. respondo o aparte formUlad'J pelo 
aqueles_ que devem colabo~ ar ne.sta I - até 4% (quatro p0r c·ento) iltlStre Senador Othon Mader, quando 
campanha, í'Stavam sendo "escorcha- do valo-r total dos depósitos das- afirma que na Comissão de Finanças 
dos", com sut~ capa.eidaõ.e rcc!uzlda e Caixas Econômicas Federais, a não entramos em acôrdo. TanM isso 
ameaçados até de falê.."'leia. Eu 'não critério do Ministro da F9.zef.da; aconteceu, que se reduziu de 37%, 
tocaria nest~ ponto se esta- asserti- n - 25%- (vinte- e ·cinco por c:en~ que deveria ser a aplicação em inves ... 
va não tiV"\<ise sido feita. 1\.!a.s,- wna to) do aumento anual das resErvas timentos particulares, para 30% quei · 
vez que ::l !<Ji, é bom esclarecer - e técnicas d~ Etnprêsas de seguro e será o montante- estipulado pelo pro­
o faço re.-:;~ndendo ao a.,arte cr.m capitalização. . jeto se fôr aprovada pelo pt~ná-riO 
que me honrou o nobre Senudor Othon § 1. 0 Essas importill1c.i.as serão, emenda apresentada à COmissão de: 

, Financas do Senado. Mader - qu:_e para corrigir erros se- no decurso do 6.0 <sexto) exer~ 0 Sr. Othon Mader _ Permite V,
1 melhantes Si! permite à3 Cllo§as Le- ciclo após o do respectivo reoo1hi~ Esa. um anarte? . 

glslativas emendar os proj?.to-s de lei mento, 1ntegrs.lmente. rr.stitufdas, o SR. a·ASPAR VELOSO _ Co~ 
oriundos t1e Mensagem ({o Poder observandO·se •O disty)st~). l1o § mu\to p-razer. 
Executivo, visando a. m::!lhr,rá~los e 3. 0 do art. 3. 0 da l-ei n. 1.4'14, de o Sr. Othon Mader - Conttnuo a: 
oolocá~los de acôrdo -.!Onl a reali- 26 de novembro de 1951, e legisla~ contestar. Não se chegou a, r.:t.côrdo, 
dade. . ção complementar. primeiramente· porque v. Exa.. an ... 

Sr. Presidente, ne.sta Vasa, antes § 2. 0 Em caso de comprovada tes de terminada a reuntão, foi cha• 
do pronunciamento defimtlV\) dá Co- fôrça maJor, o Banco Nacionnl do mado, tendo oue se retirar. Pelo que 
nussão de Finãnças, rel.lnira.~se os Desenvolvimento Econõm:co ou- per'li.u desculpas. Logo depois a reu ... 
seus memhJ"cs. os repres·eu~antes mnis vida a Supe-rintendência da M:oe- nião se encerrou, o oue demon:;tra; 

d d 0 é to oue não !':e chegou a acôrdo. Se bou .. categorizados das classes co-nserva o- da e o r di . poderá p•cceder Ve entendi.m~ntos }Josteriores. ignoro, 
ras e os representantes das Campa.:. à restitJ,Iição em prazo uú.erior ao ~orq1i"" já nãn estav::t presente. 
nhias d-e seguro com :red~.clais~su- prevfsto no §-1.0 dêste art~go, o SR. GASPAR VELOSO _ Agra. .. 
ficientes para. se pronun.::.i:l.rem em obse-rvando-se as demais dlsposi- deça 0 e.partP. de v. EX.a., e vOU es .. 
nome do que se conver\~ . ..touou cha.- ções legais. cl?.r~cer o nobre c.c.\~·c?t.. 
mar contribuintes. Do outt·o· lado, to- § 3.0 Na hipótese do § 2. 0 , Êfetiv~.mente. nn. primeira TPun1ft.O, 
ram oonvocad-::~s para estas reun~ões- a bonificação a que alude- o arti- peJo adiantado dA. hoM em virtude 
pr-eparatórias o PresidenW, o Supe... go 5. 0 desta lei, será proporcional de comnrorntsso, de hora marcada, 
rintend.ente e. o.s assessorO:>. inclusive ao tempo decorrido, na bate de com o médico. ausentei-me df:!t."::anda 
os juridioos do Banco ,:;racional dO 5% (cinco por cento) ao ano. oue a Comi.c:"'ão continuasse no es .. · 
D~envolvunento l!:tonõmieo, rtt\re· ... § '4.~ Os recolhimentos rte que tl1do extrn dêste nrofeto ·oriundo da: 
sentantes do Ministério da. Viação e tratam os inciSOs l e 'li deste ar· Câmara do~ Deputados. No dia se .. 
Obras. Públicas e da Fa.Zendc.; o Pre- - tigo poderão ser substituJdos, to~ ":'ttlnte, soube. por intermédio dP. V. 
sidente du companhia .Sul América tal ou parcialmente, por aplica· E-<'n. •• oue, lo~ P.m "ermida â min:tl& 
e .0 senador Othon Mad-er; lll!.'ltre re.. çães diretas das Caixas Econam1- retirada, a rC':nnHio fOra suspensR.. fi .. 

cas Federais e Empresas de se .. cando marcada. outra para o dla se-
pr<>seéntante \parai na.ense nesi ta rasa e guro e Capitalização, deSde que, gulnté, ~ . 
tamb m figura I .gada aos c rculos aqUi anualmente, t~ aplicações sejam o Sr. Othon Mader - Que ·não s!! 
chamados "contribuintes'·, Do aeõr- 60% <sessenta por cento} supe .. reflliznn. 
do entre as diversas correntes, no riores ao valor dos reco!hunentos o·RR. GASPAR \'EJ"OSÇJ - Tal• 
sentido honesto... devidos e sejam C!Jntratadas den.. vez V. Ex-a. não tenha estado 11re .. 

o Sr. Othon Mader _ Perlllite ,tro do prazo correspondente aos <tente. Mas. não . .,o a reunião se 2ea .. 
recolh•-entos mencionados nos H.•"U, •omn reaU?.âmo~ dtversM ou· V. Ex.a mais· um apart-e~ u.u <1'1 ... incisos I e .n déste artigof tres reuni.õ,.,s. e a t:ôfl::ts ela.,. P.<:;teve· 

O SR. GASPAR VELOSO - OOm · § 5,., AB ihversôes diretas men- nre~ente n ilustre mesidente da Com-
muito 'Prazer. 'ctonadas no paràgrafo :'interior n:mhfa Snl ATI"Ié!ica Ca'Oitaltzação 

O Sr. OW.on MarJ,eT·- Desejo taz.er deverão enquadrar.:se· no Plano que, representando ~ P.rtmd~ P.mprê-
a.penas ums. pequena correção. com- de Reaparelhnm.ento e Fomento ~A. ('1111'! 'é a Snl América. Mêr"'Nmdo 
pareci a. estas reuniões, convidado da Economia Nacional, definido .<:nRe~<;tões. exvondo sua opinião, pres-
oom 08 ""ema~ sen-~ores. Ne.tas nào nas leis ns. 1.474 <art. 3.•), dê ... S'I"-''> ''"''~lar~"";rt1"'ntoc:. 

u ~ 26 de novembro de 1951 1 "18 de O SR. PR~RIDn"N'TE' (1"(1Z~nd0-se' fez nenhum acôrdo-, deba.t-eu~se o ' · OJ • 24 de dezembro de 1951, e 1.628, """-r M tim-n-<nDsl - Lament-a eomu-
a.s.sunto, ouviu-se a oJ)lnJão do ilUS- de 20 de junho de 1952 P. nesta. n\car an nobre eradnr CJUe · P.stá por 
tre Presid€nte -e do não m()nos .ilustre lei, e ser préV"iamente aprovadas term,natla a prorrogação da hora do 
Superintendente do Banco NacJonal pelo BNDE e sujeitas ao seu con~ ~xp:ediente. · 
do Desenvolvimento Econômico, en- trole e fiscalização. 0 SR. GA.SPA'R, VF.LOSO ...-:_- Agra:~ 
fim, _procurou .. se esclarecer a ma.té- § 6.• As importâncias aplicadas deeo a v. Exa.'. sr. PresfdP-nte. a co· 
na, mas repito não se fez uenhum em inversões diretas de que tra- munic~u~§.o, para rnlm dolorn~a. dl 
acôrdo, nem se podia fazer. . tam os U 4.• e 5;t n5.o se aplica ~ue não noseo continuar a alertar a 

O SR. GASPAR VELOSO - Agra- o disposto nos §§ 1.~. 2.~ e 2' .... dés- &.n9.ffo. TelaUvarn~ntP- pr, ::;ent.tr!:"! f!l!-
deço a aparte de V. Ex a que afirma te artigo. \ !'fll da lei, rma l'istemãttca, sua _orf-
haver. ea-mparec!do à.s reuniões, ouvl- § 7.• As importâncias Rlllicadas em f"'em, suas diretrize_s e sua !tnalida .. 

inversões cliretss oU os seus t1tu-
do os de~tes e- que não consegW.rnos los representativos ficarão vin- de. 
entrar nw.-1 acôrdo. culados ao BNDE, pelo praz.o oor- Procurei, rApidamente, esclarecer· ' 

A rea1dlade, porP..m, Sr. Predden- respondente ao dos depósitos uma coisa só. e oarece-me, aue esta: 
te. srs. senadores - sem qu~rer d-€s- compulsórios, de que tratam os hem. eluci.d?da. Este nroJetn fR.'1. par..-· 
mentir 0 nobre senador Othon Ma· inciso~ I e II dêste artigo, sendo t-P. d~ um nlann P.'P.ral rto Gov~!'nl"l d47 
der, mas s.penas esclarecer, talvez, liberadas a partir do· 6.~ (sexto> Sr. Jt1sceHn~ K•1b-lt.~rhek de O!hreira. 
fatos qUe s. Ex.a ignora _ não é bem exercf~io de efetivada a tm'ersão, ,.,or int.P.rrn~dio de tono<: os ~~tot·r.oo::: d8 

em 20 (Vinte) parcelas anuais e admi.n.ist.r~~ão. com o nm dP .r•rnba-:r 
a que S. me.• proclama. Jguais. cada uma equivalente a corr1 a fnfia~ãD. cancro (lU~ corroc, I 

No proj1...to oriundo da Câmara dos 5% (:::tnco por cento) do capital mata M enP.rttfao; P~"'f: 1 ~l\1Br"-; P nü· 
Deputados figurava wna di.spostção aplicado. '-'1ir.no:; rio povri e ,do n!"f<:, e acab'\ es-
que obrigavs. as Companhias de Se~ Sr. Presidente, consequente a esta Ho)P.YI::f". nnif'IUiJMrlo. """f;t'lli!'lrl'"l 1!1 

guro e Capitalização a depositarem, ndic::tção iHrlõ't.a, ficaVP.m as_ cOmp!\- "'1'~r.:;,., qne p,.,~.,_ns, a Nat:' 15 "~ I'Ylt~ rme• 
no Banco Naciorial do Desenvolvi~ r>~ia'l o'l"lri!"'"~-da.:; 1t aplfcaçi\o de 25%. .. ............ _ rt N~r.:;l'l _. 1cto!atrrunos. 
mento ~nOmlco, ~té a !:upvrtàncf"' e mais 60% sóbre êsses 2~%. o que (Muito bem; muito bem). 
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Sábado 10 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seção 11) 

O SR; PRESIDENTE: 

v~ ser l!do requerimento 
aência. 

E' lido o seguinte ---. 

de w:-

Requerimento n. 595, de 1956 
Nos tênnos do art. 156, ~§ 3.0, do 

Regjmento Interno, requere~os ur­
gência para o Pro.jeto de Le1 da Câ· 
mar.a. n,o 264. de 1956, que dispõe .só­
bte o Plano de Valorizaçáo. Económica 
õ.a. Fronteira Sudoeste do Pais. 

Sala das Sessões, a.u 9-11-56. 
Fflinto Müller. ·- Sa.ulo .Ramos. -=­
.DGniel Kríeger. - Mendonça. "Çlark_. 
- Gomes de Oliveira. - Attllto V~­
vacqua. - Franc_isco Gal_lotti.._- Ruy 
Carneiro - Lmw. Gtuma.raes. -
Lourival ·Fontes. - Alô ·Guimarães. 

O SR, PRESIDENTE: 
.. o presentne requerimento . .selá vo~ 
tado a.epais da.. or-dem d~ dla: 

o noPre senador Ruy varneJ.ro! con­
fo!llle requerlmento. que enc~inh?U 
à' Mesa, para dispens~ de publlca~ao 
para a votação imedu?.ta. dos ProJe­
tos de Resoiução n.0S. E9 e 40, em re-
dação final. . 

São lidos e aprovados os segum­
tea requerimentos 

Requerimento n. 596, de 1956 
Requeiro dispem;a d':_ publlcaç~o 

para a imediata. dlSCUSS&<;l e votaçao 
da redaÇão final do ProJeto de Re­
solução n.s. 39, de 1956. ~ 

Sala das SessõeS, em 9 de novem­
bro de 1956. - Ruy Carneiro A 

Requerimento n. 597, de 1956 
Requeiro dispe~a d~ publicaç~o 

para. a imediata discussao e votaçao 
da redação· nnal do Projeto de Re-. 
»>lução n. o · 40, de 1956. 

Sala. das sessões, em 9 de novem­
bro de 1956. - Ruy. Carneiro. 

O $R. PRESIDENTE: 
De oonformida.de .cem a dellberação 

do Plenário, vou submeter a d.is~ussã~ 
as reda.ções .finais cuja. publicaçao fol 
dispensada. , 

Em discurso e redação final d~ 
Projeto de Resolução n.~> 39, de 1956. 
Cons.a. do Parecer n.0 1.179, lido no 
expediente. 

Não havendo quem faça. uso da. pa­
lavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os S!"s. Senadores que aprovam a 

redação tínal, queiram conservar-se 
sentados. tPalWa). · . 

Aprovada. Vai à promulgação. 
&n. discussão a outra redação final, 

to 265, de 1956 que IPTO!'TOlla " VI· 
gência das medidas de ordem fi· 
nanceíra relacionadas com a exe­
cução ào Pla;no· àe Desenvclvi­
mento- Econômico previstas nas 
Lel8 n.'s 1.474, de 26 de. novem­
bro de 1951, e 1.628, de 20 de ju­
nho àe 1952, e dá outros provi­
dências (em regime de urgênc.tz,; 
1W.S têrm•.- do artigo 156, § 4..0 , 

do Regim.=,tto Interno em virtude 
de requerimento da Senador Fi.­
Jinto Mii.Uer e outros Senhores se ... 
'!UUlores, aprovado na Sessão ante­
riCir); tendo Pareceres <n.0s 1.142, 
1.143, e 1.14<1, de 1956); - da 
Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pela constitucíonalidade; -
da Cc:nntBsão àe Economia; favorá­
vel; e.- da Comissão de F.rn:an­
('U, javotável, co:m as emendas 
que Oferece An.0s 1-C e 26~C), e 
depemteno de pronuncWmento das 
mesmas Comissões sóbre a.s emen­
das de plenário • . 

O SR. PRESIDENTE: 

Vão ser lidos os Pareceres das co ... 
missões de Oon.stltuição e Ju.stl-ça e ae 
Economia. 

São lidos cs seguintes. 

Pareceres ns. 1 . 183 e 1 . 184, 
de 1956 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça. Sôbre as emelldas ao Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n." 265 
àe 1956: · 

Relator - Sr. Lima Guimaráee. 
Sôbre o presente pr-ojeto já se pro­

nunciou esta. Comissão, concluindo por 
sua. aprovação no tocante aos aspec­
tos constitucional e jurídioo. 

Resta oportunidade, deve êste órgão 
manifesta.r-:-se sôbre as emendas de 
n.os l-C a 26--c. da comissão de. Fi­
nanças, e sóbre as ·de n. os 27 _ a 54, 
apresentadas em plenário. 

Como na primeira ocasião regimen­
taL, a Oom1ssão de Constituição e Jus­
tiça. de a.cõrdo com a competência 
que lhe dá a Lei Inte-rna., limitará seu 
exame ao duplo a.specto da constitu­
cionalidade e jurldicldade das em~n~ 
das oferecidas. 

1t o que passa a fazer~ 
EMENDA N.' l·C 

!:sta emenda sup-rime, no art!go 
7.0 , a expres.são "ouvida a Superindên­
ci:l da Moeda e do Crédito". 

Trata-se de matéria de mérito, sô· 
bre que falarão a.s Ccmi.ssõe:.s compe-
tentes. 1 

ÊSte órgão restringe seu· parecer à 
constitucionalidade da emenda. 

EM:ENDA N.0 2-0 
constante do Parecer n.o 1.180, t.ao:i- Dá nova redação ao § 2.o do artJgo 
bém lid<> no expediente. 7.0 , modificando o critério estabele-

El!ENDA N.' 5-C 
Acrescenta a,o inciso II do artigO 7.0 , 

"in fine", a. expressão "observado o 
disiX)Sto no § 9.0 ". 1 

Pt'!la. constltuclonalidade. 

'· EMENDA N.0 6·0 
Substitui, no § 4.0 do artigo '1;0 , a. 

percenta-gem de 00% <sessenta por 
cento), relativa às npUcaçóes diretas 
pelas Caixas Econõmicas e Emprêsas 
de Seguro-, p€1a percentagem de 20% 
(vinte por cento) . 

Parecer favorável quantv à consti­
tucionalidade. 

EMENDA N." 7-C 
Acrescenta. onde convir, um artl~ 

go que prevê a. inclusão com direito 
a voto, no Conseiho ·da Sumoc, do 
Presidente do B:N.D.E. 

Pela constitucionalidade. 

Emenda n.o 8-C 

Adita um parágrafo -ao art. 21, 
de sorte a atribuir aos órgãos admi~ 
nl.strativos do B.N.D.E., obedecido 
o. !'espel_?tívo nível de alçada, a de­
Clsao : sobre as operações a que se 
dedicàr o Banco. 

As Comissões de mérito falarão sô~ 
bre a conveniência. 

Pela constitucionalidade. 
Emenda n.o 9-C 

AcresMnta um artigo ao projeto, 
atribuindo ao Conselho de Adminis­
tração, à incumbência de expedir o 
Regulamento do Pessoal do Banco 
definindo sua situação juridica. • 

Nada a opôr no aspecto constitu-
cional. ·. 

· Esta emenda tem dupla finalidade: 
a) acrescentar, no art. 26 após a 

palavra "transmissão", a. 'palavra 
"distribttiçâo", · . 

b) aditar ao m€smo artigo um pa-
rãgrafo único. . 

O .... objetivo da et:nenda, em qual­
quer das partes em que se desdobra, 
é id'entificar o Banco do Desenvol~ 
vimento com as Caix~~ Econômicas 
Fe'derais, visando ao suprimento de 
recursos para· a concessão de em­
Préstimos "às Prefeituras Municipais, 
oom ·vistas à produção. transmissão 
e distribuição de energia elétrica. 

C~nstituoionalmente, nada a opór. 

Acrescenta um parágrafo ao ar­
tigo 1.0 ào projeto, com o objetivo 
de permitir que se · abandonem , as 
frações inferiores a Cr$ 100,00 (cem 
cruzeiros) na cobrança do ad!cional 
sõbre o impôsto de renda, de que 
trata o aludido art. 1,0. " 

Pela constitucionalidade. 
Emenda n.0 12-C 

Nenhum sr. Senador pedindo a pa- cido no dispositivo em apreço para o 
lavra, encerrarei e. discussão. (Pau- recolhimento daa impDrtâ.ncias %desti- Introduz novo aritgo no projeto, 
sa). nadas ao Programa de ~parelha... estabelecendo que dois dos membros 

Encerrada.. mento e Fomento da economia na- do Conselho de Administração do 
Em votação a redação final. c1onal. B.N.O.E., bem assim seus· respec-
0& Srs. Senadores que a aprovam, ti vos suplentes, sejam· escolhidos deu-

queiram permanecer sentados. (Pau- 1t também matéria de -mérito, sôbre tre listas tríplices apresentadas pelo 
sa.) . a qual falarão os órgãoo técnicos e.s- partido de opasição de maior ban-

Aprovada. A matéria va.i à promUl- pecializàdos. cada no COngresso Nacional. 
gação. Nada a opôr à constitucionalidade. Parecer favorável no tocante à 

Sôbre a mesa comunicação do nob:re Constitucionalidad-e. 
Sena.dor João Villasbôa:s. EMENDA N.o 3~C . Emenda. n.O 13~C' 

E' 
1ifa 0 

seguinte · Impr:me outr~. redação ao f 3.to do A presente: emenda ·substitui a re~ 
O SR.· PRESIDENTE: .:nesm<J artigo í.0

, de sorte a exigir a dação do art. s.o do projeto, oom o 
Estando ausente 0 Sr. senador Be- ot.:;ervânCia das disponibilidades ôas sentido "de destinar as importâncias 

e:nt:dades mencionadas no inciso li do anualmente recolhidas pelas emprê~ 
ned!to Valladares, reqt:eirc, nos t5r- mesmo artigo, .Para 0 recolh:ment-o de sas ao aumento do cnpitai do BNBE, 
mos do. Regimento, 8 .sua substituição que trata o diSpositivo em aprêço. ao invés de. como está no aludido 
na Comissáo de Relações Exteriores. É ainda matéria de mérito. · art. s.o, serem recolhidas pelo Te~ 

Sr-.la. das Sessóes, em 9 de novembro Pela con.stitu~ionalidade. souro NacJonal e pogteriormente apJi~ 
de 1956. - João Villasbóa.s. cadas pelo Banco no orograma de 

O SR. PRESIDENTE: EMENDA N.0 4~C. reanarelhfl.m€:nto econOmico do País. 
Atendendo e sollci.taçíkl de que trata Propõe a emenda nova redação para d Cl:lmo tôdas as alnterforest; a·demené-

0 •. 7.o do artJrro 7.'. 'l'al d'·nnsitJ·v,..,_ a em caut:a envo ve ques ao e m ~ o ofício Urlo. iJesigzw <1 nob1·e Se- :r o;. !.:>.r-- ~· ,.,·to devendo a<stm ser aprec,·ada · trata de matéria. ligada ao mérito da · · '" · nadar Garpar Vellosa. propc.síção, na parte atinente à vm~ pelas Comissões competentes. 
Passa-se à culaçfo. ao Banco Nacíonal de De~ Naàft a opôr no nspecto constitu-

I t E • . d cional. 

Novembro de 1956 - 323!) · 

eensumo, pelo prazo de dez ano1, · 
para indQstrJas consideradas básicas. 

Verifica-se, também, ser matéria 
relativa ao mérito do projeto, muito 
embora seja ela de juridicidade du• 
vidosa. Concedendo isenção de 1m• 
pôsto, fá~lo de maneira ampla, pois 
apenas enumera as indústrias de di• 
terentes naturezas. 

Não há, além 'do mais, definição 
do que sejam ~·indústrias básicas", 
tornando-se diflcil, desta. sorte, dar• 
lhes conceituação legal e imprimir 
aplicação ·prática ao artigo em ques· 
tão. A redação da emenda n.0 37, 
nmito embora não seja de molde & 
esclarecer completamente .; essas dd• 
vidas, é nreferiv€1 à da atual emen ... ) 
da. Somõs, assim, pela rejeição d& 
emenda n.0 14-C. ... 

Esta.- emenda adita no art. 5.0 '1h'1 
fine" as expressões "destacada do 
adicional da presente lei e durante 
a sua vigência. 

Sem embargo de sua inquestioná .. 
vel constitucionalidade, a redação da 
emenda em causa não atende, data 
venia à melhor técnica legislativa. 
ComC:, porém, se trata de aspecto m .. 
timamente ligado à conveniência, e 
não a.n pl'isma constitucional e jurí­
dico, não apresentamos sub-emenda 
para corrigir a discrepância. apontada, 
o que deve ser feito caso assim o en .. 
tendam as Comissões d.e mérito. 

Emenda n-.0 16~C' 

Substitui a redação da parte final 
do artigo ().0 - "fixadas nos arts. 1.0 

e 7.o <I e ID desta lei .. - pelas ex .. 
pressõês "fixadas nesta lei". 

Nada há que opôr sob o ângulo 
constitucional. 

Emenda n.O 17 .. c 
SubstiL<l por Cr$ "50.000 (cinquenta 

mil cruzeiros) o limite, fixado pelo 
§ 1.0 do art. 1.0 do pro;G:to em Cr$~. 
20.000,00 (vinte mil cruzeiros), para 
efeito da cobrança do adicional sôbre 
o impôsto de renda. 

A medida P, de mérito. 
Pela constit1l.cionalidade. 

Emenda n.o. 18-C 

A emenda em causa. se dirige ao 
mesmo dispositivo objeto da emenda 
anterior (§ 1.0 do art. 1.0 ). Na ali-· 
nea. "b", mantém o mínimo de Cr$ 
200. OOO,DO e limita o máximo em Cr$ 
1. 000.000,00. 

Escapa o assunto à competência. 
desta Comi~são, a qual se limita a ap_l ... 
r:.el' por sua constituci~nalidade. 

Emenda n.0 19~C 

É ainda ligada ao § 1.0 do art. V', 
acrescentando-lhe uma alfnea •·c", na 
qual se estabelece que, acima de Cr$ 
1.000.000,00. o adicional será de 25%. 

Parecer favorável ao aspecto cons .. 
t!tucional. 

Emenda...-n.<' 20-C 

Adita um paráp:rafo ao art. 17, cont 
o fim de estabelecer a escôlha de um ........:;. 
dos diretores do BNDE entre os que-~· 
figurem em Usta tríplice apresentada. 
pelo partido de oposição que tenha a 
bancada mais numerosa no Congresso 
Nacional: • 

Parecer pela con.-;titucionalidade. 

!ntroduz mais um. parágrafo no ar• 
tj.::-o 29, com o intuito de prever que, 
do total de 25% dos recursos prove­
nientes dos ernprêstimos compulsórios 
de que trata o artigo em aprêço, 5o/o 
se destinem a obras de instalações elé· 
trlcas, meios de transportes, desen• 
vnlvfmento agrícola e lndustriaUzação 
"'~ !)rorl.utos extr.tl..ivos nas zonas espe­
cificadas pelo artigo 1em aprêço. 

Nada existe, sob o ângulo constltU• 
cicnal, que impeça sua .lprovação. 

Emenda n.0 22-C ORD'tiM DO DIA !senvov1men o cono~1co, H as 1mp-or· Emenda 110 l4:-C 
_.OI táncias aplicadas em mve:':'.soes à1:retas. · 

Vcb:rçãc, e:m dlsct.!stão tin•~a. êlo Parecer favorável quanto ao asp~c- E' substitutiva do art. 30, que prevê A lei que criou o B.N.D.E. fixou oa 
I':o,e!o de Lcz lla: Câ.:i1~ara, nun~.e tJ Juridlco-cor...s~~tuc!cl.la.l. i lsençh.o Cos impc.:;tos de renda e de;-rumos e os seto1:4~ de suas opera-çõet, 
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~~~lngindo-os aqueles de mais direto 1 neraçl!.o corre,Pondente ao. tempO de 
1nterêsse público no setor do desenvol· , eXrecicio. · 
:vimento económico. < 1 Nada impede a aprovação da emen-

0 presente projeto abrigou sugestões da no tocante ao ,prisma constituelo-
,!formulada_s na. Câmara dos Deputados, nal e jurídico. · · 
)no sentído de ser fixada uma escala -
1 de prioridades para. os investimentos Emenda n.o 27 ·C 
! do Banco, de sorte a atender os se- Apresente emenda substitui a. re .. 
.tores mais necessitados. . dação do art. 1.0 e seus parágrafos 

A emenda em questão · oontrarla 
quase que completamente a redação 
inicial <lo art. 28, que ..,tá redigido 
de forma afirma-tiva. · · 
. A aferiÇão da conveniência- dessa 
diferença de critérios incumbe às Co­
mtstões técnicas. ReserVamo-nos .tão 
sõmente, a examin."T o ân-gulo cons­
titucional e nêsse sentido classifica­
mos a emenda. ! ~ esta a norma do artigo 21, a cuja -pela que preconiza, simplesmente 

1 redação foi apresentada a emenda de prorrogado pelo prazo de dois anos a 
:tl.0 22, ora em exame. As alterações vigência. das medidas de, ordem fina.n- :1 

por ela sugeddas sã.o as seguintes: ceira. relacionadas com o -plano, de de-

, Emenda n.0 36 

Tem 1 redação quase igual à enien­
da n.0 23-C _ DeStà. se diferencia-ape­
nas na data em ().ue se iniciará o 
recolhime-nto anual das importâncias 
destinadas à. regUlarização do débito 
do Tesouro Nacional pata com o, 
BNDE. 

. a) engloba em um .só período cor- senvolVimento econômico. 
rido o texto que, no proje~o. está des- Muito embora nA.o haja dúvida. 

· dobrado em itens: ~ quanto ao aspecto constitucional . da. 
b) suprlme o ltem vn - _Investi-~ emenda em 'Aprêço, ela representa uma 

met1tos em setores outro;;, depoís. de subversão completa dos critérios. ado­
p~enchlda- e observada. a ordem _de tadüs pela outra Casa do Co_ngresso e 

.-~rroridade; ~ · . J do próprio plallo de desenvolvimento 
-:= c} suprilbe o parágrafo único, que adotado pelo Poder EXecutivo ria_Men­

permite a transferência da cota. de: um sagem que motivou a elaboração do 
setor para ~utro, quando essa trans~ presente projeto. -
ferência. fôr aconselhada pelos estu- As comissões de m;rito optarão en-
dos realizados; tre -os dois siStemas. 

d) inclui - e essa, ao nosso ver, é Pela constitucionalidade. 

Emenda n.0 28 

Suprime o art. ~5.0 do projeto •. 
Pela co~tituciqna.lidadé. 

a alteração mais substancial - o ad­
~érbio /'Principalmente'~, antes das 
palavras que relacionam os setõres 
para os quais o Banco dirigira suils 
operações de 1nvestiment, dando, des-
tarte, caráter facultativo a tais in- · Emenda n.0 .m 

· 'testimentos~. suprime, no itein 1.o do. art. rr.o, a 

A ·emenda, todavia, é de manifesta 
constitucionalidade. 

Emenda. n.0 37 

E' semelhante à emenda- n.0 14-c,' 
tendb o mérito de abrigar melhor 
redaÇão. Pela constitucionalidade. 

Dá nova redação ao· § 7.0 do ar .. 
tig-O 7.0 que dispõe sôbre a vinculação 
das importâncias S.plica.daa em inver­
sõtS diretMõ. 

constitucionalmente nada há a 
opôr. 

' Emenda n.0 39 , ,. Não há. dúvida de que 'essa alteração palavra inicial "até" e as palavras 
J)rofunda contraria. o sistema legal que finais .. a critério do Ministro da F a-

. tege a existência do Banco, pois ·equt- zen-'~ a". Introduz novo artigo ao projeto, 
.-al i a um fn<Wl d r · s '-~ com o propósito de considerar como era a _.... e suas P ecipua . Opinarão no mérito. das comissões ·responsa.oilidade' do Teoouro Nacional 
finalidades· competentes. 0 pagamento dos , juros e bonitlca-

Subverte_ndo a emenda, de51>a forma, Pela aprovação no tocante à COJlS- çõe., .;:;uore oe "u1c1onalS -do unpôsto_ 
o sistema Jurídico ~dotado para o fun- titucionalldade. · de Renda. no período compreendido 
elOnamento operacwnal do -BNDE, so-~ ..: ' ~ anos por sua rejeição. - Emenda n.o 30. entre -a. arrecaà.ação e a etetiva en­

trega do seu produto ao BNDE. 
' Emenda n.O 23-C · Suprime o parágrafo 9,0 do art. 7,o~ Pela constítucionalldade. 

dispositivO êsse que versa sôbre a ex- Prevê a efetivação automática dos 
Acrescenta- artigo, estabelecendo o pedição, pela diretoria do B.N.D.E., titulares de cargos de advogado e 

recolhimento, pelo. TesourO Nacional, de normas reguladoras do que -se assistente técnico, tDtegrantes do De­
a partir de 1957, ao BNDE. de irhpor- colltém no mesm() art. 7.0 • ._ partamento Jw:fdlco do BNDE~ e que 
tância anual 'não inferior a um bilhão A respeito, convém esclarcer que as nesse órgão exerçam !unções de na-

,.. __ ~-q_e cruzeiros, com o fito de promover emendas ns. 3-C e 24-C incidem sõ- tureza. jurídica. 
~-a Uquidação do débito daquele,. ocor- bre o m&rno dispoSitivo constante da ' Embora nada opondo no _. tocante 
~do por fôrça da rentenção dos adi- presente emenda, cuja constituciona- ao aspecto constitucional da emenda 
clonais sôbre o Impõsto de Renda de- ( lidade, sem embargo, é manifesta. em causa, lembramos que suas dis-
vidos ao segundo. ~ "" E · ~ 0 31 po:;ições são desnecessárias porque a 

A matéria é de ordem técnica, es- me a n. emenda n.o 9-C~ da ilustrada. Comis-
ca.pando às finalida(\es r~gimentais E' supressiva do art. 18, ao qUal são de Finanças, dA competência ao 
desat Comissão que se restringe à. .se dirige igualmente a- emenda n~- consêlho de Administração do Banco 
aprová-la do ponto de vista constitu-I meró 26-C Que re-gUla o a.Esunto com para, atendidas as peculiaridades do 
cional. • muita propriedade. . . seu serviço, expedir o Regulamento 

Emenda n.O 24-C Não ·hã. entretantot ~o.mo · cons1de- do pessoal, neste de!in!ndo o Regime 

Ess .. emenda é substitutiva d• pa,rte I rar lnconstitucional esta emenda. - Jurídico de seUs fliilcioné.r1os. 
... ... Por tais fundamentos, somos. ape-

final do parágrafo 9,o do art. 7. e- tem Emenda n.o 32 - nas pela cçmstituctonalidade da. emen-
por objetivo estabelecer que as normas A presente emenda se dirige ainda., da. em. aprêço. 1 
reguladoras. baixadas pela Diretoria à .semelhança de outras do art.· 2.1 
do Banco para atendimento do dls- do projeto, na parte atinente à es.. Emenda n~-o 41 
posto D:o citado art. 7.0

, entrem em cala. de prioridades adotada para oa Esta emenda. imprime nova. reda-
vigor dez dias após sua publicação no investimentos do B.N .D.E •. supri- ç§.o ao art. 26. ' 
"Diário- Oficial''- me todavia, as indústrias básicas da Ao inesruo artigo foram apresenta .. 

Salvo- emenda de redação para cor- relàçã-~ de prioridades. a.o me&no das a.s emendas ruH 10-C~- substitu-
rlgir evidente lapso datilográfica, esta tempo em ·que não determina como tiva, e· 34, supressivà. , 
Comissão opina pela constitucioriali- a. emenda n,o 22-C, a ordem pela qual A presente emenda' altera o dispo­
dade da emenda; o Banco orientará as sua.s ativída.- sitiV() em aprêço, dando caráter m ... 

des. · · per ativo à concessão de fínanciamen-
Nada hâ, entretanto, do ponto de to às Caj.xas EconOmicas Federais 

Dá nova redação ·ao parágrafo úni- vista ·constitucional que obste a sua por parte: do --BNDE, financiamento.& 
co do art. s.o, para estabelecer que a aprovação. ,· · êsses ~a suprimi:!nto de recursos de 
norma ·contida no artigo em questão Eménda n.o 33 empréstimos às PrefeituràB Muntclpais 

....___ não se aplicará :ias dividendos- e ae- em suas atividades ligadas A prodU-
~~-m .ts beneficios distribuídos pelas so- Esta emenda, substitutiva. do ar- ção e transmissão de energia· elé· 

cledades de economia ·mista em que. tlgo 24.- prefere a percentu.gem de trica. 
por lei que lhes regula as atividades 80% à de 60% · prev-ista. pelo projeto Apesar da. existência da3 aludidas 
ou pelos- estatutos, ooMte a obrigato- como cooperação financeira. do, ~"': emendas anteriores, nada prejudica a 
riedade de relnversão dêsses mesmos co para o empreendimento fllla.n· emenda. sob o ângulo constitucional. 
div-Idendos e benefícios no desenvol- clado. . Emeiula. n.Q 42 
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selhelros e pessoal titulado, oontra.• 
tado, comissionado. ou técnico. ' 

Emenda n.O 44 

A dita um novo . artlgo ao projeto_ 
atribuindo . comPetência à Diretoria 
do BNDE~ para aprovar e detêrmi• 
nar a. lavratura do respectivo 1nstru• 
ment.(J cOfttratua.ll quando concedido 
os financiamentos -sollcttados. 

Nada se pode opôr à aprovação 
da presente. erqenda, no que concerne 
à sua constitucionalidade. , 

- Emenda n.~ 4S, 

A em.eilda n.0 45, Co'Usubstancia um 
substitut~vo integral do' projeto. Re­
sume-se em três artigos, o primeirO 
dos quais, de maior substância, vtsa 
a. pro;rrogar a. vigência do emprésti­
mo eompulEório do· BNDE, cobrado 
sob a .forma de adicional ào Imp&to 
de Renda, pelo, praz-o · de 3 anos. 
A semelhança do parecer emitido sa. · 
bre a emenda de n.0 27, nenhuma 
alegaÇão de ordem constitucional 
C01'!1Uromete a so~te desta Emenda. 
.Cabe. entretanto. a advertência d~ 
que ela .altera de forma completa o 
Sill'tema do projeto, adotandr> novos 
critérios para a existência lega.! do 
Banco. 

Pela· constltuclonalldade. . . 
Emend4 n.o 46 

Inclui um artigo onde_ convier, prol .. 
bindo destine o Banco soma superior 
a um e meio por cento da arreca• · 
dação do ano antecedente, ao paga­
~ent.? de honorários, salários, gratl• 
f1ca"oe.s, ou outros proventos• de qual .. 
quer natureza. · 

O principio desta. -.emerida: se asse• 
m-elha ao da de n.o 43'. · 

Somos por sua cónstltuefona.lidade. 
Eme~ n.0 41 

E' supressiVa dq art. 15. 
Pela constitucionalidade, 

Emenda no 48 
Suprime as allneas a e b do 1 1• 

do art. 1° e ainda substitui nêste a 
expressão final "na seguinte base" 
p~a. expressão "na ba$e de .. 15% 
(quinze por cento) 

Estabelece a emenda, assim, crlté· 
rio completamente diverso para o 
empréstimo compulsório de- Que trata 
o. pre~;ente proJeto. 

Caberá. aos órgãos técnicos que 
examinarem o mérito, a última pã}a, .. 
vra sôbre a matéria, sõbre cuJa cons­
tltucionalldade não palia d1l\ilda. 

·Emenda n11 ,49 

Substitui no 1 '3o do art. 19 u4% 
(quatro por cento>" por u3% (três 
por·cento)". 

Como. a . emerida antecedente, de­
penderá ·aas Comissões de mérito & 
apreciacã-O de sua conveniência~ -

Pela. sua · constitUcionaUdade. 

Emenda np 50 

Suprime o a.rt. 17, que· eleva de 
dois para quatro o -nt1mero de direto­
res do BNDE. 

A emenda é constitucional. 

Enie?ula n• 51 

1'1mento econômico das respectivas A emenda ~ de mérito. 
emprêsas. Pela constitucionalidade. 

A emendâ. em aPrêço é constituclci .. Emenda n." 3.f. 

Acrescenta artigo onde couber, es­
tabelecendo {JUe qualquér- alteraçAQ -
ou modlflca.çãà no quaclro de funolo­
nãrlos do BNDE, bem asslni, noa ven­

na!. . . 

Refere-se ainda ao art. 26, adi.. cimentos dêstes, só sérá. realiza.da 
tando-lhe um pa.rã.grafo pelo qual :se através de decreto do executivo. · 
:Proibe às Caixas Econômle&S Fe· A constitucionalidade dl\ emenda 
dera.1s, cobrar juros ou comislsões que em aprêço· é inquestionável, recor-

SUprime esta emenda ·o art .. 26. excedam a taxa de 9% ao ano I104 dando-se. todavia, &ôbire a ~ 
Emenda: n,ct 26-C -A -emenda. -.tie n.0 lG-C também se empréstimo.s de que· trata. o mesmo ma.téri&, a. exiatêncla. da emenda ná-

0 artigo lS do projeto atribui com- dirige ao mesmo dispOSitivo, acres- art. 26. mero 9-C, da Uustra.cta Comls.sAo 4t 
-tênc!• •o presidente do BNDE para centa.ndo-lhe u.m parágrafo. . . P I . t t -• lldad Finanoa.s. ,... ... .. e a. cons 1 u~on~ e. · 
designar membros substitutos para.· o Feita: . e$ta. advertêricia oom vistú, ' 
Conselho de Adminlstra.çã.o, com a in· ao pronunciamento das comissões d.e Emenda. n.• 43 - Emenda nP 5~ 
cumbência de participarem das reu- niértto. damos ~ constltuc1onalida- -Por esta emenda se prolbe q\].e o Introduz novo artigo no ~projeto, de 
niões nas Ucença.s, impedimentos ··e de da presente einenda.. BNDE di.spenda, sob qualquer pre;-tex- forma s. acrescentar ao artigo 12 cfa 
faltas dos respectivos titulares. Emenda n.•·.a& tó, quantia superior a meio por cento lei n9 1.628, de 20 de junho de ~~.,......_ 

~ A emenda altera êsse critério, .atrl- ~ dos r-ecursos que anualmente lhe se- um Parágrafo 49
, pelo qual s6 se ~ 

, buindo a nomeação dos suplentes do ·suhstitul a reda~ão do artigo ~s. jam destinados com o pagrunento de mite .a reeleicio dos membros dG 
· COnselho ao Pretsdente da República.~ com o escôpo de proibir ao BNDE ~ honotárjOs, vencimentos, salários, gta- Co11se1ho de Administração do BNDK, 

Dá-lhes mandado de igual dura.ç!io efetuar depósitos em organismos pai- tiflcações e outros proventos-de. qual- por uma vez. "-
~- ~ dos eletivos e lhes· conced• ren1u- ·Uculares ou o!lc1a.ia de crédito. que-r ~nt~.turezá. ao.s seua diretores~ con- Pela constitucionalldade. 
~ . . 

' ' 

• 



sâ.bado 10 

' Emenda flp 63 

Acresce, onde convier, um artig'o•a.o 
projeto, ·subordinando a aprova,ç~o do 
orçamento de investimentos do BNDE 
ao exame e parecer do COnselho Na· 
ciemal de Economia. ·~ 

:f:ste órgão, de existncia constitucio­
nal, .. tem como atribuiÇão" estudat' a 
vida econômica do pais e .sugerir ao 
Poder competente as medidas que 
considerar necessárias" <art. 205, 
t 2Q, da ConstituiÇão Federal). 

Portanto, qualquer encargo que se 
lhe outorgue em tal sentido será 
coonestado pelo ditame constituçio .. 
na!. 

Somos, destarte. pela. constitucio~ 
nalidade da · emenda, remetendo o 
exame de seu texto à ilustrada co .. 
missão de Economia, mormente o 
~sposto no seu P.arágrafo únic.o. ' 

Emenda n\? 54 
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COlll;PulsórlOs1 que de os p:timeiros. aá"o mista, constituam recursos para ol A emenda n. 0 21-c· visa a crl&l" 
alt~a.tivos. Ocorre~ porém, que se os aumento. Qo eapltal do Banco Nacio.- dentro da qllota percentua'l de !25~' 
co.nt;ibuintes só receb"'...m os titUlos na1 do Dre~nvolviment.Q E!..."'nôm~co. óos recursm; do Bancu a .'leL- apJicada. 
do ~apa.telhamento "EconômiCO no 6.Q De fato, ~ dividendos atribuídos à 'i em regirue de prioridad-e no Norte, 
anb após o recolhimmto tL~i l-tl28 Uniãt? _deêorre:r· ~e investimentos. in.- Nordeste e c:ntro-Oeste, ... m.,.. s~h ... 
artágo · 7.oJ. pa.OOgrafo l.':l) idênti'Co .. f"'·">~!'.::ns e ~uE' nM devem Si'r ab,.,-,.,. quota de 5% para os DbJe.~vos que 
tratamento devem receber as e:nptê· vidas na rece-ita &'ê".a.l, para C:Ober'"'. menciona. . 
sas de seguro e cap.taliza,~i::>. Mas, ...... d. u.-.: u ... -.......... · \...~----- -----~----·'"'1 A emenda, na verdade, ass.m ti-
na. redt\çáo ~-;;.. emenda n.'"' 4. dJ.z .. s& lhes dá a· ernendtt, qu~ G.-~termin.a xando 5% reduz a quota a.1~e1·.ior que 
.. liberdade até o 6.() (&..."Xto) exerci- sejam destinados a al,lmentar o ca .. era de 25%, sendo pnnanto contrá. ... 
elo" qun.ndo-dev~ria ser "no 6.0 exer .. pital'do .BanCQ, /!.. mect.:.da r::.almente. ria avs interêS&Cs das regíõe.s mm.• 
cicio" . .Nesst sent:do, a emo.nd.n. n.o Se impõe. uma vez, com responsabili--1 cionaaas. Parecer contrário. ' 
38 retifica. a. questão e ::se;a ~dum te dad€8 da ordem de cr .. 10 b:lhõ~ de I A errienda n.0 22-0 oã nova reda .. 
·comentada. Parecer contrâno C:. .. :::eiros; avais em mueds. estran-- ção ao art. 21 do projeto, tLrtlgo que 

A emenda ~1.o 5 diz respe.L:o à re~ gilla d-3. ordem de US$ :w.o.uoo,oofr,Oü, I ~uidr. do plano anual d~ .Banco, ou 
missão n~cessá.ria ao. pará.J:MO 9 · do I() Banco tem ca-pital normnal de Cr$ .seja, do seu orçamento de investi~ 
art. 7,--.ou . .seja, qUe o Bani.!V Nacio· 29.0C().OOQ.OO. Pare~s!' :f!l:vorã.v.z.l, _ • ·mento. · . 
na1 do Desenvolvimento e.~~nômlco, A emenda- n.o 14 ampll.a a :.sençao O BNDE tem um campo delimita .. 
ao r~~e~~::X a matéria. atenfierá ~Dn~e.di.da pelo projeto <art:go 30). às i· do d3 nna.z:cúunentos: fei:rot'ias, portO$_ 
as d.Lsporublliaades das ernp.~ mdUSuJ.as menc.-oni'.d.aS e <LUe s-e ms-- e navegaçao, enc!'g!a eletr.ca, lD~\~1 
Pela. aprovação. k.lern no N"orte e NQI'deste. ~prcsen~ / trias básicas, silcs, annazens e fri• 

A emenda n.0 6 ntluz ~ f~tm de te, p.::;.-rém, dois asp:atns técn:-ccs q~e gorí!J.c~.;s, matadourc.s e aes~nvolvi .. 

Esta. emenda s"uprime os parágra ... era de 60% (sessenta por ce•HOJ para há Con.ce.:.to l-egal de mdusln.a ba ... em col1Soeqüêllcl?., ampJiM" suas fma• 
~pl.ação das inversões diret-as Q.ue pareCe devem ser cor:-ig~d-o~: 1_) N.-;-ol· mento da agricultura. Náo. convêm, 

tos 7" e 8'~ do art. 7'~ · 20"% (Vinte por cento), .d-Sslm, a:s sica; 2) a isenção é enumerati.V~. nnanes como o. !nz a emt;nda, t"prm ... 
Trata~se de assunto intimamente .emprêSas de seguro e ca-pitalizaçao A mat-éria parece estar melhor deh~ 

1 
cipalmente €ro"), o gue, como é óbvio, 

ligado ao ·mérito da proposição, de- ou caix.a..s econõnlica~ federaJ.S, ou oe- niàa na emenC.-a n.0 37, que r~céb~rá \ passa. a admitir_ que o Banco t•nau ... 
vendo, por is.so, sóbre êle manitestar- p~it.:..m· em cHnheirq no Banco 2ã% parecer tavoráv~l. ?.::recer contráno. c:e qualquer ativià.aGe econômica. 
se 0 .órgão técnico competente. dü aumento de ·reservas recnicas e AS emendas ns. 15 e 1~ aão de re~ Alega-te que a prioridade fixada no 

Feia. constitucionalidade. 4.% d-o total dos seus dep.:t.:i.tt·s ou dação. Pela aprovação. art; 21 é inconveniente; mas do e-xa• 
· 1t êste 0 parecer. aplicam, sob contrôl-e ·d.o .Banco '30% a em~nda n.o 17 m·:tdífica a base de me e interprdaç&,o do texto verifi~a"' 

Saia das Comissões. em 9 da no- e 4,8%, A fixação dêsses níveis o:-a. :.ncidênc.a. do adicional, que. segundo i se que essa prio~·~ct~de não é absoluta, 
vembro ·de 1956. - Argemiro de· Fi-- propostos decorre de wna média de o proj-zto, só l?erá dev1do pel~tJ: pes.. mas·'*l'elativa e em :função da de .. 
gueir'edo, Presidente. -- Lima Gui- · opiniões sôbre a matéria. ex-pendidas soas fÍSicas que paguem actm.a .rl.e manda efetiva de financiamento. A 
marã,es, P..elator · - Daniel Krieger, e pareceu razoável à comissão de Fi- c 2-o mil de irnpõsto de .renda. P-.:.13. redação do art. 30 parece, un con. .. 
venCido quanto à constitucionalidade na.nça.s essa .redação. Pela aprovação. emenàa, s6 ee.riam .subêerltores do s€qüéncia, atender melhor aos oo!e• 
das emendas 14-C e 37, e com restrí- 13 ;rn"" • ções quanto às outras. _ Lourival A em-enda 7 e.tri"b"Ul ao Presidente e.ID,lJrés<:imo cam.p~Lsório · do _ I . .0::, ti vos em qu-estão. Parecel· contrário. 
Fontes. com restrições. _ Gomes de do Banco ~~~onal do pes~_nvolvi.. os qua P:'l-guetn Cr$ _5o .. m.l ~ Impos~ _A emenda n.u 23~0 in;tPóe a oJJr.ga• 
Oliveira, cqril restrições sôbre deter- mento Ec!;monueó parti~rpa.çao . no to: Ora, a. ba.s...;: ~cs _ultlmCS d .... ~-os pu- çao de o Tesouro Nac1onal e~tr-:g~r. 
minadas emendas. _ Attilio Vivac .. Con.s:lh~ Aa, Sumcc, _teu.~:_o em VlSta bhc.a:dos pela Dlvi.sao dt! Impos~.q. de .ao, ~anco, e.m p~tcelas an";lm?, nao 
qv.a. com restrições. Quanto as emcn~ a neemsltlaút:! N:-c·C)Me-ciO.a de um Renua (R~latório de 19~4)! vení.c~· m..:enores a cruze1ros 1 bllhao, o 
das 14--C 37 e 53. - Rúy carneiro mais i~timo entrosamento entre aque-- se que tal elev:.ção p:cauzma _sen~~ I montante arrecadado a titulo de_ adi ... 
- FfanCisco GaUotti, pela constitu~ I lá s.uCarqu.a e o Conselho da su-- v-el decréscimo c;-::s recu~s:Js dlspom~ c:ional do impô.sto d~ renda e ainda. 
cionalidade das emendas salvo as de perinttnóéncia da Moeda e d<> Cre- v~.s para tnves:tur.ento íundamentPls não ffetivamoÓ.nte ent:::!gUe ao BNDE i~ 
ns. 14~C e 37. ' ' · dito, à vista da.s ope.:·ações em moec.·~ à ec::mom!.a naci'onal. _ .. 

1 

até a 1Jre.::ente data. •rrata-se de pro• 
estr~g~ira, realizad-os palo Banco. De fato, a arreca~açao de 1S54, vidênc~a de todo pettinente. os a.di• 

PARECER Parecer favorãvel. pessoas físicas, pxolUZ!u Cr$ · · · · · ·: • c.onais CQnstituem receita do BNbE. 
A emenda n.0 8 tQrna €Xplicito que, 457.340.342,90, a par~:x de C:I lO mil,\ o Tesouro é mero agente do BanpQ_ 

·N'~ l.IB4, de 1956 não obs~ante a a.provação p-elo Cou~ co:n 15-% d.e adíc1cnal, ~ . para fa.cilidad.e da cobrança e })Jtr-.5 
Da ComisSão de Economia ds selh-o de Administração do Banco do Pelo pro)eto, elevou--se. a. isenç_a-o I isso recebe a percentagem de 1 o/o 

emendas de· Plendrio ao Projeto seu progrruna anual de operações, fi- de 10 para 20 mil cruzell'O's de llll- para •o aparelhamento das estações 
l!e Lei da Câmara n 9 265, de 1º5~. ca.m mantido-s os nive.s de ~;~.lÇaó.a e pô.:; t-o de renda a pagar. arres-s.dadoras. 

Relator: Sr .. Sá Tinoco. de d=ci.$8.o pa.ra cada "'peraçau wm~ A ciasse cte contribuintes ~ue pa· l Na impressão da emenda houve {'tro 
v;.du~lmente. Vale dizecr pretmJi.nar~ garo até Cr$ 50 mil de ln?po_:;to re-

1 
tipográfico, uma vez QU.e a cntl·ega. 

A-; emendas 1, 2, 3. 4, 5 e 6 dizem mente, ao conselho cao3rá ap:-vvar presenta, porem, em . arr:caaaçao, Cr$ das . importâncias deve-se efetuar a. 
rt.speito ad sistema ·de inversóes di~ o Orçamento anual de mverSõ<!<), mas, 1.584.92~.-833,10 d-e unposto de rer:-- 1

1 
part1r de 1957, e não a. partir de 1959. 

retas, de parte das emprêsas de se-- en1 cada operaçã-o, indiv..dualmente da, ou seja, Cr$ 231.738.42.5,00 de ad1- Parec~r :favorável. 
guro e capitalizaçãO e das Cai;x:as c-onsiderada será novamente -=:xami- chmal a 15%, de um total ele . '?t$ A emel}cl.a 24~0 fixa qUe as d.Is .. 
Econômicas Federais, como alternâti- nada, pela Superintendência (até 457 milhões da receita dos ad1c1o~ posiç&es regulamentadoras d<:l n"W..Ca• 
va dos depósitos compulsórios. Cr$ S.OOO.OOO,OOJ, pela o:.retvria ·(até nais, ou se_ja 52~.. . · . . nismo das inversões diretas ·previs-

Como se sabe, inicialmente, o me- Cr$ 50.000.0CO,OOJ, e pelo -Conselho R·~presenta, ·H.SSl.m, a tmx.a .tr1bu}á- to no rot. 1.o :Jó entrem em vigor 10: 
.-ca.nLsmo havia sido fixado através a (quando super:cr a er~ 50.0"00.00"00,0()), ria de Cr$ 20 á. C!$. 50 m11 cêrca d.as após a publicação de tais tns• 
Portaria n"' 90, de 3 •de abril de 1956 Par.::cer. favoravel. de 50% da contnbUl~J.o das pess~as truções nQ Diário Oficial. Parecet 
do Ministro da Fazenda. Ao exami: A emenda n.u 9 d:Z res:p~ito à s:.S- tfsicas. Por outro lado, segund? a1._n- favorâve.l. . 1 
nar 8 matéria, a Oãruara houve. por tem.a.ttzaçãQ dos a.sp~ctos li.gad'Os ao ·da os dados d..e l!l§4, pagam 1mpo~- A -€menda n,o 25~0 visa resguar ... · 
bem incluir, expressamente na lei pes.so.,al d-o Banco, já regulado na. lei to de renda cêtca <je 3.(}4.0{)0 contr1- dar os fundos de reinversão e outrO$ 
as l!nhas centrais d.ê.s.se regime.. ' an.t.eri.gx U.628, artigo 18) e, ~ra, bUintes, mas apenas 34.000, ou 11%, das sociedades de eoonC"mia mista, 

A emenda n'~ 1 diZ respeito à. SlJ- pelo projeto, nos artigos 16, letra à é o número de subScritores do em- excluindo do recolhimento. ao Banco 
pressã~ da . audiência da S""'umoc, que e 19. Parecer favorável. préstímo compulsório do BN?E. os dividendos atribuíd.os ao capital 
só se JUsfi!lcava, ~o sistema anterior, A emdld.a n.v lO visa, meliante .fn.. Ademais, não se trata. de Im .. Posto, da União, empregados ness'"'' mesm".,. uma vez. que cab1a ao Ministro da r ...., ....., 
Fazenda fixar a percentagem a ser .clusão de um ·parágrafo no art~go mas empréstímo a s~r dovo VIdo em sociedad.=:s. ora, só se efetua a d:s• 
recolhida.-.,("a.té 25%"). l:'arecer .. fa~ 2a do projeto, ·vincula.t: as caixa~ eco- títulos de crédito (obrigações do .r~a- tribuição de dividendos após a obser• 
vorãvel. ~ nô~cas ~ e~preendimi:~tos, munici· parelhamento econ~ica~, com "JU-- vã.ncia. da prioridade legal e estatu .. 

A emenda n'~ 2 visa a permitir que pais de enETgJ.a elétrica, de forma a ros· de 5% e bon.ficaçao de 25%, tária, no que tange. a formação de 
os recolhimentos · sejam efetuados. que elh cada projeto participem com. ~egurados por lei. Parecer contrá- fundos legais de amotfuação. rtl.IU .. 
parceladamente, ou a devolução .seja pelo menos, 50% do valor total do no. · . . vação, etc, Parecer contrário, 
antecipada, em casos de fôrça maior. empreend-mento, além de submet.:r, As emendas n.o 18 e 19 cr1~ no-- A -ementla n.o 26-C estabelece qU.#(.' 
Note-se que parece haver ocorrido e-amo condição ao fornecimento de va escala p.~rcentual, subdiVidindo as oompete ao Presidente da República 
engano tipográfico no texto, uma vez recursos, Pelo Banco Nacional do De- :pessoas físicas subscritoras do em. nomear .os suplentes do conse:Jlo dOI 
que o sentido exato do dispositivo é: :.envolvim-ento EgOnômioo, tL previa. .préstimo compuláório do BNDE, da Banco. Parece.r favor.ive1." 
recolhimentos podem ser parcelados a.provação, consoante .sua leg!slação seguinte forma: ·A emenda n.o 27~C visa t·eduzir o 
ou. a devolução J)Ode ser antecipada. o regula!X_lent~. <>!S. contr~tos. entre Adicional prazo· de t)ronogaçãa; doa cobrança d<J 
A...<1Sim, é de retificar~se, na redação cada pref~Itura· e ca1xa .. ~~m VIstas à Impôsto de renda Q. pagar emprésti~() cornpul~ório, de dez para. 
final, depois da expressão "de que redaçao. fmal, é d~ con:.glr~se a ex~ devido dois anos. Ficou demon.strado no-
tratam êste· artigo", a contratação P!'essào .. transaçã~·- por "traru;mis-- Até Cr$ 20 mil •.••.••.•• Isento parecer a~terior desta comissão,' que 
ao. pela. alternativa ou.. Parecer fà· sa.o". P~a aprov~ça'O.. . De 20 IUil a Cr$ 250 mil • 15% .as nec.zss1dad~ de. investimento em 
vorável. · A em-tnda n.Q U vl.S.a e. facllltar o De 250 mil a. Cr$ .:. milhã-o 20%· setores básicos da economia nacio• 

A emenda n'~ 3 fixa que os princf.· sistema de . cobrança dos adicionais, Acima de Cr$ 1 milhão • • 25% nal exJ.gent esfOrço de ·capitalização 
pios ·gerais do regime ·de inversões abandonando a&_traçõe:s de Cr$ •••• De fato, a criação ·da nova Inl~ a longo Prazo; que s. programação 
diretas serão regulamentadas _ pçlo 100.(10. Parecer favorável xa atende aos obj.etivos de justiça. econômica exige horizontes ruais Rm• 
Banco. como é óbvio, na lei se fiXa A emenda n.0 12 atri-bui à oposl· social e de capacidade financeira dos plos de planejamento· se tornam' 
apenas as linhas gerais, cabendo 80 r&o parlamentar reJ)Te.sen!.:çã.o no çontribuintes.- do impõsto de renda. neces.sárirui ~ponibilidÁdes vultosas 
Banco Nacional do Desenvolvimento Cons·~lho t't~ Banco. O:::a, o Banco Na· Parecer favorável. em J:noeda nacional oomo oontrao 
Econômico, executor do programa, cional do Druenvolvi.Ilwnto Econ~ A emenda n.<' 20_.-:: reproduZ rela.ti- partida dos créditos da rnoeda es..­
estabelecer as normas regulamenta- mico é um órgão técnico, sem injU.n~ vamente à Diretoria do Banco 0 dis.. ttangetra, todo.s a longo prazo (l5 •· 
deras, ·que serão publi"cada:; obriga~ ções partdáras. EStá :sob o contrôle posto na emenda n.o 12 .. 0 • 20 anos>. Parecer contrárlo. 1 
tóriamente no Diário . Ojiêial, para do Congl"esso e do Tn~una1 de ConM A emenda 28--C visa suprimir auct' 
amplo conhecimento público. Pare~ ta.s (Lei 1.628, a:rtigq · 9, 15, letra e "rendo em vista que a t>iretorfa do torização de o Ministério da Fazenda 
cer favorável. · e 30}. P.ar~c-:t contrário. Banco ~ um órgãu técnico executi- utilizar 1% do montante da ~act 

A emenda n.0 4 visa dar às impór· A emenda n.o 13 obj-etiva a ql!e PS vo e pelos mesn:os motivos "já. men-j dação· do empréGtimo oompul.sórJm ' 
tã.nc:as aplicadas ·em inversões diretas dividend<JS, atri'buíd<Js ao ca.pitat d::t cior.adc.s na err.enda acima referida para aparelhar n. Divisão do lmj)Ô.!!• 
t:oatamento simétrico ao dos depósitos União, nas 1;-oo:eda_-des de e<.'.Oncn.nia o par.~cer é oontrário. to ~ Reqda. Oontad0l'1a. Geral «'U 
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República e Caixa de Amortisâ.ção. n1a et-c. Tal restrição seria desfa~ do Banco, tem a emenda parecer fa.- ciona que haveria. riscos a.centua.dc$
1 

Note-se uma vez mais o que· ten1 si- vorável às regiões subdesenvo\dda.s do vorável. para o Banco e que seria a forma c1o 
do acentuada com freqüência, isto e. pais, dlsoonforme aos propósitos da A emenda n.0 41 dlr. redação mais elidir a apro~ão da operação prlil­
que os chamados adicionals do un- nromoção de um processo de desen- precisa ao art. 26 do projetO. Parecer cipal. Parece haver evidente equt:· 
pôsto de renda são adicionais apenas volvimento econômi"co equilibrado favorável. · · vooo, de vez que os tênnos do art. 15 
para o .efeito de cálculo e do sistema entre as diférentes regiões geográfi- A emenda n.O 42, nos têrmos de sua dO. projeto sãO claros e insofismáveis, 
de recolhimento; constituem não um cas. e nacionais,· e, em última anã~ ju&tificativa, tem o propósito de evi~ condicionando os adiantamentos, ta--. 
simples impõsto, mas um empréstl~ lise, prejudicial às atividades promo~ beneJiciadas dos empréstimos a que se xativamente. ao preenchimento de 3 '. 
:mo compulsóriO da mesma natureza cíonais do BNDE. Parecer contrário. tar que as caixas econômicas sejam requisitos: a) aprovação global pelos'­
jurídica do empréstimo sob a for1na A emenda n.0 36 reproduz a emen~ refere o art. 2.6 do projeto,· pela dife~ órgãos técnicos do Banco; b) apro ... 
de s_ubscrição forçada de ações da ãa n.~> 23-C que já mereceu parecer 1 :mça entre o juro do tinaciamento · vaçã-o da ope-ração global peloo ór­
Petrobrás. Trata-se de expediente de favorá-vel. Parecer favorável. ~-eito às prefeituras e o juro que' o gãos de decisão, segundo os niveís 
n_atureza econômico-financeira, sôbte A emenda n.O 37 vi:sa a corrigir Banco cobrará à.s caixas pelo finan~ de alçada e c) oferecimento de ga.. 
cuja constitucionalidade, em face do df!feito técnico que se continha na ci:tÍ!lento ou suprimento de recursos rantia.s sólidas para o adiantamento, 
regime jurídiCo brasileiro não resta redação do art. 30 do projeto cna que lhes fizer. Em primeiro lugar, Pari::cer contr'ário. 
a menor dUvida, como 0 t;m reconhe~ própria emenda 14-C. ~ que não ha~ como já se demonstrou, o custo do A emenda n.0 43 visa uniformizar 
cido as com~sões técnicas da Câmara vendo conceituação legal de indústria dinheiro para o Banco ·é de 6 1/4, com a percentagem de adicional, ou me .. 
e do senado .. da. parte do Poder Le .. básica e .usada a expressão "as in~ G.espe.sas de operação da ordem de 2 lhor, do empréstimo compulsório de .. 
gislativo ~ os tribunais, da parte dústrias básicas com-o as de"... a 1/2% o preço do dinheiro para as vida t~elas. pessoas físicas, em 15%. 

· '1~- àll Poder Judiciário. · ísençãô preconízada seria de caráter caixas eoonômícas. De outro lado, as Como se v1u, o projeto da Câmara a 
enumerativo. Tal não corresponde a caixas conquanto obtenham o numlíf;~ as emendas Qo ~enado estabelecem 

. t O Tesouro arreCada assim, ou ILC· mais perfeita têcu1ca legislativa e rário que movimentam de depósitos uma esca1a proporcional perfeita .. 
· pr, r~cebe importâncias mutuadas aos princípios básicos do dir~ito fi~- aos quais é pago juro menor que o mente razoável. Trata~se de critério 

,~ tnpulwriamente .em nome do Bau~ nanceiro. Par-ecer favorável. indicado, precisam, para atender· às de justiça social. Não se argurnente 

-· 

:r 

, !· Os títulos de reaparelhamento A emenda n.0 38 vem esclarecer condições econômico~ financeira~ que que é um impôsto a mais. Não se 
. p-nômíco a serem emitidos e v.mor~ matéria contida na emenda n.o 4MC lhes assegurem -estabilidade, de ren.. diga que êsses recursos vinculados 
:_}a.dos na forma da Lei o serâ<l em onde·. ficou claro que a. ocasião da dimehto médio entre 12 e 14%. serão utilizados pelo Tesouro para a 

nome do Banco. Verifica-se, em con- liberação das inVersões diretas ou Não seria lóg.ico, assim, que um em- cobertura de deficts do orçamento. O 
seqüên-cia, que a utilização da im~ de seus titula-s representativos, no préstimo ou um suprimento de re~ projeto êm seu artigo 9.0 estabelece 
portâncía "de 1% já prevista anter:or .. caso dos financiamentos feiOOs pela cursos que custa'rá as caixas pelo me-· o recolhimento direto das ., estações 
mente na legisla-ção, é uma mera in .. caixas ·eco-nômicas ou pelas campa~ nos 8 1/2% fÕ6ie reemprestado por arrecadadoras ao Banco. Tal como 
deniza-ção pelos serviços prestados pelo nhias d>3 sefruro. taxa inferior ao próprio custo dêsse ocorre com o Fundo Rodoviário Na .. 
Tesouro ao Banco. Parecer contrário. o objetivo é manter vinculados drl~ dinh~iro. Parecer ~ntrário. cional. Parecer contrário. 

A emenda n.O 29 visa à fixaçáo em rante o prazo corespondente ao do As emendas n.0 43 e 46 têm a mesma A emenda n.0 49 objetiva reduzir 
bases rígidas da contribuição das cat~ empréstimo compulsório, tais titÚlos, finalidade, com varia-ções de quantita •. de 4% para 3% o adicional que deve "as econômicas para o Banco, Fatos só os liberando ao término dêsse tívo: a de limitar ãS despesas glo· ser pago pelas pessoas jurldicas sôbre 
diversos, , entretanto, ~ostram indts~ _mesmo prazo. }'()r cori.seguinte,. com baJs dê pessoal do Banco. Revela os lucros em suspenso ou não distri­
cutivelmente a cünvenlência ·do esta- parecer favorável à emenda, sugere notar, porém, que no projeto, tais buidoo. Ora, a taxa de 4% adotada 
Pelecinlento dessa quota, no caso das a Comissão a :seguinte subemenda despesas já estão limitadas em taxa no projeto é cqnseqüência da sanção 
caixas econômicas, em quantitativo de redação: . perfeitamente 'raZoável, à vista do da lel de lucros extraordinários que 
variado ("até. 4%")~ Entre êsses :cu- "As intportâhcias aplicadas em in- custo mé,dio dos Eerviços de naturez.a. elevou para. 28% a taxação sôbre aa 
bressai a div.ersidade de condições versão diretas ou seus titulas .repr~ .. semelhante. E isso sucede particular~ açl5es ao portad.Qr. Guarda o projeto, 
econômico~f~anceiras das caixas qtu: sentatlvos ~icarão v in cu 1 a d? s 4. ao n1ente no caso do Banco, porquanto em conseqUêri.cia, perf-eita coerência .; 
lhes dá margem variãvel da dispo~ Banco Nac10nal do Dese!lvolvnn.e~to os setores profisslonals que constituem legislativa. Parecer contrário. : 
nibilidade, bem como a eventualida·, Econômico por prazo nao _supenor consumo_obrigatório do Banco e~igem A emenda n.0 50 suprime o art. l'l;. 
de .cta utilízação da parcela dessas ~ dos depósitos de que .tratam .os alta especialização cujo preço é fun· do projeto. Tal dispositivo elevâ ae [ 
mesmas disponibilidades em medida:,; l?Cisos I e li dê~te artigo, sendo ção do mercado de trabalho, reconhe~ 2 (d-ois) para 4 (quarto) o número { 
correlacionadas com programas finan~ hberadas ao térnuno dê~ste . prazo, <::idamente, e cada vez mais, carente dos diretores do Banco. o-Como ae ,l 
ceiros de natureza governamental. salvo ·por compr~vada força maior, de especialistas de alta qua.Iificação. demonstrou·. na Câmara longamente,( 

~~ E, em qualquer dos casos, nenhu..·ua quando a llberaçao pod~;á ser e!e~ Por outro lado, as despes-as do Banco as atividades do Banco crescem,pro ... ' 
autoridade melhor indicada para a~ tuada em prazo tnferiot: . são função de seu volume de opera· gressivamente, em decorrência , da 
cidir a respeito que 0 MlnLs"tro da. .t,a~ A e~n:enda n.O 39 co~flgura.. aspecto ções, das tarefas cada vez mais cres· ampliação de suas atividades, iruto 
unàa, ao qual estão subordinadas as dos maxs relevantes no mecamsmo do centes que lhe ~ão atribuidas pelo de leis votadas pelo Congresso. As ... 

• mencionadas entidades: Parecer co .. plano. de .reaP3J'\lhamento econômico, próprio Congresso Nacional, deman· sim, a lei do Fundo de Pavimentação, 
trário. n da eficácia do siStema ~ da. emiss~ dando estudos de alta prdfundida.de a lei do Fundo Federal de Eletrifi-

A emenda n." 30 objetiva tirar do c!~ titulas repres~ntatiros do en~ que importam em contrato de ser- caçAo,. a da. Rêde Ferroviária Naclo .. 
âmbito do Banco a faculdade de 01ti~- prestimo co~pulsór1o Qo BNDE. De viços de · terceiros, de admissão em nal, a.- do 1lnmnôsto único sôbre r..u .. 
xar as in.struções reguladorru; 

00 
dJ.s.:. fato, os .. adicionais do imApôsto de temporário d-e funcionários etc. Ou- brlficantes e éombustfveis, em exa-· 

posto no art. 7_o. ls&o no entant.o ren~a nao constituem impost~. m~ t.ro ~roblema sôbre o qual a Câmara me pelo Congresso. As operações in· 
.além de dcii.'r omisso u 

1 
. t • capital mutuado e. portanto, ómheiro lo'al!';amenOO meditou ao fixar em 2: ternacionais cujo reinicio auspicioso~ 

"d . - . q a a a1_1 O· com preço de custo. que é o resuJ. 1/2% as despesas do Banco, foi que com a abertura de uma linha de cré'-
rl aae a_ quem ... caberLa a -.expedição tado do abonamento de juros de taJs despesas, por outro lado, awnen- dito ilimitada pelo Export & Import 
~e ta:s ~ns~ruço~, ~ue, como é ob ... S% sôbre 0 valor da importância. tam em função dos sucessivos rea~ Ba.nk of Washington, exige negocl:a.­
VlO,_ sao mdt:spe~avelS à complemen- compulsõriamente . emprestada, adi· justament-os de pessoal, dentro da çôes especializadas em nfvel de Dlre-
taçao. daa ~mhas !Destras estatuídas ciona.do de 25% ·da bonificação. tdstemMica adotada pelo Govêrno torta. :e: perfeitamente pertinente, 
na !e1, dana enseJo a que tais ins- . - . Federal. Basta a êsse propósito as.. portanto. a providência solicitada.~ 
truçoes fossem -EStabelecidaS sen1 Ocorr-e, ,porem, .-9ue como é óbVIo, !'linalar que, nô corrente e:rercicio. as Parecer contrário à emenda. ~ 
a necessário articulaçã-o com 0 pla· para que o Banc'6 disponha dos re- despesas d!l Banco, só com o paga-
no de reaparelhamento econômico ele cur~os necessários à de!o!ução . d-o mento de seu servidores.-

1 
estarão A emenda. n.o 51 visa submeter as 

que é executor o Banco. PareCer con- capital mutuado nas cond1çoes aCJma acrescidas de 60% em decorrência modiijce.Ções dO quadro de \)essoal 
trário. mencionadas, t-eria de receber os re.. do último aumerito geral de salários do Banco a aprovação do Poder Exe-

A emenda n.O 31 suprime 0 art. 18 curso~ ao custo de 6 1/4, aplicá-los determinado em principias do cor- eutivo. Trata-se de emenda idêntica 
do proj.eto. A vista de a Comissão auferir os resultados d~cqrrentes a~~ rente ,ano pelo congresso Nacional a outra apresentada ná. Câmara dos 
.se haver mamfestado em caráter ~ecurat~rios da rentabilidade~ ml:'idia Parecer- contrário às emendas. comissões técnicas e Pelo plenário 
positivo à emenda 26~c. parecer fa~ lmpr~scindfv·el, mas se po-r raz~es co- A emenda, n.o 44 visa a tomar Deputados e que foi rejeitada pelas 
vorávei à emenda ora. em exame é !JheCJd.as ~ Tesouro Nacional ~ct~ve critério legal a praxe até agora ado· pelos seguintes razões: ar o Banco 
conseqüênCia Jógica. 1mportànc1a ~a ordem d-e 3 b11boes tada de as minutas· de contrato d() é uma entidade de natureza autár~ 

A emenda n.'"' 32~c. à vista das bem como amda no ,_uso . da facul~ Banco, serem sempre e obrigatõria. quica, dotado· de autonomia no que 
• con.sid.~raçõe.s expandidas ao e ame ~ dade que lhe era Ol}torgacta pelo mente expressamente aprovadas pela tange .ao seu ·quadro de pessoal; b) • 
~ em d o 22 0 be x ... a artigo 25 parâgrafo unlco da Lei Diretoria. ·Parecer favorável. o quadro do' Banco por sua t>rópria 

tr:X~o a n. - ' rece parecer co.n- n.o 1. 628, ndiant~mento do próprio A emenda n.o 45 reduz o prazo natureza, em decorrência mesmo da 
' Tesouro, à oo.nta dos adicionais, de prorrogação_ do plano do desen~ natureza especialíssima ,de suas att-

A emenda n." 33 ;isa à permitir qUe r..anceira representada pelo pagamen- volvimento econômico para 3 anos. vidade é um quadro dinâmico e--não 
a colaboração financeira do Banco arcar com uma ·resPonsitbilid:~de fi.. Pelas razões expostas. quando do estático; C) evita a ocorr~ncia de 
se eleve ·a 80% <oitenta por cento) "'áo pagos juros, não--~ ~ ~an~ exame õ.a emenda ·n.o 27, 0 pareeel' é delongas burocráticas; d> à vista da 
d~ custo do empreen~imento finan ... adiantamento sôbre os qurus nao contrârio: . autonomia do Banco parece real-
Clado. Parecer favorável, nos têrnws to de juros ~ bonificações ~bre um mente estranho que possa aquela en-
de subemenda do seguinte tear.· capitai de· que, embora destinatário A emenda n.0 47 suprime o art. lf~ tidade conceder crédito de 50 mt- . · r ti •- •- d" •· pa- do projeto. l!:ste artig<> _foi. introdu- lhões de cruzeiros, conceder r.vais em· 
- "Substitua~se no art. 21 a exp' res~ legal, e e. vamen~.ot: na.v 1Sput'. .....,- ld d " f á 1 z o . na Comissão de Finanç-as a· operações da.· ordem de 100 tnilhões 
~~ 6v<J? (ses.sent~::o por cento> por oet.: avor ve · Câmara em decorrência de inicia~ de dólares e que para nomear um 

' 0 (oltenta por cento)". ,k emenda n.0 40 diz respeito à efe~. Uva do Dep. Odilon Braga e visando simples mensagenro ou contratar um 
A emenda n.~ 34 visa .suprimir o tivação de funcionários do Banco t1- disciplinar precisamente as chama_; escriturário tivesse 'de solicitar para 

art. 26 do proJeto. 'rendo ern vista tulares de cargo de ádvogado e as· rtas· "operações de adlan.trunento". tanto expressa autorizacão do Exe-. 
a adoçM:l da em-ep.da IOMC, o parecer sistente técnico. Trata.·se de aplicar Como se sabe, uma vez aprovada em cutivo; e) os artigos 16,-letra b e 19 
é contrário à presente emenda. ao Banco a Lei n.0 2.123 de 3 de de~ definitívo uma. operaçãO bancária, do projeto decorrentes de emendas 

A. emenda 11.0 35 é supressiva do zembro de 1953 - que efetivou os antes da assinatura do contrato. etn preoonizadas pelo Dep. Odilon Braga 
art. 28 do projeto, restringido a ca- prcuradores d·a.s autarquian, equipa- decorência das delongas normais de pareoem :resguardar suficientemente 
pacidade aliva dd. depósito do BNDE rando-se em suas vantag-ens e venci- um instrumento contratual, ou, por os aspectos de moralidade pública 
em bancos oficiais que tenhaD1 a seu mentos aos procurador-es da Repúbiiw sua execução, torna-se n-ec€.3sária às sem por outro lado ferir a autonomia 
cargo a execução de programas te- ca. Embora não seja matéria relativa vêzes, assinado o oontrato, antes de indispensável ao rendimento das ope. , 
gi.ona1s de desen,·olvimento econômi~ no plano de d<csenvolvimento t:co-nô- utilização desd-e logo de parte- do raçõe-s do Ban{:O. ·Parecet: contrMio. : 
co. como é o caso do Banco Nordeste mico, mas tendo l:'m vi"'b l'l1JC üutros crédito. 'I'rata~se de operaçã.o ban- A emenda n,0 52 ~ur,~>re uro1a forma, 
do Brasil, Instituto Central de l"o- dispostt-vos do projeb f: .. 'I a::pet~i_o.'5 ciria vul~ar, norma} c rotineira. a de .. renovac?o do Con"?lhÕ (le P.rlTPL ( 
menta da .Bahia, >lJ>.nco da 'll>'P>ô- particulares relativos à "~""":stra_ç:\o emenda, ·em sua justificativa men- nlsttação do Banco, tende em vis~ 
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Parecer tavoráoe! com 
BUb·emen~ 

All ele números: 

Entenda. n." 33 - aprovada aom 
subemetlda d& Coml&oão de Econo­
mia; 

dar Ull1& oportUnidade de 1IDl cleoe­
.. JDcluem no oompleXo oonJunto de 
jável afluxo de expeciênclas em todos 
"" setores substant!voo e adjetivos qu~ 33 
atribUições do Banco. 

A idêia parece oportuna e plena. 
mente justificada, . tarito mais que a 
possibilidade de recondução dos 
membros do Conselho por um perlo­
do mantém o proce.ssCl de renovação 
de valores em tél·mos não exagera­
dos, propi.ciand<: de outa"o lado, a.s 
vantagens Já m.encionadw;.. Toda­
via, como os membros do Conselho 
.não são eleitos xnas nomeados, convi .. 
ria adotar a emenda, com ~ aceita­
Ofi,o de uma sUb-emenda de redação 
do seguinte teôr: 

38 - 53. 

Parecer contrdrio 
.As emendaa de números: 

. Emenda n.' 34 - reJeitada; 
Emenda. n.o 35 - rejeitada; 
Emenda. n,t> 36 - considerada. pre-

"08 membros d.O Conselho de 
Administraçáo somente poderão 
ser reconduzidos por um novo 
mandato." 

·A emenda n.' 53, visa a. coloca:~ 
o Conselho Nacional de Economia na 
pogição de órgão consulti'\-·o do con­
selho de Admülist.ração do Banco, 
para efeito de a-prov_ação do orça­
mento dêste último·. Ora, o Conse­
lho de Economia é um órgão consul­
tivo cuja posição hierárquica está 
entre o Executivc e o Legislativo, 
não pertencendo nem a um nem a 
outro, mas ma'is particularmente vin~ 
culado ao Poder Lfti.SlatlVo, . Dessa 
forma, a proposição, data vênia, além 
de reduzir o status do Conselho Na­
cional de Econcmla, vem desviá·lo 
óe suas funções constitucionais, na 
esfera supervisare e wnsultiva, para 
campos meramente _ executiV()S. A 
contribuição da valiosa experiência 
do_ Conselho Nacional de Economia 
para o ..Banco, que já se vem fazendo 
mediante Ullla articulação intima, 
muito mais prectsa ~seria talvez pela 
participação de um membro do 
Banco no cons~ho do que atribuir 
funções ex.ecutivaa, privativas do 
Banco, ao CoNelho de Economia·. 
Parecer contrárto. 

A emenda n.,) 54 tem como finali· 
da.de evitar qualquer vinculação -dos 
financiamentos diretos feitos pelas 
emprêsas de seguro e ca.pitalizaç~o 
aos progra-mas de aparelhamento 
econ6mico do país a cfl.l"go do Banco. 
· Assim, os tiiulos representativos 
d&ses· financiamentos teriam Uqlli· 
dez Integral, restringid~ apena.s peln.s 
oontingênc1a.g da :tvre especulação na 
bolsa de títulos mobtliáriru; e pelo 
contr6le do órgão. fisca1lzador do Mi­
nistério do Trabalho. Mas o objetl· 
vo dos recolhimentos de tais emnrê­
·sas para o Banco, dé Que as Inver­
sões diretas conHituem alternativa, 
foi duolo: o de camtllzar recur508 
-para. sUplementar o des'enVolvimento 
econômico do naís e de evitar que 
tais recursos tive&sem aplicações ni~ 
t!damente inconvenientes. numa qua· 
dra inflacionária. f'speciatmente os 
investimentos tmobillárlos. A pri­
meira. pa..rte seri!l atingida mesmo ql!e 
as companhias. de seguro, logo a-poo 
à compra de f!C'Ões ou rlebênbn·e5'. 
Vissem a trans!er1·las ·S. tenelroS. 
Teria sido !"xerc!dO o napel de "un. 
dertliriters'' e de eerta forma se oon­
trlhulrla para a ex:pans~o do met· 
cado de tfttiJo.c:. A segun.r'la partí". no 
er.tanto. ~ n§.o menos lmoortant~. 
não estaria em absolut-o acautelada. 
'E' que sem Utn~-t vincttlaeão no-r pe­
ríodo equtvalent ... ao do.-; ncolh\men· 
tos ' do P.nmrértimo comi)n]S"ório. se 
f'.o:.t<~"Yi~ n~n~n ,,.,., tr?-~'flment.o exce· 
pctonal _lt.111 erp.~n·êM.s de ~gnro e lJOT 
011tro lado nP1'ndt.indn Rntllat' o PS-
1'ôrço ~e cana,lza(flo õ.~ re~urEnc: narR 
os set.ore.c:: infra-estruturais. Parecer 
oontrãrfo. 

»r conclusão, a ComL<:<são de Eco· 
nomla. opina .da seguinte rorma: 

Parecer favorável 

As emend~s de números: 
1-C 2-C 3'0 4-0 
5-C 6-C 7-C a-o 
9-C - ,10-C -· '11-C 13-C 

15-C 16-C !B-C 19.0 
23·0 24-C 2S-C $1 
36 37 39 .a 
41 44. 

12·0 
21-0 
28 
34 
§ 
49 
54. 

!4-0 
22-0 
211 
3õ 
46 
50 

17-0 
25.0 
3Q 
42 

20-C 
-27 
- 32 
-43 
-·48 

jUdicado . 
Sr. Presidente, as Eendas de nti· 

meros 2S a. 36 de Plenário, constante 
dn A vuloo, e R"Jre.sentadas pelo S-e­

- nhor Moura ,A.nd;:ade, fqram julgadas 
de acôrdo corn o que afirmei. 

47 
51 -53 

Sola das comis:!õ<s, em 9 de no­
vembro de 1956. - Ferna1UJ..~s Tá .. 
vora, Presidente - Sá Tinoco, Re· 
Iator. - Tarcisio Miranda. - Remy 
Archer. - Li1iw Teixeira. · 

A Emenda n. o 37, da autodr. do 
senador Sá Tinoco,• foi aprovada. com 
subemend.a. da COmiSSão de Economia. 

& ·emendas ns. 38 e 39, da autoriA 
também do senador Sá Tinoco, fo. 
ram igualmente aprovadas. 

A Emenda n.~ 40, do Sr. Senador 
VicWrino Freire, foi rejeitada. 

O Sr. Victorino Freire ~a O SR. PRESIDENTE: 
Falta o parecer da Comissão 

F1nanç:as.· .. · 

emenda foi rejeitada? Mas teve pa. 
de .receres favoráveis das COmissões de 

constituição e Justiça e de Econumh. 
Tem a. palavra. o nobre Senador 

Gaspar venoso, nara oferecer pare· 
cer verbal .sôbre as emendas. 

O SR. OTON MADER: 
(Pela ordem> - Sr. Presidente, a 

Comissão de Finanç,as esteve reuru_da 
e estudou várias emendas ao ProJe· 
to n . ., 265. Não o fez em relação às 
demais, por talta de temfiO~ mas, -a 
meu ver, deve existir um parecer es­
~rito, com ..-eu pronunciamento pela 
rejeição ou aprovação das q_ue 
apreciou. 

O SR. PRESIDENTE: 

Devo lembrar ao 1100re Senador 
Othon Mãder que, em relação a 
projeto ·Eilb regtme de urgêncta, n. 
Mesa só procede à leitura de pare· 
cer completo, &egundil o Regimento. 
Quando não apresentado à Mesa, o 
Relator o emite verbalmP.nte, sendo· 
lhe facultado ~.rlSultar os ~mbros 
da sua Comissão, para se pronunCiar 
11. "favoT" ou t()ntr·a. 

O·SR. GASPAR VELOSO: 

(Nlio foi revistO pelo orador) 
Sr. Presidente, a. Comissão de Fi· 
nanças. reuilida, aprovou o Parecer 
n." 1.144, de 1956, que se contém no 
avulso com o relatório incial da roi­
nha autoria e com as emend~ da 
Comie.são de ns. 1-0 a. 26-C. M 
emendas até o n." 26-C, f.Otam apro· 
vadas .. pela. COmiSSão em 31 de OU· 
tubro de 1956; assinaram o var.ecer 
os Srs. senadores: Alvaro AJ.olpt.Q, 
Presidente; Gaspar Veloso, Relat(lor: 
Cesar Vergueiro. Paulo Fernandes, 
Fausto Cabral, Lima Guimarães. com 
restrição; Mem de Sã, Àry. Vianna, 
Sylvio curvo, Vitorino Freire e Otb.On 
Mãder, que se manifestou cOntra o 
aumento ou criação de impoS'I:os e 
taxas e assin-ou com restrl.~ que 
constam das emendas apres-entadas 
em plenã.rio. Há, ainda, assinatura do 
Sr. Senador Mourão Vieira. 

Assim, escuso .. me de ler as emen­
das de 1 a 26, porque constam do 
a\·ulso. ~ 

sr. Presidente, na. reunião <resta 
mP.nhã, sob a P:estdência do nobre 
Senador cesar Verguelro e cvm a 
presença. dos eminentes oompanbeircs. 
da. COmissão de Finanças, terem 
aprovadas as emendas de plenário 
que tomaram os números de 27 a 40. 
As emendas hoje apreciadas e os res­
pectivos pareceres são os seguintes: 

Emenda n.~ 27 - aprilvada com 
suoemenda reduzindo para cinco anos 
o prazo da. vigência das medidas de 
ordem financeira relacionadas com 
a execuçiio do Planil de Desenvolvi· 
mento Econômico. 

Emenda n.o 28 · - rejeitada; 
Emenda n.~ 29, conStante do avu1&o 

distribuído - rejeitada; 

Emenda n.' 30 considerada pre-
judicada~ 

Emenda n.' 31 considerada pre· 
judicada; 

Emenda n.' M consideJ:a.da pre·. 
Judicada; 

O SR. GASPAR VELLOSO - Sim: 
mas a Comissão de Finanç~ .. .;:. cnntra 
o voto do Relator, opinou comrà:ia­
n1ente. 

O Sr. Victorino Freire - Nes~ 
cfl.SO, pedirei destaque oportuna-
mente. 

O SR. GASPAR VELLOSO - Se­
nllOr Presidente, passo a leüurs. do 
parecer do Re-lator sôl>:e a.s restan­
tes emendas. 

(lendo) A de n.0 41, de autorb do 
ilustre senador ~rnaTde.s lr>;.I;,o. me­
rece. ser aprovada pelas razoes ex.· 
postas oo J refutarmos a emenda nú~ 
mero 34 do senador Moura lu:drade .. 

O Sr. Bernardes Filho - A emenda 
n,0 41, foi rejeitada? 

O SR. OAEPAR VELLOSO - Foi 
aprovada. Rejeitada foi a de n.0 42. 

O Sr. Bernandes Filho - Se Vossa 
Excelência me permite esclar~eer ,. a 
~ênda n.0 42 é um parágrafo da 41. 

O SR.c·GAEIPAR VELQSO A 
Emenda 41 está a&Sím redigida: 

Redija~se assim, o art. 26: 
Att. 26. O Banco Nacional do 

Desenvolvimento Econômico ·eon. 
cederá financiamento às Caixas 
Econômicas FederaiS, como supri­
mento de recursos para emp-résti­
mt~ às Prefeituras Municipais, 
destinadas a ~mpreendimento.s li~ 
gados à :pràduçâo e transmisSão de 
nergia elétrica. 

1l:ste •'concederá" é que me parece 
ser a diferença. . 

-A d-e n.o 42 é a seguinte: 
Acrescente...se ao art. 26, o se­

guinte parágrafo: 
Nos empréstimos a que .se refi'"«'! 

o art. 26 não poderão as C:.uxas 
- Econômicas Fed.era!s coblrat ju· 

ro:s ou Comissões que excedam a 
taxa 9% (nove por cenW) ao 
ano. 

' O Sr . .. Bernardes Filho - A esta é 
que V. Ex.• propõe rejeição? 
I o SR. GASPAR VELOSO - S!Dl, 
porque M CaiXas têm que e1~var os 
juroo. · 

O Sr. Bernardes Filho - Com a. per­
missão de V. Ex.l vou prestar um es· 
elarecitnento: As Caixas Econômicas 
ernprêstam a juros de 12% à Prefei­
turas para o serviço de Abattecimento 
df' Agua e Energia Elétrica. Receben~ 
do a 7% do Banoo -NacioP.<dl do Deh 
senvolvimento, convenhamos que se 
elas cobrarem mais 2% pelo trabalho 
de aplicllÇãiJ dêsse dinheiro, para em­
prestar 11 9% e não a. 12%, fall'tari no 
s~u objetivo que foi tortu.r meJ~o0S ~ne­
rosos os empréstimos para os servi.çc.s 
púbUcoo. Doze por cento é uma taxa 
de juros lnacessivel aos municfpl03. 
Já. entretanto, que V. Exl deu parecer 
contrário pedirei destaque. 

O SR. GAsPAR VELOSO - Per­
feitamente! (lendo> 

o proUlema da limitação dos gatos 
com PfS.50al da. administ~ação tem 
sido tratado ern várias eiuemil>.S quer 
na Càmara dos Deputados, quer no 
Stmado. 

A rede.ção d!l artigo 19 do projeto 
atende fts finalidades previstas para 
funcionarnehto norlr' 1 dO Banoo, ra­
zão· peJa qual .som~ pe!a lejei~ão da 
emenda n.o 43. 

Pela emenda n.0 44 pretende o &ett 
autor deixar expressa -a competência 
da· Diretoria do Ba.n.oo para aprovar 
as minutas de escrituras e determinru: 
em oonsequê-nela, a. lavratura dos eon .. 
tratos.- E', pois, justa a emenda da­
nobre Senador Rui Carneiro. · 

Os nohres Senadores João .Arrudg; 
e Alencastro GUimarães apresentaram 
a emenda 45 reduzindo a vigência do 
prazo de prorrogação a que se refere 
o projeto para 3 anos, assunto aue h'i. 
foi objeto da emenda n.o 27, que me .. 
receu parecer contrário. Somos pel·r. 
rejeição da emenda. 

Pela emenda n.0 46, pretende o & ... 
nador Othon Mader limitar as despe­
sas com IJ€Ssoal a um e meio' por cen­
to da arrecadação do ano anterio:--. 
proveniente das receitas a que se rer 
ferem os arts. 1.0 , 7.0 , 8.0 j 11.0 dest'rf.-. 
lei. • .. 

A limitação dos gastds com pesS<ni. 
já foi assunto discutido ao apr-ecia··­
mos a emenda n.o 43. Somos pela rc .. 
jel:._ão da emenda. 

Os adiantamentos por antecipação 
de empré.stimps vi.sam es.atameme a 
facilitar às firmas clientes do .l3anco, 
numerários para fazer face a despesas 
muitas vézes essenciais. A.1ém disso o 
artigo· proporciona :tO Banco garantias 
de· reembolso •. Somos pela rejeição da 
emenda. 

A redução de taxas já. moderada. 
men~~ conseguida atrave~ demorados. 
estudos na Câmara dos Senhore:, 
Deputados não deve sofrer qua1 ~JU€J.' 
alteração sob P€ná de ser C<lmprorn~ .. 
tido plano que o Govêrno tenct·ma. 
realizar 'através do Banco. Somos pelã 
rejeição da emenda n.O 48. 

Pel"O pr<Ojeto pretf'nde-~ aunl-enta'! 
de 3% ftrês por cento) para 4% 
<quatro por cento) o imp-ôst-J sôbre as 
reservas e lucros em stl5penso ou n io 
dl.stribuiàos, em poder das pessoas j'l .. 
ridicas, até o ano base de .1965. 

Esta . providência foi tomada para 
evitar decesso na. arrecadação da rft. 
brica, J)oi.s a recente lei n.0 2.862, 1le 
4 d-e setembro de 1956, nue permit:u 
o reajuStamento de capital pela rea --j 
valiação e Incorporação de reservs.·~ 
mediante o pagamento de taxa.s e.spe .. 
ciais reduziu_ e.s reservas. 

Somos pela rejeição da emenda n'\\ .. 
mero 49. . 

Pela emenda n.0 50 pretende o .se<t 
autor suprimir o art. 17 do projet:J 
que aumenta de 2 para 4 o número 
de Diretores do, Baneo Nacional de-,~ 
Desenvolvimento Econômico. O a>t.. 
sunto já. foi afnplamente discutido 11a. 
Câmara dos Deputae\os, esclareceo.~!) 
o Banco que os dois Diretores são deJ­
tinados a dirigir as opera:o;ões do Ban­
co no Nordete e o outro para ac: ope .. 
ra-çõe>s Internz.ci-onaís. Somos pela re. 
iei~ão t.!a ~menda. 

Visa a emenda n.0 5! a subml')t.er à 
prévia autorizaçãel do Chefe do G:"'l .. 
"Vêrno qualquer eventual aci'éschn·J do 
número de cargos ou funçõea do qu::-.­
dro do Banco, bem como de qu:~ tqn~::­
aumento de vem· .. iment.Qs que sth 
atribuído aos servidores do BNDI!:. 

O Relator salientou, ao apreciar a 
emenda n.0 4, a..s rtiOOes pelas qusis 11./" 
favorável·à plena autonomia do Bau. 
oo. relat1vamênte à orientação de se11 
quadro de ~oal e ti.kaç,M tioo t-e~­
pectivos vencimento.'!, em razão da .11.1. ... 
turezs. autárquica da entidade. 

De outra parte, a natureza especJa,.. 
líssima das tarefas atribufdas aos 8er­
vldores do Banco, bem com.o a neces­
sidade de mobilidade do seu q11adro 
de pessoal estão a 1-ndicP.r conto de 
absoluta conveniência que se atribua. 
aos órgãos c<impetentes do BNDE. o 
poder de fixar o seu quadro de pes... 
soai e a respectiva remuneração. 

Recorde·se, maís uma vez, QUe sen­
do o Banco uma autarquia estA sob 
o oontrote imediato do Congre.s!iio, oua 
poderá determinar .as prrovid_ênch.s ea. 
biveis, na oportunidade em que ju1gar 
esteja a. administraçfi.o do Banco ex• 
cedendo os limites razoáveis em m&• 
téria de gastos com o pesBoal. Ne.ss• 
ordem de idéias, manifesta-ise a Co­
miss~ contrária à er.a.t.nda-. .... 
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A emenda n.o 52, de autoria do no- vcrua ao Senado para acentuar alguns ~ .votar a·. prorrogaÇão da lei .que ,do Tesouro National nem sempre slg .. 
bre senador Othon M-ader d~sc1plina pontos da proposição mal coJocados. instihtiu o Banco Nacional. de Desen.- nifica um prejuizo total para os • obje.­
a reeleição dos membros do :o~e1ho. Primeiramente, me.u _emiente. amigo, volvimento Econômico, -quando vamos tivos do Banco: O que .!leria Prejuízo. 
E' justa, e merece ser aprovada com Scnádor Alencastro Guimarães; sust~n- aparelhar. o Executivo com· as-médidas · o que setia criminoso, o que seria illl" 
a subemenda. da Comissão de Eco· toa da tribuna e~tar sendo o projeto de que.:.nec_es.Sita ·p3ra -dar~cumprimento perdoâvel. é que ê;;ses ·depósitos, que 
.ttomia. · . • 1 exam:nado de afogadilho, sem o t~mpo ao seu programa, ·nã.O nos devemos ater têm aplicações estabelecidas em. Je4 

A emenda n.0 53 se aprovada. liquida · defintívamente com a -autoriomia do necessár:i:o para que os Senadores pudes- aos êrros cometidos. -Reconheçamos e fôss""em desviadOs para outras finalida .. 
,_ Banco ao submeter ao exame e pare-cer sem penetrar a fundo nas suas diSp0si- p:oclameruQS êsse.S -..êrros, cóndenand~. des, ·como sejaní, pagamentos de obras. 

do Conselho Nacional de Economia ·o çõe.s. e, através de exame mais acurado, os, para que, daqui por diante; não que. fogem ao programa do Banco, tJtl 
projeto de or~amento de investimentos ju;gã~!o perie:tamentc. sejam repetidàs; para- que não-fique o pagamento de ·funcionâr:ios pUb)ko:!l. 
de que tratam os ârtigo.s .2Q e 21 do Repito o qu<! fá tive oportunidade de :Banco à míngua de ·recursos e-para que Neste casO o retardamento seria mais 
projeto. · di.::er de3ta ~ribuna, respondendo ao apê~ ó Gôvêrlfo- possa r-~ãlizar o .•pi-og"rama do que .uma ,falhâ da administração seria 

Releva notar mais uma vez que sen- lo do nobre Sen'ador Othon · Mãder.: ·que prometéu e quer iealizar. pàia 0 bem c~ iminoso, em relação à economia na~ 
do o Banco ~uma autarquia está sob o a matéria é das q~e mais têm sido es- do Brasil. · donal. · · 
(.·tmtrôle imediato do CongÍ'esso. So- m<'uçadas nesta. Casa do Pa•lamento. s · p d f 5 · P 'd t d ' 'tar · • r- r.-.. re.:.i ente, -essas as críticas un- ' r.._ rest en e. eseJo o os Item 
mos pela rej-eição da emenda n.o 53• F-.,· e' studado na"o so· na• com•'sso"es te'cn1·- d f f · · l · · · · · B N A emenda n.o 54 ~- . .. . amcn ais aqui c1tas. as quais me re er1 pnnctpa1s para os quatS o · anco a~ 

As inversões diretas das companhias ca3, como em reuniões ·realizadas pot· não com espif.ito de d~bate, -mas sõmen- danai do· Desenvolvimento EconômicG 
de seguro e Capitalização constituem Scnàdores que contaram com a presen- te .Pata ressalvar a cirÇUnstância que está volvendo a atenção, por já existi .. 

~lternativa do empréStimo compulsó- ça de' representantes das classes indus--· m~ fe:t vir a tribqna para dirigir ~pêlo re:ii ·programas em viaS de realização. 
:rio, e gu!l.rdam, em· relação a êste, tri>.is, os quais trouxeram 'a colabora~ ao Senado da RepUblica. No que .. tange ao teaparelhamento das 
simetria de tratamento. ção doss cus. Conhedmentos técnicos Realmente,· Sr. Presidente, Q; Banco ·ferrovia's não .sómente' obras de' ma .. 

Não seria, portanto, coerente, que, e profissionais, a fim' de que o profeto Nacional df :'DesenvolV.lmetito Econõmi- tÍutenção, como acentuou aludiu o ilus~ 
o contríbuinte só viesse a receber úS fô~e escoimado de ··falhas porventura co é uma necessidade: tem alta finali- tre técDico. Senador Alecastro Guima.­

. tftulos de. R e: parelho· Econômico, D:.0 existentes c aprovado em condições d_e da~~ a. cumprir .qual a de incentivar rães, mas, ob:'as de reaparelhamento -
decurso do 6. exercfc~o. ~· a:; Empre. cot·responder, realmente, ao seu oh1·e~ "'*' ' b 'h d 1 sas de Seguro e Cap1tahzaçao, tives· . 

1 
d d . 

1 
o dcsenvólvimento do Pais grupando "~:ão sete il ões e cruzeiros,_ a ém doa 

sem plena disponibilidade daS ações, tJVo, qua o_ _e pr~mov~r 0 esenvo vi- num só õrgão, capaz e servido de as.. já fio,anciados; para. usinas elétricas, 
ou debêntunre:s desde logo. Feia re· ;nento economtco do Pats. sessores competentes, _para que se rea .. .induindo~se neste, .setor dé obras a ener-
jeição. · O Se. Ruy_ Cameir'!_ - Gra~de ver: .Iizem os estude!!i dos grandes proble- gia de Três Marias, o Banco reservou 

O SR PRESIDENTE· da~é afirma V. Exa. O proJeto fOl mas que __ l'r.ecisam ser equ3cionados e ,um Crédito de oito bilhões de cruzêiro.s• 
· • • mutto estudado. se tomem, r~idamente, as providências O Sr. A1eilcastro Guimarães - Per 
De acôrdo com' o Re'9iment~. dever- Q SR. FILINTO MüLLER - Gra· devidas para a solução dos mestttos. mite V. Exa. mais 'um aparte 1 

;::e~ia passar à vOtação das emen_?:as, dr~ to ao tcste:llunho de V' Exa. O .eminente Senador Alencastro Gul- · O SR. FILINTO·MOLLER- Com 
d.nando·as segum· do os parece•es. Sr. Presidente, em tõdas as·Comissões 1 · 1 d - • ma:ães, com a sua arga experiência o o o prazer. 

Hã, en~fetanto, sõbre:. a mesa reqi:teri- por· qúe Rassou, a proposição foi lon ... de homem püblico, com ·a Sua visão. de O Sr. Ale.ncastro GuimarãC$ - Para 
rlmento que vai ser lido pelo Sr. 19 gamente debatida estudada nos seus por~ vet"dadeiro estadista e, com 0 seu eleva- as obfas de. energia há' a taxa de eletrl..- • 
cecreta·r

1
·
0

, · · menores e aperfeiçoada -péla$ emendas d j· - 0 B , . d ~ o patrioti~mo, sustentou, .na tribuna, 1caçao. an~o. n .. o prec1sa_ êsses 
que se lhe o~ereceram. fu d 

E lido o_ seb·uinte: Na Comissão de Finanças_ um dos á desnecessid.f!de da existência dêsse n os. 1 

R 
· t 

598 
d 

1956 
órgãos têcitkos da Casa _ 0 projeto banco, Repetiu argumentos que pro- B O SR. F!L!NTO MBLLER .- O 

equenmen O ·n. , 1 e foi estudado duas ou três reuniões ha- nundou no ·Senado, dando, mais uma anco está financiando as· obras de 

Nos têrmos do ari. 126, letra "i'',·do 
Heg:mento Intneiro,"' requeiro. preferên· 
\..ia para o Projeot de Lei da Cãll).ara 
n.." 265. de 1956 a fim de ser votado 

vendo" pedido vista 
0 

eminente ,Senador Vez, pfova do....- seu exame permanente energia elét}"ica, niesmo porque tis leis 
Othon Mãd-er que pl-ócedeu a meti- do problema, isto é, de que 0 Bapco referentes à EletrobráS: a que V. Ex i 

d d d N&cional do De.-:envolvun· ento Ecou0- _ celênda aludiu em seu discurso e ao' culosa apreciação e tO as as suas is~ p·osições. - · · ·, mico seria 4esnecessário po1;que outros .P.lapo de Elêtrificação, na o estão com~ 
Assim, divergindo do meu vdho ami- órgãqs da administração pUblica ·pode· pletadas. . 

go, .Senador Alencastro Guimarães, re- riam satisfazer, plenamente. a finali.- O Projeto relativo à EletrObr&s, por 
pito: êste projeto é dos i'nais minucio-- dade de apreciar iiS questões··e dl! rea- exemp!o, transita ainda no Senado: e ·­

novembro samente estudados pelo· Senado da Re- liiar as negociações para a· obtinção não poderíamoS parar na marcha para 
pilbHca. dos recurso~; e execução doS problemas o .... nosso progresso, aguardando o tér.-

~,-.<'.ntes das respect:vas emeridas, sem pn!­
.. .,.~juízo dêstes e dos destaques referentes 

uo projeto e às emendas. 
Sala das '-Sessões, em 9 de 

de 1956. - Filinto Mu!ler. 

!) SR. PRESIDENTE: - ' Pediria ao nobre Senador Filinto Mul~ 
1 ~r. autor do requerithento, que escla­
' &esse a natureza dos destaques solici­
tados. 

O SR. FILINTO MiiLLER: 

Sr. Prcs:dente, peçJ a V. Excê"lên­
da aQitar ao regueri.mento por m:m for­
nulado 0 segu:nte: ressalvo Os desta· 
ques de partes do projeto as emen~ 
das e os .destaques ·das emendas. 

. O SR. PRESIDENTE: 
Hm votação o requerimento. 

O SR.' FlLINTO MüLLER: 

Sr. Presidente, outro ponto desejava equacionados. mino dos estudos do Legislativo, quando 
retificar: é aciuêle sustentado pelos eml- Divirjo, mais uma vez, do meu velho temos o Banco Nacional do Desenvolvi .. · 
nentes Senadorés Bernardes-Filho e Mou- amigo e distinto camarada, a quem ren~ .tÍlento Econõmi~o. órfão~ próprio e ca-­
ra Andrade, de que propoSição seria do~ nesta oportunidade, a homen'agem paz de ç.tender a éste prop<)sito. 
desnecessária se o Te<:auro Nacional do nieu grande aprêço e admiração, e O Sr. Alencastro Guimarães - Não 
cumprisse as obrigações legais de for- divirjo porque._ na evolução do Serviço é êste o problema. caro Lider. Trata·_se. 
nece1· ab Banco os recursCR. nece$á· pUblico brasileiro, se to:na caêla vez apenas,; do s·eguinte: a taxa de eJetrífi .. 
rlQs e arrecadados de ·particulares para mais neceSsârio dividir os ônus, os afa- cação, já está sendo paga peJo contrl .. 
que êle pudesse cumprir as suas fina ... zeres, o tra~alho, para que nãO fiquem buinte, há dOis anos. Não precisa, por .. 
Iidades. uns poucos órgão"!> da administra<;áv tanto, o Banco Nacional do DesenvoJ .. 

Realmente, Sr.: Presidente, a crítica sobrecarregados com exêe::.so de serviço vimento Econômico de novos recursos 
tem procedência. Como bem acentuou e .se ai cap3ddade para realizá-los. para as obras de eletrificação; esta taxa. 
o nobre Senador Moura Andrade, em Sr. ·presidente, antes de encerrar .es~ é suficiente. 
todos os iovernos que -temos tido, desde taS considC"rações, dirijo a pêlo" c&loroso O SR. FiLINTO MULLER 
a fundaçã~ do Banco, o '!_'escuro tem ao Senado para que decida a matêrla Agradeço o aparte de V.· Exa. Quando 

1 retardado o recolhimento das quotas. com a serenidade exemplar, que tem sido a."taxa de eletrificação fõr suficiente para, 
\ O Sr. Bemarde.~ Filho - Permite V. a característica· desta Casa; para que através dela, realizarem-se as obras de 
Exa. um aparte? ~ demonstre; neste ensejo, 0 seu Jnterêsse életrificaç.ão de que o pais necessita, 

O SR. FlLINTO MüLLER - Com em colaborar com 0 ExecutiVo. Iorne~ naturalmente o BanCo não interferirá 
(Para, em;.3mfnhar a votação. -Não todo 0 prazer. cendo-lhe as medidas necessârias para mais nesse terreno, Hoje. no eritanto, 

foi revisto pelo orador) . - Sr. Presi- O Sr. Bernat<des "Filho _ Eis a ra- que êie possa atingir os objetivos que essà taxa não atinge - e não tenho. 
l:ente, creio seria desnecessário tomar o za:o por. que 0 Senado tem grand-e. apre.- no momento, o montante dessa arreca.-

d S
. d h d ~e traçou. d 

1 empo o ena o encamin an o êsse ço por V. Exa. . Ainda que Ltder da · ação - valor apreciável. O problema 
~~nquerimento, perfeitamente regimental. Maioria, 0 nobre colega reconhece as Ao dirigir êste apêlo. peço a atenção será disciplinado atiavEs· da lei ·que cria 

que disciplinará a votação do projeto falta~ cometidas pelos governus, muitas da Casa para as J:tOtas que acabo dt: a Eletrobrás, e as atividades sert!o dei"' 
c~ facilitará melhor exame da matéria, das quais estão custando as dificuldades redigir, referentts aos serviços que 0< dobrüdas:. as do Banco e as da Ele-

. hem· co~o das em5!ndas destacadas. eni que bole vivemos. Banco' Naciona1. do Desenvolvimento trobrâs. Atualmente, entretanto, a pró-

F 
· d d f ld d O SR PLINTO MOLLER - G·ato Econômico vem realiza. ndo· e àqueles que p~a Petrobr"· deve, por l•l,· depos1't•r 

i: questão e usar essa. acu a e • • u ~ .. .. 

I d 
pelo honroso julgamento,de V. Exa. estão planefados. Posso. afirmar qm, no Banca urha quota necessária ao cum"! 

t.egimentn • para irig!r .neste momen- O Sr. BernarJcs F<'lho - Mut•o me- no corrent ano o Ba I' . t de li "d d 
I S b 

u, L· e , nco a aprovou prtmen o suas nau a es, que a:io 
[0, apê o ao · enado da Repú lica, no d r'('cido. cré itos de finandamcntos no total de.. de caráter geral. genéricas, ampl<:~s e 
rentido de- aprovar a proposição. O SR. FILIN1'0 MOLLER - T- b'lhõ d , . l' t a li d d ~- onze 1 es e cruzezros e u evt: n o 4e mitam a. etermina o Sl!:tor da 

EsCutei os debates·aqui travàdos; nos nho por hábito diter a veràaàe, e não saques, ,até esta data,, no montante de a~vidade econõníica.do pais. 
quais tomaram parte emine-htes Sena- apenas parte da verdade, Reebnheço a quatro bilhões de cruzeiros. 0 Sr. Alencastro Guimarães _ P~r4• 
•lore.s.. algunS dêlr:s combatendo o pro- iustiça das critli:a!l tra:z:idas pelos ernf.. N . t .c S d AI S d este pas...-:o, devo. relembrar o que mita V. Exa. mais um esclareclmento. 
}e o, como os ncvres ena ores en- nentes ena ores. - declarei ·anteriormente, isto é, qur o re- . A taxa da Eletrobrâs atinge cêrca de 
{:astro Guimarães. Othon ~Mãder e Mou· R~almente, Sr. Presjde.nte, se, etl.!. tar.damento das entrega_s dos depósitos um bilhão e quinhentos milhões de c::ru~ 
''a. Andrncl·: · Ouvt, ta~bé!!l, a ddesa m'uitàs casao. o retardamente da entrega feitos pelo T ~souro, Nacional ap Bane'" zeiros mensais. A capacidade de apli4 
fetta com raro brJihanttsmeo pelo Sena: de quota pelo Tesouro ao Banco Na~ Nacional dó Desenvo]vilnento Econô· cação de investimentos e a velocidade 
dor Gasp.:u· Vetlos;'. · _ cionaJ de Desenvolvimento Econômico mico nem sempre prejudica as finah· de trabalho, em tôdas as Obras profe-

0 Sr · Ga.mar ~ el.osCI ·~ Mmto abri-~ não traz embaraçO à sUa atuaçãO. não dudes da instituição, pois os financia· tadou, nao absorvem, anualmente, esta 
!'lado a V • Excelência. acarreta prejuízo á sua finalidade, a mentos conCedidos n~o são entregue~ 9uanUa. 

O SR. FILINTO MULLER - Se- verdade é que o Tesouro 'está em ~alta intt"diatamente, globalmente: êles sa.o sa· O SR. FILINTO MULLER - De: 
.nhor Presidente, sem entrar no debate, desde gover.nos passados: a partir de cados' à proporção que se reaü:am 031 um bilhao:"" Agradeço o ·esclarectmtnto 
-"'m reviYer a.!! dlscul*!l ta"V?td~. peço 1952, talvez ~enos no .Gov~ruo atual. scrvlços. de modo que o retardamente: prestado.por V. Bxa.; 

,--
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O Sr. Akncastro Guimarães ...., O do Banco Nacional do Desenvolvimento continuar a explorar a terra - , como 
Banco, repito, 'na.o precisa dêsse dinh~lro. EconOmtco. r - muito bem nos. tem ensinado, até com 

terr.fdica. 
do qual 

a . wn plano traçado, dentr .. i 
se operaria o seU fundo~ 

0 SR. FlLINTO MULL~ · O Sr. Alcncastri:J Guimardes - A o exemplo de suas fazendas. o emiÍlente 
Usarei essa . informação para reafirmar ampliação de ·_Paulo Afonso é feita com Senador Assis Chateaubriand - po:s 
que 0 fato de o Tesouro não depositar dólares, através o ~Eximbank o restante .5em adubos e fertilizantes - repito -
imediat<imente, as cotas no B3IltO Na~ está sendo atendid? co~ os ~ecursos da não podemos ter agricultura: - fn .. 
tlonal do, Desenvolvimento Econômico, própria Paulo Afonso. cluindo fabricação de insecticidas e 
n~o traz prejuizo fun4amental à sua fi- O SR. FILINTO MULLER :..._ indústria agrícola de base; temos planos 
nalídade; constitui um êrro de adminis· Apesar dêsses fundos, O Banco Na- Iio. montante-· de quatro b:Ihões de cru-

me.ato. 
Vimos o que se deu com os lnstl* 

tutos de Prevtdêncla, o Govêrno cnoli 
a tríplice contribuição·- a dêle. ~ cta 
eropreg<õdor e a do empregado - nndo 
plano, atendendo, certamente, _às nece<;• 
sidades soctais do País. Enquanto, PO" 
rém, assim f.rocedia p<~ra angaria: adep• 
tos à sua idéia, dava, de .tnícto. de• . 
monstração da lnsiceridade dos ,cus 
propó:>itos. E:.le próprio nunca recolhc.J. 
a contribuição a que, por lei, era obri• 
gado! 

tração, mas não prejuizo, porque 8 cional de Desenvolvimento Econômico zeiros. · · 
absorção, segundo declara V. Exa., nã.., Já organizou seus ..planos, e vai empe· Além dessas obras. ràpidamente d­
será de um bilhão de c~eiros. O no-- nhar.Se no sentido. de apressar a con- tada~. temos ainda o aproveitamento 
bre colCga esclarece que não será Je clusão-de, pelo menos, da segunda etapa do Vale do Rio Urugnai e do Vale 
um bilhão de cruzeiros, baseando-se nas de Paulo Afon.CJo. do Rio Paranaiba, enfim, projetos e 
informações do passado, no que tem No Rio Gt;ande do Sul, cltarei uma plano.'!!. alguns iniciados, outros prontos 
sido feito até agora. Peço, entretanto. obra que é também das mais interessao- ou apenas aguardando crédito do Banco. 
a V. EXa. que volte seu espirito para tes, para cuja execução está sendo aprcs- e que vão cobrir vasta área terr:torial 

, 0 dia de iunanhã e fique certo de que sada, a pedido do nobre Senador Daniel do "Brasil. 
aplicaremos não um bilhão, mas tr~s Krteger. a abertura do crédito neces-- Sr. Presidente, minhas palavras tive-
ou quatro bilhões. sãrio, . ram o objetivo de mostrar quão impor 

O Senhor Mendonça Clar-k - Ccn ... 
tribuição de vinte e cinco oi.Jlôes de 
cruzeiros. · 

O SENHOR BERNARDl'.S FII.Hiô• 
- Exatamente: vinte c ci>J..;O hilhõt.! 

O Sr, Alencastro "'Guimarães - Per· Trata-se da construção da Usina Hi.- tante é para nós a aprovação dêsse 
mita V. Exa. mais um -esclarecimento. dreiétrica de Candiota, que possibilit~rá projeto de lei, que está devidamente. 
O Govêrno está arrecadando um bilhilo o aproveitamento do cp.rvão pabre, ã dgorosamente estudado pelo Senado. 
e meio de cruzeiros da taxa de eletrifi- bõca da mina, para transformá-lo em Peço aos nobres colegas que lhe dêem 
cação. Só a cidade do Rio de Janeiro energia têrmo·elétrica, seu voto favorãvel. porque. aSsim pro­
paga mais de cem milhões de cruzeiros O Sr. Assis Chateaubriand-- Vossa cedendo, estarão contribuindo, com s~u 
por ano, através dessa taxa. V. Ex· Exa .• fala '·como pof"técnico: empregou aPoio-e patrio(smo, de maneira dt?cisiva, 
ce:lência citou a Usina de Três Maria'i. a frase t.écnica, qual a do .aproveita- pa;a o desenvolvimento do pais, de­
O projeto deve merecer o_ ~põio dr. menta do produto na bõca da mina. scnvolvimento exigido pe1a atual \lera­
todos os brasileiros. , O SR. FILINTO MOLLER -Cito, ·~ão hrasilt>ira. (Muito bem! Muito 
. O Sr. Assis Chateaubriand - Apo-- no Rio Grande do Sul. uma importante bem! Palmas}. 

de cruzeiros. . 
Quanto ao Banco Naciona! de D~· 

senvolvimento Econõmko, :.> Senadot 
Filinto Müller acaba de dt,.h o m0nc 
tant~ das obras já financiadas, e !nzer 
referência a inúmeros projetos àt a;1 .. 
dawento urgente. 

iadol O projeto devia ser completado obra - o aprcveitame.nto da energia 
com outroS referentes à instala<:ão de hidrelétrica de Cachoeira Dourada, do 
usinas no Rio Grande do Sul, no Piaui Rio Bonito e de Suíça, no Es'tn.do do 
e nos dêm~is Estados Ça Federaç5o. E&pírito Santo: aprow·tamento da ener~ 

O Sr-. AlencltStro Guimarã~s - A qla elétrica de Funil, no Estado Jn 
barragem de Três Marias mal est<í int- Bahia: "no E~·"'do de S?.o Pau!o. a r-"t"lS· 

ciando .suas atividades e não absorverã trução das Usinas de Turumirim, Salto 
parcela mínima dêsSe dinheiro. Grande, Baor.'l Bon_ita. P<iranA.paP!'ma, 

O SR. FILINTO MULLER - O Euclides da Cunha e Rio Pardo. Além 
nobre colega vai-me ouvir e me dará dessas obras. cuias planos já- estão ter­
razão, com seu espírito 1Ucido e pa- minados, aguardando as verbas ileces· 
triota.A barragem de Três Marías, quf" sárias para seu iníc"o t algumas dé)as 
é, como afirmei, uma obra monumental i á iniciadas. 
capaz. por si só, de justificar a bene- Para prosseguimento, portanto. d<l~ 
merênda do Govêrno que a levar a obras. temos. mais, os grandes orojetos 
têrmo, está projetada par ser renli.zada e estudos de amnhtcão da TT"ina d~ 
etn. quatro ános e· meio. O montant~ PeixOto, no Rio Gra'nde c:l0 Sul; e a 
dos gastos previstos vai a sete e mei(' cOitstrução da Usina de Furnas. no 
bilhões 'de cruzeir.os. Para aplicarmos mesmo Estado. 1 
essa quantia num período de quatr,, Considero o Estado sulino uma 
au.os e meio - digamos de cinco ano, benção de Deus para o Brasil. em ma­
- tercrnos. só nas obras da usina, in- téria de capacidadP h·drelét:-ica. T'<"mc.s, 
versão superior a um bHhão e meio rJ_,. f'11, a Usjna de Peisoto, cuJa rapacJ­
cru.zeiros, por .ano... dad"' é. se não me engano, de Prn 

O Sr, Alencastro Guimariies - V milhão de kw-. e a de Furnas, 600 
Ex.a. se esq·ue~~ do cresdmento ve.ge~ m:1 kw:. que servirão a uma zona gran· 
tativo dessa renda e do vulto .do em· dem-ente industd~li;:o:ada. 
preendimento. O Sr. A~sis Chateaubrhmd - Até 

'~ baixa de Fur11:is. na confluênc'a dos 
O SR. FILINTO MULLER - Nãc. Rio~ Paraná t": Paragu~i. existe poten­

esqueci o crescimento .Veijetativo. Afi!~ da] c;~oaz de. oroduzir .lO .milhõeS de 
mo apenas que V. Exa. se baseia em' kw _ Só na Rússia existe potencial 
dados concretos do que tem sido reali- igu<ll. _ 
zado até agora e eu uso a linguagem 0 .SR. FILINTO MOLT..ER _ Con. 
do futuro, daq:uHo que desejamos ~ Sidero 0 Rlo Grande do Sul um<'~ ben­
construa d'aqui por diante. c;ã0 oara 0 · Brasil em matér'a de ca-

. Peço ao nobre colega nos dê êsse pacidade hidrelétrica, com urn· rio que 
crédito de" confiança. Confio em qlle ê!e vai de Minas Gerais até a formac:ão 
não nos há de faltar, quer por parte de do Rio Paran~. representando 11m Po­
V. Exa .• quer do Senado da Repú- tencial hidrelétrica de 12 milhões de 
blica, .a fim de que o Govêrno esteja kw. que não aproveitamos. se:não em 
aparelhado dos recursos necessanos nequenissima e!lcala, dando pr-ova, por· 
par levar ·avante a sua obra; capaz de tanto; da triste incapacidade que temo.s,

1 conduzir o Brasil ao progresso e ganhar atê hoje. demo?'lstr<1do para desenvolver 
o tempo perdidó no conceito das Naçõês. e nossa fôrça hidrelétrica, bas't' e fun-

Sr. Presidente, embora muito satiS-- damento do enÇJrandecimento do pais. 
leito coin o aparte coni que mê honrou No setor referente a portos l'- nave­
o nobre Senador Alencastro Guimarães. gaçao .. Sr: Presidente. estão previste'~ 
desejo especificar, nesse item· de energia planos lâ estudados do E'1"1'1.orêÇ(o de 
t>:létrica, as obras que lei estão senJo cinco bilhões d~ crnulros _ Paro as in:. 
estudadas· e as que se encontram. em dtistrla.! bas~s. tais como alc::?Jis. ex­
andamento, nansão da siderurQia nac·onal. indLi."'-

S~o as se.g:ui.ntes, as essent.iais: Pri~ 
meiro, Três Marias; i:iepoi&, a segunda 
etapa de· Pa!.llo Afonso. 

trias qutmicas, mecânica (' materi?l dé­
trico pesados, planos est?o ~ertdo es­
tudados, no montante também de cinco 
bilhões de cruzeiros. · 

Evidentemente, Paulo Afonso vai ter Para silos e arm2zéns, que· tanto in· 
g_rande arrecadação, e o ·crescimento ve~ teressam ao abastecimento do país. es­
getativC! fará com que essa arrecadação -oec:taJmente aos Estados ororl!•to:-es. 
~eja cada vez maior; mas, te~emos ·que entrp os quais se destaca o R"o Granrl"' 
fornecer, desde já, os .recursos neces- do Sul. indulndo a mecanl.znd!o d<1 
.Wrios par <t execução desa tarefa, •Qut- anricultura, fabricação de ?dub~~ P h·r­
represe.nta a segunda etapa do programa t1lizantes, sem . os quais na:o podezllos 

~.!, entretanto, o Banco Na-.1.>:..:t1 Õ.ll 
Desenvolvimento Econômico ndo d.spêe 
dos recursos de Que e fetivamtnte po-. 
deria dispôr, ê porque, de ~.3to, seu 
criador - o Executivo - .n..1b umi.\ 

O SR. PRESIDENTE~ vez faltou, de início, ao seu dcvn .. 
Lembro aos nobres Senadores que I ~ss~ dever importa, repito,· tl'"' ,lificnt 

e·tá em votação, neste momento, o re· os Govêrnos de depositários !Jlfi~is. tle 
querimento 'de preferência para o ·pro· somas que receberam para um di!Sb\'Q 

jeto, ressalvados os dzstaq:tes. Poderão ~eterminado e aplicados nout.-OJ mh• 
S. Extias., falar para encaminhamento teres. 
da votação dêsse requerimento e, de- Senhor Presidente, não dev-~-.n .... s olhar· 
po!s, do projeto e das emendas, utili- para trá-;, mas temos de coàt~r d..1 pas ... 
zando. de cada vez, o prazo regimen- sado a e:xperi.~ncia, verifica. os . êtl";>!. 
tal d:õm mint~~os. de que o projeto possa !S.J! E'IYac~o, 

O SR. BERNI.RDES FILHO: procurar corr:gi-los, extirpandb· aquMes 
!Para encaminhar a votação} {Não di":õpositivos que. a notso ver. desvir• 

foi revisto pelo orador),- Senhor Pri!· ~uam as _final~dades do Banco vu d~a~ 
sidente, não tendo pcaido compatecer ~tender mteress-es outros· mu •. .; mcn~tc:t 
à se.::tão no •. :rnh de ante-ontem, na do que os do Banco própndmer:te d;ta, 
qual :oe. apreciou 0 projctp, que teve Votarei a favo~. do rcq~..:r .11ento da 
a di::;<-ussão encerrada, terei de viller-me. nobre Senador F1lmto Mui ..:.r. 
naturalmente, das vãrias oportunidadeJ Na realidade ninguém pr.::t .... JJJl". ne~t.a 
que se me ofer~cerem, nos diversos cn- Casa, criar embaraços ao and<mtento 
caminhamentos de votação da pro'posi- dêste .projeto. Não podemo.;. pcrém, 
ção e de suas emendas, para exl·~rnar abrir mão __! e não abnre.;r.cs - d~ 
.meu pontos· de vista. dis~uti-lo, apontando-lhe ~s íot:J.aS, p<!1"3 

O noCre SenaC:or Müller, nas p'a- pedir ao Senado Que 'onsil..ier·~ ir;úme.r~s 
lavras que proferi~. foi. realmente, muito dos argumentos . que serão "- 1\ü apre­
feliz. Reconheceu S. Exda. o que to· sentados por mrm c colegd.,, "\isando. 
do~ nós vimos proclam~do quanto d 3 ~ obter. ~ a paio para emel~~as •. n::nit~! 
falhas existentes, q_a parte do Govêrnu, delas rejeltadas, umas pela ....... mt:;s~o ae 
e que têm determinado, por fôrça da Finanças, outras apenas ~e:.o R..-·atorf 
aust:nc:ia de recursos1 que deviam sc1 sem nenhuma justificati.va, ap •. ntando. 
canalizados pata 0 Banco Nacionai do?. .as razê">~.s do seu parecer _o -•trário. 
Desenvolvimento Econômico c não o · Senhot Preside~te, m,ssmo nn rel)illle 
são, o oumcntó de 15 para~ 20% do.;. de urgência, quando ~ornas ]evaJos a 
ad:cional!l. ouvir pareceres Verbais no Plcn:\rio, 

Ninguém pode, senão por ques'tão de parece-me que os relatore-s deveriam 
prinQpio quanto à constitucionalidade o•t ~er, para com o Senado e o~ autort-s 
inconstitmionalidade. ser contrário a de emendas, um pouco mais d.~ otcqçao. 
sobrevivência do Banç_o Nacional ·do Não basta, dizer: <tal emenda. P:1•~C:et' 
De:envolvlmt>nto Econômico. Su.1 fi. contrário»; é ·preCiso que o autor .da 
nal!clade é notória e, incontestàvelmçnt;~; emenda e o Senado conheçam os mo• 
é das melhores coisas que se tem :;-;ru:"io tivos, argumento.s ou fundaweotos qu• 
neste Brasil, ~desde que nã0 desvri- o l~varam a dizer; - sou contrá.<Io 
tua do. - E como a experiência nos essa emenda· 
tem mostrado ser preferivel preparara- :Não tive o prazer de ouvir do ilustl'e 
mos bases que impeçam, amanhã, v des~ Relator da Comis~ão de Flnanças uma 
virtuamento a tentarmos corrigi.l ~~se palavra, justificando seus pareceres con .. 
de-svirtuamento quando já esteJa r..uma trários a inúmeras emendas. Isto aos 
velocidade quase incontida, pr!:',;o, c.n- leva, 'fNçosamente,. encaminhamento de 
carar como colaboração ao Go ... êrRo o vota\~O dessas emendas, a nds at~rmos 
não aprovar-se Ó projeto, se].t ü~- cu apen..:. il!OS funda:n~nto~ que 1105 m:c; ... 
qualquer outro, tal qual nos é mar.dado, pharam ao redigHas. Nflo conheccnC:o 
mas disCuti-lo com ampla libe dade, com os argumento/! ou os m"otivos. que tev.: 
inteira isenção de ânimo e sem Cl'fro o ilústre relator para dar-lhes parecer 
ptopósito ·que o de transporta.- as pr·o· contrário, .é de pres~Imir que os pa .. 
posições que aqui vêm, em lel:; drtiva- recere,s obedeceram a uma sistemática 
mente úteis· a outro-. interêsse.;;, muitos de rejeição das . emenda!, ou ao !:nbre 
dêles inc.onfussâveis. relator faltaram argumentos para de.s .. 

Senhor Presidente, o Banco N'aciooal truir que con~·ta das respectivas fusll• 
de Desenvolvimento Econômico - e ficações. 
aqui 'p.-eciso voltar ao aparte que dd Senhor Presidente, nntcs que V.>"!.;:! 
a~ no?re Senador Gaspar V cioso - Excelência rue chame a atenção, J..~sf':jQ. 
f01 cnado a exemnlo dos Instttuto.·j ficnr estritamente de tr do R~gt.tuento • 
de Prrvidência, obcd_:cendo a uma sis- D;xo. -'f()!.s, a trlbun;:~ ;ara a ela vo1tnt" 

... 
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118. primeira oportunidade que o ·l"!egi­
mento me conceder, o fim de prosseguir 
n~stas considerações e trataT das vári~s 
emendas de minha autoria e de tlu.;tres 
colegas. (Muito bem)! 

_O SR- ALBNCASTRO GUIMARÃES: 

da usina, con$truída exclusivàmentc pela 
iniciativa privada que se lançou corajo­
samente num empreendimento para o 
qual não tem "contado com a assistên­
cia nem com a boa vontade dos poderes 
pUblicas brasileiros, nem mesmo com a 
legislação brasileira. Vem sendo regu~ 

( Não foi revisto pelo ora.doc. - lada por êsse malfadado êsse estllpido 
,(Para encaminhar a votação},- Senhor critério do custo h!.stórico, que visa 
Presidente, não teria a menor dli.vlda tirar dos capitais investidos nos servi­
em conceder a preferência solicitada ços públicos o incentivo que permita o 
pelo nobre Líder da Maioria. me>.mo re~nVestimento e seu engrandecimento 
J- arque a sua eloqüência devastad<Jra equivalente para o desenvolvimento do 
1 olo:::ou a ques~ão em termos taJ.s c, .so- l:'ais. , 
1 r e tudo, tão generoso -pa>:a comigo que, O Sr. Fi!into Mü::ler - Permite 
uificilmente será resistir 1 a êsse cantv V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
de sereia. orador) . - V. Exa. diz muito bem 
~-,.o Sr. Fili.rtto Müller - Nesse par- que a Usina de Peixoto é devida à· ini~ 
t1c:ular, não houve ·generos!dade :nas, dativa privada; todavia, ela não pode 
.sim., espírito de justiça. . • realizar a sua finalidade,· se não tive-r 

O SR. ALENCASTRO GU!MA- desde logo ·o auxilio e o apo:o que lhe 
RAES - Continua a bondade de Vos- vai dar o Banco Nacional do Desenvol~ 
.sa Excelência. vimento· Econômico. Quanto à afirma-

Sr. Presidente,. para encaminhar avo..- tiva de V. Exa, ·a respeitO do grave 
at;ã~ do requerilnento, farei considera- erro de nos atêrmos ao custo histórico, 
ções baseado em notas, 'que tomei à peço vênia po;~ra lembrai. que o Senado, 
margem da bri.lhante oraçãQ do ncbre na lei ref.:.rente aos lucros extraordiná­
representante de Mato-Grosso. 'rios, admitiu o reajustamento pelas em-

Enumerou S. Exa., como justifica- prêsas que expi,oram os serviços pú'bli-
tiva para o acréscin1o dos recursos ne- cos. ~ 
cessãrios ao Banco N<Ícional do Dcsen- Infelizmente, êste reajustamento não 
volvimento Econômico, 0 conjunto de foi inclutdo na lei, 
necessidades que o Brasll apresenta em O SR. ALENCASTRO GUIMA­
energia elétrica, transporte, silos c adu· RÃES - Muito agrecicio pelo esclare~ 
bos · para a agricultura brasileira; en- cimento que me prestou o nobre Líder 
Íím ern todos os setores da at1vtdade da Maíoría, cujo patriotismo e darivi­
ce>mplexa de uma grande nação com8 dêncla se denotam em tôdas suas 
c~;a. alocuções, mesmo quando forçqdo pelos 

A êste argumento, poderia, de Pwn- deveres par:tidários a não seguir o bom 
to, responder-se. Todos os tecursOs con~ caminho, que um dia esp-era vê-lo 
.signados para 'o Banco Nacional do De- trilhar. 
se;wolvimerÍto Econômico, em face ci.a Sr, Presidente, lá está Peixoto, que 
enumeração das obras e empreendim.::n- não custou um centavo ao Tesouro Na ... 
tos que citou o nobre Líder da Maio- cional; que não precisou da nomeação 
~-~a. são ab::.olutamente insuficientes-. de· um empregado a mais para 0 S-er~ 
Ouso dizer que todos os recursos vo- viço Público; lá est~o, começando a 
1 :&dos, existentes, mesmo· que 0 Govêr~ funcionar talvez hoje, oitenta mil qui~ 

- 110 pague em dia os atrasados devidos lovatics; e outras unidades irão insN 
ao Banco do Desenvolvimento Econô- talar.se, à medida que as necessidades 
mico, mesmo que todos aquêles recur- crescentes da região o exigirem. 
:los sejam depositados nêste Banco - Citou o nobre Lider da Maioria, 
como deveria ocorrer - não atingirão ccmo exemplo de necessidades a Usina 
clez por cento das necessidades do vas- de Candiota, no Rio Grande do Sul. 
to programa do Brasil. Poucos projetos, Sr. Pre-sidente. sob 

O Sr. Fi!into Müller - Ai.. é .]Ue í'tl- Q ponto de vista técnico, econômico, -e 
tra o crescimento vegetativo. até político, são. çfe tão alto alcance 

O SR. ALENCASTRO GUIMA- quanto o daquela usina. O carvão, lá, 
HAES - Vem o ilustre Líder da Maio- existe à- flor da terra; para sua extra­
ria com' um sofisma ·- se me pE'nnite _ ção, exige apenas a retirada da capa 
t.legando o crescimento vegetativo. Nem âe terra que o cobre e que, em vista 
!.:esmO o crescimento vegetativo será da espessura de sua camada, pode ser 
c ]paz 'tle atender a essas ne.:essidades. eXtraido por meios mec-..ânicos a Ulll 
~·ornemos sô~nte o caso do Rio Gran· preço de custo excessivamente baixo, 
(,e do Sul, cujo pot,encia.l de energia O Senado, há quafro anos, deu a 
t !étrica se enumera como d~ doze mi· êsse projeto especial atenção - o que 
Jhões de quilovátios. Aos prêç~ i:\'Ja:s, o Rio-Grande do Sul e o Brasil dt>vern 
i!ss<?s doze milhões exigirão parn tos- inscrever como um . dos seus qrandes · 
talár-se, quantia não inferio'r n duzen- serViços. Em poucos dias, talvez dm~s 
tos e quarenta trilhões de cruzeiros.- ou três serllanas, estudou e encaminhou 

O Sr. Filinto Mü:ler ~ Citei a ~;a- à sanção o projeto ·que fornecia fundos 
~ pacidade do R10 Gr<~nde do Sul. b~nção à Usina, àqu-ela época, se não me en­

de Deus p<~ra o Brasil: 6 mas, naquele gano, cêrca de cento e cinqüenta mi­
Est~do, estão sõmente orevistos Peixoto l~ões de cruze~ros. 
c .é' urnas· S P id t • f i h· ~ O SR. ALENCASTRO GUIMA. r, res en e, ISso o a qu·a"·o 
RÃES _ Cita ·v Exa com r~mita anos, e a Usina de Candtota amda 
p · d d p . · · • não estâ funcionando. .Mas os dinhei• 

ropne. a e etxoto · . ros do Tesouro ~ dos contribuin~s 
DeseJava me~rno tra<=:e~ a Casa _o lâ estao, investidos em programas que 

f'Xemplo_ da Usma de . Petxoto, no R10 ·5e refazem. estudos que se repetem, na.­
Cr_a~de do Sul •. ~ue tive a honra e_ a qÚ1;la infindáwl e inevitável burocracia 
feltCidade de tvt:lta~,. hâ an~ e ~cJ~. QUe cerca. indedinável e desgraçada.­
~ ... o quatrocen~c., _e Oitenta mil qwl~ .. a- mente. todos os projetos desta natureza. 

. tl~s que: se _vao tnstalar, p~r:a se~vtr n 0 Sr. Dé!.niel Krieger _ Permit-e 0 
Mm0;s e Sao Paulo; para servir av noêbre orador um aparte? 
Brast1. . . 

Quanto custou, ao contribuinte brasl- O SR. ALENCA~O GUIM)\ .. 
le:ro. através de impostos, a Us1na de RÃJ;S - ·Com prazer. 
Peixoto, cuja r~ presa Jâ se està en- O Sr. Daniel Krieger - O pro.grama 
chendo? da Usina Candiota é objetivo, e. se ela 

- Nem um centavo. Foi, tõda ela, não está tendo o d-esdobramento natural. 
construi.Ua com o di.nheiro dos capita\s s~ n~o ficou pront<,\ antes, é porgue n~o 
privados, CJUC:r estrangeiros, q1.1er n~cio- houve poss'bilidade de aprontM. Em 
nals. Na região de Peixoto. sfto cêrca tetnpo oportuno, porém, dará as mcs.se~ 
de· qu;~tro mil 03 acionistas. particulares que es.péramaa. 

O SR. ALENCASTRO GUIMA· 
RÃES - Ninguéin mais do que eu 
deseja qUe essa e tôdas . .as Candiotas 
do Brasil ·se realizem, mesmo a passo 
tardo, mesmo erradas, ou mal feitas, 
porque, neste Pais grandioso, cujo de­
seovoJvimento supera· nossa capacidade 
de acompanhá-lo, tudo que se fizer. 
estarâ amplamente recompensado pelo 
futuro. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazendo 
soar os tímpanos) - Peço permissão 
para lc1nbrar a V. Exa. que o tempo 
está por fiç.dar-se. 

O SR. · ALENCASTRO GU!MA­
RAES - Sr, Presidente, agradeço a 
advertência: em um m:nuto concluirei. 

O fato é que ali se verifica a vjnda 
de um pi-ojeto. a feitura de outrb, a 
apresentação de outro melhor, lem­
brando aquela afirmação do ditado po~ 
pular, de que o melhor ê inimigo do 
bom, Foi assim com a siderurgia. Le­
vamos anos e anos a elaborar proJetos 
melhores, a escolher luÇJares mais apro­
priados. e foi preciso, durante a guE!rra. 
uma ação decisiva, oriunda do patrio­
tismo e da" energia do Presidente \i'argas. 
auxiliado - nunca devemos esquecer 
- pela solidaried<~de do cidadão uni­
versal que foi o President-<> Roosevelt. 
para chegarmos,_ 8 nossa autonomia, no 
que diz respeito à producão de ferro, 
E' uma exceção honrosa, Assim mesmo. 
quando, no mundo iriteirn. se constroem 
,usinas • -em dois anos, Volta Redonda 
levou sefP. para- cnmeçar <' fun-cionar. 
Pema·m. S('nhore~ Senadores. no que se 
perdeu dl" )uros acumulados. de tempo, 
de produção nii:o obtida, e vejam que 
o capital ·que hoje sé- consigna como 
~xistente em Volta Redonda é muito 
maior do qu-e aquêle que aparece no:-
mir'lalmente. ... 

Conduo, Sr. Presi.dente. Concedo a 
preferénda, mas com as r~striçôes que 
acabo de enunciar. (Mui to b~m) . 

Durante o discurso· dó Senhor 
Alencastro Guimarães, o s~nhor 
Apolônio Salles, deixa a cadetra 
da Presidência, que é ocupada pelo 
Senhor Keri:Jínaldo Cavalcanti. 

O SENHOR ASSIS CHATEU­
BRIANDI. PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE. ENTREGUE A 
REVISAO DO ORADOR. SERA 
POSTERIORMENTE PUBLICA­
DO. 

Durante o discurso do Senhor 
Assis Chateaubrind, o Senhor. Kc:•­
glnaldo Cavalcanti, déxa a cadeira 
da Presidência. que é ..ocupada pelo 
Senhor Apolônio Salles. 

O SR. GASPAR VELOSO: 

(Não foi revz"sto pelo orador) 
Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
venho :,. tribuna ,dar uma explicação 
Pessoal e prestar um esclarecimento. 

Afirmou o nobre Senador B~rnardes 
Fi.lho, de q\iem sou grande admirador ... 

(0 Senhor Bernardes Filho - Obri~ 
fiado a V.Excia. 

O ·sENHOR GASPAR VELLOSO 
. • • que a eo·missão de Finanças, 

·ao se pronunciar sôbre as Emendas 
41, 42 e 43, apresentadas por S. E11:cia., 
foi sucinta, omitiu as razões por que 
as rejeitava, não dando, assim, ao autvr 
elementos para defesa. 

Senhor Presidente, sabe o SenaUo, ~a-­
bem os Senhores Membros das Conus­
sões de Finanças. de Cond~~bição e 
Justiça ede Economia, quão dérnürada­
mente e quão exaustivame11:~ f;e í:m .. 
penhoti o Relator nó estud.> de '<ma 
a urna das e·mendas apresentadas. 

Asseguro à Casa que mais de dez 
reuniões realizou êsse órfão técnico. 
nn1 quai1 as ~mendas e o projeto foram 
e"\"aminaclos cuidadosamente e a opinião 
do Rdator defendida longamente. 

'Novembro de 1956 

A? s trezes horas de hoje, entretanto~ 
quando a Comissão ·de Finanças dis­
cutia a Emenda n... 40, oferecida pelo 
nobre Senador Bernardes Filho, o seu 
President~. o nobre Senador César Ver .. 
guelra, pelo adiantado da hora, !tso] .. 
veu suspender a reunião para que con .. 
tinuaSse á tarde. Alcançado por urq 
regime de urgência reqU-erido para o 
projeto, viu·se o Relator na contnigêa .. 
cia de opinar ràpidamente nêste ple· 
náTio sôbre as Emendas de nUmeres 40 
a 52. 

Está -claro que, ao fazê-lo, julgotl 
que o nobre Senador Bernardes Filho 
conhecesse o parecer aprovado pela 
Comissão de Economia, a _qual estudoa 
as emendas com a dev_ida atençãc e 
destruiu os argumeritos alinhados por 
S, Excia. 
' A Em~fida ~.0 4~. está assim redigida~ 

Acrescente·se ao art. 26, o se .. 
guinte parágrafo: 

Nos empréstimos a que se refere 
o art. 26, não poderão às Wtxas 
Econômicas Federais cobrar jurOs 
ou Comissões qu~ -excedam a taxa 
9% (no v~ por cento) ao ano, 

. I . 
TustiffcaÇão 

As.Caixa'! Econômicas fazem em .. 
préstimos ás Prefeituras Munici­
Wtis na base de 12% ao ano, 

Recebendo do Banco, ao juro de 
70/o não é justo cobrem· taxas tão 
c;tltas. · 

/ 

Como vê o Senado, a juStificativa 
cio 'nobre Senador Bernardes Filho f. 
talvez, igual· ao parec~: que concluiu 
pela rejeição da emenda. E' breve, não 
é explícito, -não é claro e não diz ~m 
que se fundamenta • 

O Sr. Bernardes Pilho - Permite 
V . . Exa. um aparte? 

O SR. GASPAR VELOSO.- O 
nobre colega me darâ sempre prazer 
cOm seus apartes. 

O Sr. Bernardes Filho - · Apenas · 
em virtude da . prerv.ência do tempo, 
maiores esclarecimentos à ju,stificativ:l 
terão que ser prestados em plenário. 

O SR. GASPAR VELOSO- Muito 
agradeço o aparte de V. Exa. . 
· Desejo, no entanto, explicar por que 
o Relator na Comissão .de Finanças f9J 
breve, sucinto. E' que o parecer da · 
Comissão de Economia diz o seguinte 
sõbre a Emenda n." 42: 

<A emenda n." 42, nos têrmos 
de· sua justificativa, tem o propô .. 
si.to de evitar que as caixas eco-­
nômicas sejam beneficiadas dos em .. · 
préstimos a que se refere o art. 25 
do Projeto, pela diferença entre o 
ju.ro. do financiam~nto feito às pre .. 
feituras e o juro que_ o Banco co­
brará as caixas pelo. financiamento 
ou suprimento de recursos que lhet 
fiZer. Eni prioieiro lugar, comQI 
já se demonstrou, o custo do ·di.­
nh~iro para o Banco é de 6 1/4. 
com despesas de Operação da or­
dem de 2 1 /2%; não pqderâ em ... 
p;estar a me1:1os de 8 3/4, o que. 
acrescido das taxas normais de 
fiscalização, elevaria pelo menos a 
8 l/2%· o preço do dinheiro para 

· a.!l caixas econômicas, De outro 
lado, as caixas, conquanto obte~ 
nham I? numerário que movimen• 
tam de depôsítos aos quais é pago 
juro menor que o indicado, preck 
sam, para atender as .. condições 
econô_mico·flnanceiras que lhes a.:;~ 
segurem estabilidade, de rendimen.­
to médio entre 12 e 14o/0 • 

Não seria lógico, assim, que um 
empréstimo ou um suprimento de 
recursos que custará às caixas pelo 
menos 8 1/2%. fõsse , recmprestado 
por ta"){'l inf('rior ao próprio custo 
dêsse dinheiro. 

E co.nclui peb. rejeição. 

.:} 
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O SR. PRESIDENTE: 

Os destaques que acabam de ser con­
cedidos, serão submetidos ao plenário, 
após a votaç~o do projeto. 

Ern votação o projeto, ressalvalos os 
destaques e as emendas. (Pausa). 

A .fim de nilo referir nem repisar o 
assunto tão bem estudado na Comissão 
de Economia, a de Finan~as concluiu, 
àpenas, pelo parecer contrário; entre· 
tanto, nesta hora, já que o nobre Se~ 
nador Bernardes Filho pediu maiores 
esclarecimentos, acrescento ao parecer 
por mim profei-ldo nesta sessão, o da 
Comissão de Economia quanto às emen· 
das n&. 41 e 42, para que sôbre -êle 
o nobre Senador Berna'rdes Filho se ma~ 
nifeste. 

O SR. OTON MADER: 

{Para enca.mínhar a votação) (Nã® 
foi reuisto pelo orador) - Sr. Presi­
dente, já manifestei neste plenário meu 
ponto de vista em relação ao Projeto 
número 265 de 1956. A meu ver, de· 
veriamos votar única e exclusivamente 
aquilo que o Poder Executivo pediu em 
Mensagem dirigida ao Congresso Na· 
cional, isto é, a prorrogação da vigên­
cia das leis que iegulam o funcionamen­
to do Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico: e não votar o Pro­
jeto n. 265, que nos vem da Câmara 
dos Deputados, não com 05 três artigo!> 
contidos na mensagem do Poder Exe­
cutivo mas, com trinta e doís, enfeixan· 
do matéria diversa e, principalmente, 
majorando e ampliando ns tributações. 

Devo declarar que os esclarecimentos 
fornecidos à Comissão de Ecqnomia 
pelos assessôr~s té<:nicos do Banco Na~ 
donal do Desenvoivimento Econômica 
também o foram ao Relator na Co· 
m.lssão de Finanças. {Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 
Sõbre a mesa dois requerimentos de 

<!estaque que vão ser lidos. 
São }idos e aprovados os se· 

guintes: 

Requerimento n. 599, de 1956 
Requeiro destaque·, para votação em 

separado da palavra 4:celulose>, do ar~ 
tigo 30 do projeto. 

Sala das Sessõ.es, em SJ de novembro 
de 1956. ~ Mem de Sá. 

Requerimento n. 600, de 1956 
Nos têrmos d~ art. 126, letra m, em 

combinação com o § l.o do art. 158 do 
Regimento Interno, requeiro destaque Ja 
expressão: «nos impostos de renda», 
tonstante do art. 30, do Projeto ·i e 
Lei da Câmara n.• 265, de 1956, para 
votação em separado. 

Sala das Sessões, em 9 de novembro 
de 1956.' - Bemardes Filho, 

Sr. Presidente. não vou, no momento, 
repisar argumentos que já expendi re­
lativamente ao aumento de taxas pre­
vista na proposição em debate. 

Nosso ponto de vista é dntrário à 
criação e à elevação de tributos: e en­
tendemos que não a devemos tolerar_ 
Por isso. Sr . Presidente, votarei con· 
tràriamente ao projeto. (Muito bem}, 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o projeto, salvo os des­
taques requeridos e as emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram conservar-s_e sentados. (Pausa). 

Estâ aprovado. 
E' o Sf'guinte o projeto aprovado: 

:PROJETO DE LEI DA CAMARA N.• 265, DE 1956 

(li.• 442-E-1955, na Câmara dos Deputados) 

.· 

o Congresso NacionaJ decreta: 

FRORROGA A VIGfNCIA DAS MEDIDAS DE 
ORDEM FINANCEIRA RELACIONADAS • ~oM 
A EXECUÇÃO DO PLANO DE 0I!:StNVOL~ 
VIM:ENTO ECONÔMICO PREVISTAS NAS 
t.EIS Ns'. 1.474, DE 26 DE NOVEMBRO 
DE 1951, 1!: 1.628, D-E 20 DE JUNHO DE 
1952, E DÁ OUTRAS PROVIDf:NCIAS. 

Art. 1. v A vigência do empréstimo compuisór~o do Banco Nacional 
do Desenvolvimento Ec.:onérako (B. N. D. E.), cobrado sob a forma de 
adicionalcdo impõsto de renda e demais medida.s de ordem financeira, re­
la.eionadas com o Plano de ReaParelhamento e Fomento da Economia 
Nacionais, estaMlec'idas nas lejs1ns. 1.474, de 26 de. novembro de 1951, e 
1.628, de 20 de junho de 1952, fica prorrogada pelo prazo de 10 anos, con­
tados do exercício de 1957, inclusive, com as alterações constantes desta 
lei. 

§ 1.11 No caso das pessoas fisicas, o adicional terá cobrado sôbre a. 
totalidade do impOsto de renda devido, quando superior a Cr$· 20.000,00 
(Vinte mH cruzeiros), em cada exercício, na seguinte base: 

a - até Cr$ 250.000,00 (duzentos e cin(zUenta mil cruzeíros), 15% 
(quinze por cento) de adicional; 

b - aclma de' Cr$ .250.000,00 {du:zentc.s e cinqüenta mil cruzeiros), 
20%, (vinte por cento) de adicionai. 

§ 2. 0 Sõbre o impõsto de renda devido pelas pessoas jurtdícas e o 
~recadado na fonte; nos casos previstos nos arts. 92, 97 e seu § 3,11, 96, 
mcisos 3.0 a 5.0 do_ Regulamento aprovado pelo decreto n.o 36.773 de 13 
ele janeiro de 1955 (iel n."' 2.354 de 29 de novembro de 1954), será Cobrado 
o adiciro~·al de 15':"r fquinZ"! 1JOr cento). 

f 3.~> Será cobrado o adicíonal de 4% <quatro por cento) sõbre as 
re.servas e lucros em suspenso ou não distribuídos, em poder das pessoas 

-jurídicas, até o a.no~na.se de 1965, inclusive, excetuado o fundo de reserva 
legal e as reservas técnicas das companhias de seguro e de capitalizaçUo, 
observado o disposto no art. 24 da lei n.o 1.628, de 20 de junho de 1952. 

Art. 2." As Importâncias provenientes da cobrança dos adicionais ao 
impõsto cta renda autorizada pelá presente lei serão restituídas em Obri ... 
gações do Reaparelh'lmento Econômico. na conformidade do que estabe­
lecem o ~ 3.' õo nrt 3."' da le1 n." 1.474, de 26 de novembro de 1951, e 
o art. 5.~ da lel n." 1.628 de :m de junho de 1952. ' 

§ I. 11 O resgate das Obrigações do Reaparelhamento Econômico será. 
efetua.~o pela forma estaQeledd~ no art. 2." da lei n." 1.628 revogado o 
respectivo parã.grafo, Unico. ' 

§ 2. 11 ApJica-se àS Obrigações do Reaparelhamento Econômico .. emi­
tidas de acôrdo com_ esta :et o di~posto nos arts. 3.o, 4.". 5." e 6.0 da te1 
n.• 1.628, de 20 de JUnbo de 1952, sôbre juroS, amortizações e resgate. 

§ 3.~ Poderão ser emitidos títulos múltiplos das Obrigações do .aea ... 
parellmm~nto Econômico. * 4. 0 O limlte da "emissão das Obrigações do ·Reapsrelhame11to Eco~. 
nômico autorizado pel::~ presente lei se~á. o da importância lJ'feth:amente 

arrecadada., proveniente do empréstim~ c~mpulsório, sob 'a forma. dos ad1• 
cionais do ímpõsto de renda e da a.pllcaçao do art. 4. 9 ·U e li) dest~ lei, 
acrescida da bcníficação de que trata o art. 5." da lel n.o 1.628, de 20 d' 
junho de 1952. . 

Art. 3.~" Y~s casos de extinção da sociedade que t:nha rccolhict_o o 
adicional, é petrnitida, em caráter excepci<~nal, a ~ransferenct?- dos recJO,;s 
de pagamento ao {'.mpréstimo corr.pt;.lsóno refer1do nas le1s ns, I 4141 
de 28 de novembro de 1951; 1.628, rle 20 de junho de 1952, e :.n~ta lei, 9-o 
nome da sociedade extinta, para o nome ctos sócios ou ac1or:tstas, res­
peit'lda a integrahctade de cada recibo, cujo valor não poctera ser des· 
dobrado. e • 

Parág-rafo \mico. Os pedidos de u·ansferência, nos ~asos deste art1~o, 
serão resolvidos pelos delegados do Impósto de Renda, t'eltas as necessár-:as 
comunicações à Caixa üe Amortizaçâo e à Contadoria Geral da Repúblrc:I. 

Art. 4.~. O titu_lar de recibOS de pagamento cxtravin.CI.os do emprés-' 
timo compulsório rt\er~d·~ nas· le-if ns. 1.474, de 26 de novembro d~~ 1951, 
1.628 de 20 de junho de 1952, e nests lei, podera requerer certldao do 
pan-ar'uento daquele empréstimo, para o fim de obter a substituição dos 
me'Smos Jecibos pelas respectivas Obrigações do R~apafel{lamento Econô­
mlco. 

Parágrafo Unico. Os pedidos de certidão de que trata êste artigo se­
rão decididos pelos delegados cto Impôsto de Renda, feitas as necessári:ls 
comunicações à Caixa üe Amortizaçfi.o e à contadoria Gemi da Repú.bt1ca. 

Att. 5. 0 A percentagem cte 1% tum por cento/, de que trata o pa ... 
rágrafO únicó do art. 26 da lei n.·• 1. 628, de 20 de junho de 1952, poderá 
ser aplicada -pelo Minístérío da Fazenda no aJ,Xu'elhamento da ContadiJria 
Geral da República, DiviSão do Impôsto de Renda e Caixa de AmortizH, .. 
ção, nas condições estabelecldas no mesmo artigo. 

Art. 6. 11 o Poder Executivo ·baJxara, mediante decreto, norm.:as re­
guladoras da emissão e resgate das "ObrigJ.ções do Reapareihamento Eco­
nômico" e .da constltmção do "Fundo Especial' de . Juros. Amortizações e 
Resgate das Obriga:ções do Reaparelh·amento Econômico", levando em 
consideração a pro!·roga<;ão d(o empréstimo compulsório fixada nos arts. 1.' 
e 7.0 íl e ll) desta lei. ' 

Art. 7. 0 O art. 7. 0 da Lei n. 0 1.628, de 2D de junho de 1952, passa 
a vigorar com a .seguinte redação: 

"'Art. '1. 0 A.s Caixas Econômicas Federais e as Emprésas de SeguroJ 
e Ca}Jitalização recolherão ao Bancn de que trata o art. 8."' desta lei, em 
cada um dos exercícios de 1957 a 1966, inclusive, pa.ra financiamento dt 
parte das inversões ou despesas com a execução do Programa de Reapa ... 
relhamento e Fomento da economia nacional, as seguintes importâncias: 

1 ~ até 4% (quatro por cento) do valor total dos depósitos das Cai­
xas Econômii:as Federai~. a critério do Ministro da Fazenda; 

II - 25% (Vinte e cin<~o por cento l ao aumento anu:tl das reservas 
técnicas das Emprêsa,s de Seguro e Capitalização. 

§ 1.~ Essas importâncias serão, no tlecurso do 6."' (sexto) exercício 
após o. do respectivo recolhimento, integralmente restituídas, observando­
se o dispo~to r:o § 3.o do art. 3.0 da. lei n.4 1.474, de 26 de novembro de 

· 1951, e Iegtslaçao complementar. 
§ 2.Y_ Em caso de . comprovada fôrça maior, .o Banco NactonaJ do 

De~e"?vo1v1met1~0 .E,conôm1co ou"~<ida a. Superintendência da Moeda e do 
Credito, poder?- proceder à restituição €m u=trazo interior ao previsto no 
§ 1."' dêste artrgo,. ctJservando-se- ~ demais dísposiÇÕes legais. 

§ 3:Y ~a D:tpóte~e do § 2."', a bonificação a que alude o art. 5.• 
desta lei, sera }Jroporc1onal ao tempo decorrido na base de 5~ (clnco por 
cento} ao ano. • o . 

§ 4. ~ Os re~ol~imentos de que tratam os incisoa I e n dêste artigo 
po~erão ser su~stitmdos, total ou parcialmente, por aplicações diretas das 
Ca1xas Econômicas Federais e Emprf'~as de Seguro e Capitalização desde 
que, anualmente, tais aplicações sejam 60% (sessenta por cento> s'uperio~ 
res ao valor dos xecolhimentos devidos e sejam contratadas dentro do 
Pd~azo co~responCenle : .... ., . y'-'~·-"--~ ~•t. .. u~ me11taouactos nos incisos .1 e li 

e"te artigo. 

§ 5.' As inversões diretas mencionadas no parâgrato anterior de~ 
verão enquadrar~se no Plano de Reaparelhamento e Fomento da Econo­
mia Nacionnl. definidl• aas reis n;,. 1.474 (art. 3.0

), de 26 de novembro 
de 1951, 1.518, de 24 de dezembro de 1951, e 1.628, de 20 de junho do 
1952 e nesta lei, e ser previamente aprovadas pelo BNDE e sujeitas ao 
seu contrôle e fiscaliza eM. 

§ 6,9 As importâncias aplicadas em inversões diretas de que tratam 
oa §§ 4.o e 5.v não se aplica o disposto nos §§ 1.~..- 2.• e 3.9 dêste artigo. 

§ 7. 9 As import.ii.ncias aplicadas em inversões diretas ou os seus ti­
tUlas representativos ficarão vinculados ao BNDE, pelo prazo correspon­
dente ao dos depósitos compu.lsórios, de que tratam os incisos I e n dêste 
~rtigo, sendo liberadas a partir do. 6." <sexto) exerctcio de efetivada a 
mversão, ern 20 (vinte> parcelas anuais e iguais, cada uma equivalente a 
5% <cinco por cento 1 do capital aplicado. 

. § _B. 9 As .importâncias. recebtdas pelas Emprésas de Seguro e Ca?t­
ta~m~çao e Caixas Econômicas Federais, a titulo de amortização de em~ 
prest~os, ~resga_te ou transferências de títulos de crédito representativos 
das mversoes d1retas, ~erão obrigattriamente reaplicada.s em inversões de 
QUe tratam os §§ 4.~ e 5. 9

, só sendo liberadas nas condições mencíonadas 
no parágrafo anterior. 

. f 9. 11 A Diretoria do Banco· Nacional do Desenvolvimento Econômico 
b3;1xará norma;s. regul~d~ras do disposto no presente artigo que serão pu .. 
bhcadas no Dtarto O ftctal. ' 

§ 10., As operações decorrentes das inversões diretas, de que tratam 
os§§ 4.o, 5."', 6.~. 7. 11, 8,9 e 9.~ dêstP. artigo constarão de capitulo especial 
do relatório a ser encaminhado, cada ano, ao Congresso Nacional, na for­
mà do art. 30 da lei n.• 1.628, de 20 de junho de 1952". 

Art. 8."' As importã.ncías que devem ser distribuidas à União, a tí­
tulo de remunera--;-áo do capital ~;plicado em sociedade de economia mtsta, 
serão recolhidas, anualmente, ao Banco Nacional dO Desenvolvimento 
Econômico, diretam~nte pelas emprêsas, como depó:;ito do Tesouro Na~ 
cional, para aplicaçâo pelo referido Banco em projetos compreendidos oo 
programa de reaparelhamento econômteo do pais. 

Paragrafo tmico. o disposto neste artigo não se aplica aos dividen­
dos e. demais beneficios distribuidos pela Petróleo Brasileiro s. A. e pe .. 
las sociedades de economia mista dedica elas a atividades bancárias. 

Art. 9.' Os recursos destinados ao Fundo de Rea:Parelbamento Eco .. 
nõmico serão escriturados como depósito nelas estações arrecadadoras da 
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União e· por elas diretamente transferidos ao Banco do Brasil S. A., •à 
oon.r..a e ordem do Banco Na.cion~ll do D~nvolvimento Econômieo. 

A1·t. 10. o art. 8. o da lei n. o 2 .3G8, de 31 de agósto de 19'54, passa 
a vtgarar com a seguinte re?-ação:. 

"Art. 8 .• O produto d.o impõsto imioo sôbre energia elétrica .será 
e3cnturado, como depósito pelas estaçõ~s arrecadadoras e. deduzidos 0,5'% 
(meio por centO) correspondent{! às despesas de arrecadação e fiscaliza­
ç:lo, diretamente recolhido ao Banco do Brasil S. A., à conta e ordem 
do Banco Nacwna1 -'do Desenvolvimento Eronómico, p:tra ser utiliZado na 
!orma da legisl":tC5.o em vigor". 

Art. 11. As il~;mrtãncias provenientes da receita a que se refere o 
iW!n b do art 2. "' da te1 n." 2. 30B. de 31 de agó:sto de 1954, serão pelo 
Banco do B!"a<:iL S. P.·, mensalmente creditadas ao Banco Nacional do 
Desenvolvimento EconômiCQ, 

Art. 12. Aplicam-se às dotações previstas u.o. art. 2.1), letra, c, da 
lei n.0 2 .301:1 o dis-ço<'to ·nv ar:. 27 da lei n." 1. 628, de 20 de junho d,;-
1SJ2. devendo ta.ís dotações ser recothídas ao Banco Nacianal do Desen· 
\'<::lvimento Econônlico. · 

Art. 13. Apllca.m~se e.õs financiamentos concedidos pelo Banco Na­
dtl:!al Co Desenvolvimento Et':'f>nômlco o disposto na lei n.o 2~.aoo, de -n 
de a!rôsto de 1954. · " 

Art. 14. Nã.o se aplicam .às operações do BancO Nacional do Desen­
y:olvimento Eeo"!'lômico as Uisposi\-Õt'".S do decreto n." 23.501, de 27 de no­
vembro df' 193~: 

Art. 15. os adillntamentos por anteci.pa.ç.ã.o de. empréstimos sõmenre 
poderão ser concedidos depois de concluído o exame do projeto pelos órgát.>s 
técnicos, e após apro\'ada. a opera.~ pelo Banco Naeion3l do Desenvolvi­
mento Econômico, e desde que sejam oferecidas condiç.ões de segurança oe 
reénbõ~o. · · 

Art. 16 Dos anP-Xos que a<:ompanham o relatório pri::visto no art. 30 
da ler n." 1. e2~, de 20 d:c junhn de 1952, deverão constar: 

a J o desdobramento, por espéCles e quantias, an.s diferentes Despesas 
Administrativas, que figura, EP\:l o título Despesas de Administração, na 
Demonstração do Resultado de cada semestre; 

b J a lista aoS JornaiS ·e emprêsa.s tle publicidade .que tenh-am e."Ce­
cutado serviços para o Banco, com e.specüicJ.ções de natureza de cada i;er­
Viço e da. quantia por êle paga; 

C) o demonstrativo das despesaS de .representação, ou efetuadas no 
exterior; 

aJ a especificação, ~de modo que as variações anuais de cada rutnica 
sejam convenientemente evidenciadas, dos nonorârios do Conselho de Ad­
muustração e da Diretoria, dos vencin1entos, sal:irios e gratificaçóes pa­
gos ao pe.ssoa.1, {'bedecidos os quaorv::.. tabelas € padrões pr-óprios que forem 
Iixa-:Io's, no:; ;;êrmos da aliuea c d(l art. 13 da lei n." 1.628, de 2·!J. de junh.) 
de 1952. e ào art. liJ oF-::.t.:.. lel e de quaisquer outros pagamentos efetuado.i 
a titulo de r.etribuiç~o po.< J,;rests<;ãt. de serviços. - ' 

Art. 17. Ficam acmentadD'>' d~ dois para quatro os diretores a que se 
refe1·e a almea c do ínciEo J do art. 12 da lei n.O 1.6281 de 20 de junho de 
1952, com o mesmo man.d;;~.to ali previst<l. 1 I 

Art. 18. Cmn;Jete ao pr.:=sident:> ctO Banco Nacio_nal do Des{!nvolvtinen­
to Econômica dt'Slgt:ar membros substitutos para participal'em das reuniões 
do Conselllo de Admim.stracfl.o. na.5 licenças.., imperlilnentos e faltas dos 
efetivos titulares. · 

Art~ 19. A .competência privativa e exclusiva do ConseLho de Admi­
nistração para aprovar o quadro de pessoal, criar cargos e funções, .fixan­
do-lhes os respectivos padrões próprios de venCimentos, obServado o dis­
posto na letra. c du a-rt. ld da lei n." 1.628, de 20 de junho de 1952, serã 
exercida de forma a que as -despesas de pessoal dQ Banco. a ,qualquer 
titulo. náu ultrapa.'5sem em cacl~ e~ercicio. montante equivalente a 2,5% 
(dois e meio por cento) dos recursos que, anualmente, sejam destinados ao 
Banco Nacional do Desenvolvimento Ecohômico. 

Art. 20. O Conselho de Administração do Banco Nacional .elo De­
senvOlvimento Económioo, por proposta da Diretoria, apl-o1.•ará,- no ·pri.o.­
ctpío de cada. exercicio, o orçamento de _investimentos do Banco, à base 
da preViSão da arrecadação resultante da aplicação dos art.s. 1. ~~" -e 7. • 
<i esta !-ei. 

Art. 21. O Orçamento de Invest1mentos. de que trata o artigo an­
terior, fixarã a cota destinada a cada um dos setores de ativi.<ts.de econõmí­
mica menccionados nas leis ns. 1.474. de 26 de novembro de 1951, <art. a.•l~ 
1.518, de 24 de dezembro d~ 19f:J. e 1.62.8, de 20 de jUnho de 1952, e nesta 

·'lei, com observâ-:.tcia da f:E:guinte ouletn de prioridade: . 
I - ReapaTelhantento e ampliaÇão do sistema ferroviáriO; 
n ~ Reaparelhamento e a.I:1Pliacão de Pli'rtos e de .sistemas d~ nave-

ração; . 

m -=- Construção e ampliação de sistemas 
rv - Instalação e ampliação de indústrias 
V - Construção e wnpliação de 'a.rnta:z:éns, 

rl!icos; 

de energia. elétrica; 
básicas; 
silos, matadouros ~ 

VI - Desenvolvimento de JlÇl(':U!tura, compreendendo eletrificação 

I 
Art. 24. Salvo casos excepcionais. a cooperação financeira do 

não deve exceder a 60% t.se-ssenta por cento) do custo do empreend 
financiado. . . 

Parâgrafo único. As deei~s de financlam.entos em que essa. peJ 
gem devà. ser ultra.p:tssada deverão ser deVidamente Justificadas e 
das por 2/3 (\os membros do Conselho e da Diretoria, nos respect...i1 

.veis de alca<ia. 
I 

Art, 25. !Serão publicooas no Diário Oftcl«l, em resumo, a 
da Diretoria e do Con~;Iho. 

Art. 26. Fica o Banco Nacional do Desenvolvimento Eeonômi 
torizado a conceder financiamentos às Caixas Econômicas Federais 
suprimento de recursos para etripréstimos âs Prefeituras Municipais, 
nados a empreendimentos ligados à prOdução e transmissão de 
elétrica. 

Art. 27. Caberá ao Banco Nacional do Deseiwolvimento Eco 
atender també.tn às propostas de empréstimo de Prefeituras l'- 't 
segu11do a~ normas gerai.t da tei n.o 2.134, de 14 de dezembro ... ., l 

Art.. 28. Fíca o B:tnco Nacional do DesenvolVimento Económi 
torizado a efet-uar depósitos em organismos ofiCiaiS de crédito, ir. 
de nàtureza bancária, executores de programas federais, estaduais 
gioruus de desenvolvimento econõfilico, com o objetivo de aumentar­
respectiva capacidade de inversão nos setores infraestruturai.s da 
mia nacional. 

Art. 29. Do total dos recurso.s proVeniente-s do empréstm;o 
pu.lsório, de que tratnn::. as leis ns. 1.474 e 1.628, e cuja vigência 1 

rogada pela presente lei. o Banco Nacional do DesenvolVimento Ec 
co ctestrnaiá para apli<;aeã.o, em. carátêr de prioridade. 25% tvlnte 1 
por cento em empre€ndimentos definidos nas leis ns. 1.474 de 
novembro de 1951. 1.518, de j4 de dezembro de 1951. e 1.628, de ~ de 
de 1952, localiZados ou que se venham á: loc.alizar nas regiões Centro 
Norte. NO!'deste, inclU-~IV~ 8erg1pe. Bahia e Espírito Santo, e destil' 
elevar o nlvel de renda per capita, ou melhorar as condlçães ecot 
das regiões acima mencionadas. · . 

P~ragrato único. A prioridade definida no artigo não dispensa 
condição para deferime~to de operações, a observância dos requiS! 
enquad"amento. rentabilldnde € qualificação técnica definidos n 
ns. 1.474, de 26 de. novembro de 1951, 1.518, de 24 de dezembrO de 
1. 628, ~e _20. de junho de 1952, r_egulamentos e atos norma~ivos comp 
tares diSCiplinadores das operaçoes do Banco Nacional do Desenvolv 
Econômico. · 

Art. 30, .As mdustlias' conSideradas Pàsícas pa.ra o desenvolv 
econômico do pais. como a da produção de fertilizantes, de celul< 
álcalis, de beneficiamento de minérios, de extração de óleo de bat 
de otticica e de cêra de carnaúba, de beneJiciamento e de tecelag 
caroá e de agave e àe fibras nath·as, que se localizarem na região : 
pela energía elétrica da 'Companhia Hid.roe.tétMca do São .Franc1Sc1 
utiliZarem a enyrgia produzida pela referida. companhia, e desde 
ínstaiarem no prazo de cinco anos da promulgação desta lei, terá( 
ção dos impostçs de renda· e de consumo ·pelo prazo ·de dez anos. 

•' Art. 31 O inciso IV do art-:- lJ da lei 'n." 1.628, de 2() de jw 
1952, pa~>sará a vigorar com a seguinte redaçho: 

"IV - r~eeber·em garantia, ou ehl pagamento, me~ante cessãt 
curação ou d-elegação, o produto da cobrança de ·llllpostos, taxas, S( 
xas, ·rêndas ou contribUições de quaisquer espécies, que se desti 
custe.ar as mversões ou despesas com o reapareihamento econômico 
go da. União, dos Estados e Mumcipios, autarqUias ou sociedades d 
nomia mista em que preponderem ações do Poder Público, ou que t. 
por objetivo atender ao serviço de juros, amortizações e resgate de 
gos ~sumidos para o mesmo fim". 

Art. 32. Esta. 1ei ent!rará em vigor na data. de sua publl~ção, 
gadas- ~s .disposições em contrà.rlo 

• O SR. l'RESID:ENTE: Müller e ~utros Srs. Senado,-,,, 
A fim de serem ordenadas as emen- vado na Sessão anterior); ten< 

~- d d · teceres {ns. 1.142. I. 143 e 1.: 
Ui;I.S, para votação e acór o com os 1956); _ da Comissão de Cons· 
pareceres, suspendo a .sessão, por dez f! lustiça, pela constitÍtcionalida 
minutos. da Comissão de Br;onotnia. fav 

A ses~o· ê suspensa & 17 horas e - da ComisS:io de Finanças, 
~ 45 minutas e Teabertà às 17 horas vel. com as eme.ndas que· oferec 
e 55 minUtos. meros l-C e 26-C), e dependt1 

O SR. PRESIDENT:E: 

- Está reaberta a sessão. Sendo evi­
dente a falta de número para o prosse. 
guimento dos trabalhos, encerro a ses­
s~o. convocando o Senado para uma e:rc~ 
traordinârin às 21 horas. com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Extraordinária~ . às 21 horas 

pronunciamento das mr'llmas CF· 
sObre as emendas d~ pl 'lá rio. 

2 - Votação, em discussão 
do Requerimento n• 595. de 19 
Sr. Filinto Müller e outro:s.srs . .:s 

res, pedindo urgên?,a. nos tún 
ar~ 156. ·i 3". do R<l!imento I 
par~ o Projeto de Lt-J da Câm!! 
mero 264, de 1956. qua dispõe 
o Plano de Valorização Econôm 
Fronteira Sudoeste do País. 

J'Ural. inelGSive mediante aproveitamento ace.ssórkl, de .pequenas quedas 
<~água; 1 - Vc-tação. em discussão única, 

do Pi'ojeto de Lei da Câmara n' 265, 
VII - Outrons setores. de 1956, que prorroga a vi.gêÍ\c:ia das 

Estâ encerrada a sessão. 

( Encerr01-se a sessão às j i 
e 57 minutos) • Parágrafo imiCO. A cota destinada a um setor poderá ser transferida merlída5 de ordem financeira reladona­

»ara. outro. se nã.o houver, em estudo e com 'Viabilidade de deferimento, das com a execuç~o do Plano de De­
qualquer projeto de financiamento n':le enquadrado. lsenvolvimento Econômico previstas na.s 

Art. 22. As decisões do Conselho de Actmin.lS.tração e da Diretoria Le.is ns. I .4:74, dr- 26 de Novetribro cle 
serão registradas em atas que, depois de lidas, deverão ser assinadas pelos 1951. c~ 1.628. de ~0- ~ Tunho de 1~52, 
membros presentes, na sessão imediatamente seguinte. e dâ ·out~as prov:dencins (em reg1me 

. ~ . de urgêncm, nos termos do artigo 156, 
Art. 23. Tôdas as-·delzberaçqes d.o OOnselllo e da Dlretoria deverão ser J ~"'. do Regimento Interno tm virtude 

fUndamentadas. · de requerim1mto do Stnador Filinto 

SENADO FEDERAl 
ATOS DA COMISSÃO DIRE1 

A Comissão DiretQra, em reun 
9 de •novembro corrente, resolVe 

- deferif" o RequeAroento a· 
de 19561 em que Antônio Roqt 



'"Sábado 10 DIA~1ô· OÔ CONORESSO NACIONAl: (Seção IJ) 

llantoo, AmiUa"r ·de "Portarià. ci'*O 1. · tn (30) ·dlos d& tlc..,ça, para trata 
eolicita contagem de tempa dllo ~ervtço mento de iaúde, ao Oficial 'Legislativo. 
prestado -S.Qa Ministérios da Eduesçíio cle9te M - Almerindg Vianue. Bak~. 
e Saúde, da Agricultura o da Guerra. a pãrttr de 5 do rn~stno fu~s. 
no totaJ de 1.160 djas: ·Secretario do Senado Federal. em 9 

tivo ao- seu dependente Paulo· Mar­
celo Coelho Teiseil'O. 

n,o 173~56, em que "Maria ·JosP 
Miranda. Auxiliu Legislativo, clas"e ). 
Pede faça constar de seus assentamen­

Novembro de 1956 3245 

Secretaria c1o Senado Pedera1, em I 
de novembro d8 1956. - Aurea de 
Barros RêljO, Chefe da Seção do Re.­
ghtro, respondendo pela Diretoria da 
Pessoal. 

- indeferir, por falta de amparo de novembro de 1956, - Luiz lYabueo, 
letal, ;, Requerimento n.0 110·56, erro Diretol' Gera.l .. tos a habilitacão em concursos "Dar8 " "-------~-----_. 
flUo Pauto Wegue1in Detpecb Conser-
vador da Siblioter.ea, clas;a N requer 
equiparacão do 'Jeu cargo a.o de z.e.. 
lador do- Arquivo, oadrão PL 8. 

Secretario do Se-nedo Federal em -9 
~e novembro de 1956. - Lula Nabw;;o. 
Diretor Geral. 

ATO DO 1.0 SECRETARJO 

Por despacho de 'l do C<lrtent" o se~ 
tlhw Primeiro Seoretár10 oonteúOll um. 

Caixa de Cr~ito da t'esce (O,tiló ATA DA 184. 
grafo), Conselho Nacional de Geo Sf.S<;AO DA Z.' 

SESSÃO LEGISLATIVA, DA 3.• 
lEGISLA IURA, EM 9 DE NO· 
.VE.-RBRO DE 1956.,! 

ATOS DO DIRETOR grafia (Datilógrafo) e Ttibllllal dP 
Conta" da Uni~o (0ati16grafo e Es· 

O Diretor Geral, por despacho de 7 eritudrio). · 
do corrente mês, deferita 05 .seguinte' 1 ., 
requerimentos: l' .;.... n.o 160-56, em que MarÍlia Ti· 

_ tl., 170·56. em a:ue Jaime Tei vora, Oficia(. Lerzidstko, classe N. so 
xeira Neto Aiudsnh• de Almo~~rife licita sa. Tário·fornília. relativo ao aeu} 
cla.11a•' N~ eolicita se.lário·lamilie. rell· dependente Rosana Távora ... 

' 

I 

• 

· Extraordinári~ \, 
.(Será p~bllc_ado ~m ~uplemento_>~ 4 


